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Nunca Antes na História Deste Pais 


Prefácio 


Recolhi estes artigos publicados no site Passa Palavra (http://passapalavra.info) num 
dossiê sobre a economia brasileira em meio a uma pesquisa de trabalho. Pretendia 
entender como a economia brasileira estava se portando em 2018, se algumas 
características identificadas no ciclo de “bonança” entre 2007-2014 haviam 
sobrevivido ao ciclo recessivo entre 2014-2017, e quais os constrangimentos 
estruturais que a longa recessão legara à débil e instável retomada iniciada em 2017. 
Ao relê-los, surpresa: estava diante de um todo articulado de hipóteses, de afirmações 
bem fundamentadas, de remissões recíprocas, enfim, estava diante de um livro 
pronto, que para sê-lo bastava apenas o tratamento adequado. Com as facilidades da 
informática, meti mão, e o resultado é o que se encontra diante de você. 


Não encadeei os artigos pela data de sua publicação, mas pela progressiva 
complexificação da argumentação. Parti dos artigos mais elementares, dos debates 
mais simples, e fui encadeando-lhes outros progressivamente mais complexos. Inseri 
também um artigo de autoria coletiva do Passa Palavra, que introduz o dossiê. Não 
sei se fui feliz nas escolhas, mas creio estarem satisfatórias. Mas o que leva estes 
artigos a serem lidos como um conjunto? 


Em primeiro lugar, porque foram pensados como um conjunto. Na versão do site, 
vários artigos remetiam uns aos outros, retomavam hipóteses, aprofundavam ideias, 
espicaçavam adversários diferentes dentro do mesmo campo. As limitações do 
formato eletrônico e a publicação espaçada, entretanto, levam o leitor a tomar cada 
um deles, e mesmo cada parte isoladamente, como um todo fechado. Para que as 
relações ficassem mais explícitas, era preciso apenas dar ao leitor a oportunidade de 
ler os artigos de uma só vez. 


Em segundo lugar, porque os temas orbitam em torno da inserção brasileira na 
economia internacional. Os artigos defendem, e com muita razão, que o Brasil da 
primeira metade da década de 2000 não era mais o mesmo que muitos entre nós, na 
esquerda, nos acostumáramos a ver. Décadas de desenvolvimento industrial, de 
inserção nos fóruns globais de governança política e econômica, de um planejamento 
empresarial que atravessou vários governos e manteve seu núcleo duro incólume em 
contextos politicamente adversos, tudo isto resultou em que a economia brasileira 
saísse da posição de simples exportadora de matérias-primas brutas para a de 
produtora de commodities semi-industrializados, de tecnologias agropecuárias, de 
bens industrializados e, curiosamente, de exportadora de capitais. 
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Em terceiro lugar, porque o rigor epistemológico nestes artigos segue o mesmo alto 
padrão de outras obras do autor. Trata de temas espinhosos do desenvolvimento 
econômico brasileiro em termos simples, de fácil entendimento, mas sem fazer 
qualquer concessão a certo hábito comum na esquerda brasileira de “traduzir” os 
debates mais centrais da política e da economia para uma versão “de cartilha” que 
alia o que há de bom na simplicidade vocabular com o que há de mau na pobreza 
conceitual. Como o próprio autor explicitou alhures, uma tal prática, comum nos 
tempos do stalinismo, tem como pressuposto que o povo é burro, incapaz de pensar 
por si próprio, cabendo à militância comunista dos velhos PCs ser a sua consciência 
exterior e intelecto superior ao criar toda uma linguagem “popular” capaz de enganar 
o povo ao pretender fornecer-lhe o essencial nos debates sem entrar nos detalhes. 
Claro que os PCs de hoje são outra coisa, e ainda piores são os grupúsculos e seitas 
que lhes margeiam e também a outros partidos de massa similares, mas o método, 
infelizmente, frutificou. Que dizer de certas concepções mistificadoras no campo da 
educação popular, tendentes a construir consensos e dissuadir dissensos ao sabor da 
vontade dos “facilitadores”? É o rigor epistemológico do autor, dizíamos, aliado a um 
raro senso de artesanato na escolha vocabular e a uma impressionante capacidade de 
sintetizar precisamente aquilo que interessa, que é central aos debates, são estas as 
características que parecem tê-lo levado a ir desenhando o tema aos poucos, 
complexificando-o progressivamente, procedendo com as devidas cautelas, 
concedendo espaço para posições antagonistas — ainda que as trate com a dureza que 
só merecem os adversários de respeito — e tomando os cuidados próprios de quem vê 
no real não a confirmação de suas teses, mas fonte de contínuas inquietações 
intelectuais. O que nas mãos de um economista acadêmico poderia ser assunto para 
um artigo de quinze ou vinte páginas em tamanho A4, fechado no fantástico mundo 
da econometria e dialogando somente com os pares — eles próprios plenamente 
integrados na gestão fina das crises capitalistas — aqui precisou de cerca de cem 
páginas para ser desenvolvido a contento. 


Em quarto lugar, porque os artigos, lidos em conjunto, formam um alerta. Na época, 
não soubemos lê-lo, não prestamos a devida atenção. Simples: para o autor, a 
inserção brasileira na economia global mudou, a posição dos capitalistas de origem 
brasileira na produção global mudou, o período de “bonança” entre 2007-2011 (limite 
temporal desta série de artigos) acelerou o processo. É este aspecto da economia 
brasileira o que setores da esquerda teimam até hoje em não enxergar: que a nova 
inserção da economia brasileira na produção capitalista global passa não mais pela 
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proteção de “empresas estratégicas” pura e simplesmente, não mais pelo combate ao 
“capital estrangeiro”, mas pela plena inserção da economia brasileira nestes fluxos de 
capital, o que significa de um lado abertura para os investimentos diretos no país e de 
outro a exportação de capital, seja na forma de investimentos externos diretos, seja na 
forma de franchising. E isto tem consequências práticas. Vá hoje um brasileiro à 
Bolívia, por exemplo, e vá falar de “irmandade latino-americana” para ver se não 
apanha. Vá certa esquerda nacionalista e “terceiro-mundista” entender a fundo por 
que os venezuelanos em fuga da crise do regime madurista procuram o Brasil para 
migrar, e não a Colômbia. Só os mais tacanhos continuarão a chamar de “vendilhões 
da pátria” aqueles que se dedicam não a lutar contra a maré, mas a aprender a surfar. 


“Ah, mas isto é o elogio dos capitalistas!”, dirão alguns. Não, uai; se a luta de classes 
ainda é uma guerra, seguindo adiante com a comparação trata-se somente de ter um 
serviço de inteligência capaz de descobrir os movimentos do inimigo vendo para 
onde ele vai e descrevendo seu percurso, seus lugares de acampamento, seus 
esconderijos, seu tamanho e sua força. Assim se luta: conhecendo o inimigo, o que 
ele faz, com quem anda, por onde anda; só assim se pode aplicar-lhe golpes 
decisivos. 


Há, não obstante, quem prefira simplesmente deduzir tudo isto do eterno movimento 
das categorias lógicas. Pois é precisamente o que setores consideráveis da esquerda 
fazem: multiplicam as categorias marxistas de análise num sem-número de 
subcategorias sem qualquer utilidade para a luta de classes, inventam novos termos 
para dizer a mesma coisa de sempre (e portanto embotam a capacidade analítica da 
classe trabalhadora), criam modas editoriais (para a delícia de certas editoras, e só 
delas) e vão paulatinamente afastando-se dos problemas cotidianos da classe 
trabalhadora; o marxismo brasileiro é, hoje, um marxismo de professores 
universitários somente, e o influxo, o sopro de realidade que as lutas da classe 
trabalhadora poderiam trazer-lhe cedo convertem-se em tantos e quantos . Se falo da 
esquerda marxista, é porque no movimento anarquista os setores com maior presença 
junto a movimentos de massa copiam-lhes o pior do estruturalismo no plano 
intelectual e o pior do bolchevismo no plano prático; isto para não falar dos que 
orbitam em torno da historiografia (ou hagiologia) do movimento anarquista do 
século XX e acham que com isto fazem movimento político ou social; dos que se 
perderam no puro individualismo solipsista das “resistências” desgarradas de 
qualquer consideração outra senão a de si próprio (que dirá, então, concepções 
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estratégicas...); enfim, se não falo do movimento anarquista, é porque nele o quadro 
é tão desolador quanto no campo marxista. Pior para todos nós. 


Nas entrelinhas deste alerta vai também outro, mais difícil, que o autor trabalhou em 
outros artigos publicados no Passa Palavra. Os artigos aqui recolhidos dizem, gritam: 
“olhem, a economia brasileira está criando as condições para a abundância, 
preparem-se!” A vasta maioria da esquerda brasileira acostumou-se, pelo contrário, a 
agir em meio a situações de miséria palpável, em situações onde a comoção 


p? 


humanitária sobrepuja a razão revolucionária e, se não torna mais simples as 
condições da militância ou as condições de vida dos setores da classe trabalhadora 
condenados ao mais extremo pauperismo, torna ao menos mais “simpática” a ação da 
esquerda. Nada contra o alívio à miséria por quaisquer meios, mas pobre da esquerda 
cujo único horizonte é ser a madre Teresa de Calcutá... Ainda que a desigualdade 
social e econômica brasileira persistam altíssimas e demonstrem a altíssima eficiência 
da burguesia e dos gestores brasileiros em arquitetar ao longo de um século um 
sistema social e econômico que promova extrema concentração de rendas, cabe 
perguntar: é este o problema? Ou é a exploração econômica, que atravessa todo o 
espectro do capitalismo no mundo inteiro? É a exploração econômica que persiste 
mesmo em tempos de “bonança”, em momentos de retomada ou de prosperidade do 
ciclo econômico. Ora, é justo quando setores crescentes da classe trabalhadora 
começam a acostumar-se com o “mais” que a comoção humanitária perde sentido e a 
razão revolucionária, embotada pela falta de uso, cede ao comodismo dos resultados 
— ou pior, à idolatria a tal ou qual governo que teria sido responsável pela “bonança”. 
Afinal, são as lutas cotidianas da classe trabalhadora o motor da luta de classes, ou 
um governo ou série de governos, como no ciclo do PT à frente do governo federal? 
Incapaz senão de denunciar a miséria, a esquerda não consegue atuar em meio à 
abundância. Não consegue articular ao mesmo tempo os trabalhadores explorados nos 
setores mais produtivos da economia e aqueles inseridos nos setores mais arcaicos, 
não consegue articular as diferentes reivindicações por “mais” de ambos os setores da 
classe trabalhadora num projeto independente, capaz de colocar o capitalismo em 
curto-circuito e de animar ao mesmo tempo as lutas que lhe apliquem o último 
choque. Vemos hoje o resultado, e vemos hoje quem soube surfar politicamente nas 
ondas da abundância. Ainda haverá tempo de aprender com nossos próprios erros? 


Salvador (Bahia), 11 de junho de 2018 
Manolo 
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Nunca antes na história deste país... 


O programa da esquerda brasileira está sendo parcialmente realizado como etapa necessária ao 
desenvolvimento do capitalismo, contra o qual luta desde há muito. Por Passa Palavra 


O Brasil vive uma profunda mudança de sua inserção na economia e na política globais. Nunca 
antes no Brasil se foi tão “engajado” — ao ponto de grandes capitalistas apoiarem políticas 
compensatórias “de esquerda”. E aqui reside o que talvez seja um dos mais dramáticos paradoxos 
de sua história: o programa da esquerda brasileira está sendo parcialmente realizado como etapa 
necessária ao desenvolvimento do capitalismo, contra o qual luta desde há muito. 


Há tentativas bastante variadas de elucidação deste paradoxo, das mais simplórias às mais 
elaboradas. Uma delas, a mais simplória, diz que o caso é de “traição” por parte do Partido dos 
Trabalhadores (PT). Ora, certamente cabe perguntar: houve traição realmente, ou se trata de fazer 
ouvidos de mercador às promessas que efetivamente foram feitas? Basta analisar não somente os 
documentos internos do PT, mas também a prática de suas administrações, para que se veja: não 
traíram ninguém, apenas cumpriram o que prometeram. A Carta ao povo brasileiro, mandada 
publicar por Lula em sua campanha eleitoral de 2002 e cumprida à risca até o último dia de seu 
segundo mandato, é exemplo cabal desta desatenção. 


Uma outra linha de interpretação, mais conformista, deriva da inserção da esquerda brasileira nos 
postos mais altos e importantes do Governo Federal (desde o Estado Novo varguista, a única que 
realmente conta dentre as três esferas federativas brasileiras). Conseguida a partir das sucessivas 
vitórias eleitorais das coligações de (centro-)esquerda capitaneadas pelo PT desde 2002, tal inserção 
representaria também a chegada ao poder dos restos de um programa de lutas de mais de trinta anos, 
cujas origens imediatas remontam à resultante de idéias amalgamadas pelo clássico tripé 
“Comunidades Eclesiais de Base + sindicalismo autêntico + esquerda revolucionária 
semiclandestina” que sustentou a criação do PT. Este programa “popular” estaria sendo cumprido, 
apesar de a “correlação de forças” — sempre ela! — impor sucessivos recuos programáticos. As 
disputas entre os Ministérios da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário quanto ao modelo de 
agricultura a reforçar no país; a disputa entre os setores “desenvolvimentista” e “ambientalista” 
dentro do governo federal; a pressão pelas casas decimais para cima ou para baixo nas reuniões do 
Conselho de Política Monetária (COPOM); a desestruturação dos ministérios e secretarias especiais 
“identitários”, como a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), e a 
polêmica em torno do Estatuto da Igualdade Racial; tudo isto seria explicado pela “correlação de 
forças”, transformada no infalível abracadabra dos recuos. Mas cabe perguntar: quem controla 
quem neste jogo de barganhas e enfrentamentos internos dentro do Estado? Os recuos 
programáticos são feitos porque a correlação de forças políticas é realmente desfavorável à 
esquerda, ou porque os setores da esquerda hoje no governo desistiram, por acomodação ao Estado, 
de testá-la de verdade? 


Uma terceira linha de interpretação diz que ao longo do tempo o partido teria “virado à direita”, 
atendendo a interesses cada vez mais “pragmáticos”, perdendo qualquer ligação com projetos de 
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transformação social mais profunda. Estaria “entregando os pontos” há um bom tempo, e terminou 
“beijando a cruz” do programa das instituições financeiras multilaterais internacionais por força de 
hábito, de tanto segui-lo em busca de “credibilidade”. Reconhecendo a esta interpretação o mérito 
de ligar os destinos políticos do país âquele das finanças internacionais — afinal, a mundialização, 
hoje a forma principal de atuação dos gestores do capitalismo, está no DNA do regime — ainda 
assim cabe perguntar: que significa esta “virada à direita”? Quem a capitaneou, e com que 
interesses? Resultaria a adesão de setores da esquerda brasileira aos círculos financeiros 
internacionais do automatismo de “beijar a cruz” seguidas vezes, ou de escolha deliberada, 
verdadeiro corolário de opções políticas anteriores? 


ç 


Uma quarta linha de interpretação diz que a “virada à direita” e o “pragmatismo” resultam da 
ocupação paulatina, por setores da esquerda, de espaços em conselhos gestores de fundos públicos 
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT), de 
bancos de investimento (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social —- BNDES) ou 
de fundos de pensão (PREVI, PETROS, etc.). Os setores da esquerda que chegaram a tais posições 
exercem controle direto sobre algumas das principais forças motrizes da economia brasileira. E 
assim, de grão em grão, se chegou ao paradoxo de “trabalhadores” controlarem os meios de 
produção, embora os trabalhadores sigam explorados — este, o real conteúdo da “conversão à 
cartilha neoliberal”. Embora o esmaecimento das fronteiras entre o “público” e o “privado” seja 
traço histórico da política brasileira desde há muito, estes setores da esquerda agora participam — e 
não raro patrocinam — suas formas mais avançadas. Reconhecendo a esta interpretação o mérito de 
entrar nas lutas internas da própria esquerda, cabe ainda assim perguntar: quem são estes setores? 
De onde vieram, o que querem, para onde vão? Que jogo político levou a esta opção, e que 
metamorfoses sociais resultam dela? Que ligação têm estes setores com práticas parecidas ocorridas 
em outros tempos e lugares? 


Os “descaminhos” da esquerda não surgem somente a partir das “traições” de certas lideranças, mas 
também — e fundamentalmente — das disputas internas que atravessam suas organizações. Nas 
origens do programa político que a esquerda brasileira apresenta hoje — totalmente funcional ao 
desenvolvimento do capitalismo — há traços não apenas do ideário “democrático-popular” do “tripé 
clássico” já referido, mas também de todas as polêmicas que marcaram o nacionalismo 
revolucionário brizolista, o socialismo democrático do Partido Socialista Brasileiro (PSB), as 
críticas das organizações dissidentes do Partido Comunista Brasileiro (PCB) surgidas a partir da 
década de 1960, o programa “etapista” do antigo PCB, as lutas das oposições sindicais, as ideias 
dos chamados “autonomistas” que compuseram o núcleo ideológico inicial do PT e de 
personalidades isoladas, etc. É preciso refletir sobre tão controverso quinhão. Do espólio das lutas 
populares herdamos — aqui sim, por hábito — a noção de que o Brasil é um país subdesenvolvido. 
Mas aquilo que vemos diante dos olhos mostra outra coisa. E esta outra coisa, que entra olhos 
adentro, é preciso vê-la através dos olhos dos outros, pois o hábito torna-se cegante depois de certo 
ponto. 


Nunca antes na história deste país se produziu, exportou e investiu tanto, em especial fora das 
fronteiras — campo onde se desenvolvem as empresas transnacionais de origem brasileira: 
Marcopolo, Colcci, Copersucar, Grupo André Maggi, Camargo Corrêa, Embraer, Vale, Braskem, 
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Grupo Votorantim, Fibria Celulose, WEG, Duratex, JBS, Traffic, Odebrecht, Brazil Foods, Suzano, 
Queiroz Galvão, etc. Nunca antes a política externa brasileira foi tão independente — com base na 
exploração dos recursos econômicos da América Latina e na disputa de mercados e de espaços de 
investimento em África. Alguns exemplos. A Agência Brasileira de Cooperação tem orçamento 
anual de cerca de R$ 52 milhões, e pulou de 23 projetos de cooperação técnica no exterior em 2003 
para 413 em 2010. Segundo The Economist (15 jul. 2010), o total de investimentos brasileiros na 
cooperação para o desenvolvimento, somando-se nesta rubrica contribuições ao Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), apoios pontuais aos palestinos na Faixa de Gaza, 
investimentos no Haiti e empréstimos internacionais feitos pelo BNDES, pode chegar a US$ 4 
bilhões [milhares de milhões] — mais que, por exemplo, os investimentos da Suécia ou do Canadá. 
Países da comunidade lusófona (Moçambique, Timor Leste e Guiné Bissau) estão no topo da lista 
de beneficiários, mas a cooperação para o desenvolvimento vinda do Brasil estende-se também 
sobre a América Latina. Cabe perguntar: tal como a cooperação para o desenvolvimento feita pelos 
países imperialistas “clássicos”, esta “ajudinha” não seria uma das formas de exercício do soft 
power sobre número cada vez maior de países? Como é possível entender a cooperação para o 
desenvolvimento brasileira dissociadamente da incessante busca por um assento no Conselho de 
Segurança da ONU e da constante participação de tropas brasileiras nas Forças de Paz da ONU? É 
isto mesmo? Ou ainda temos que “deixar de pagar a dívida”? 


Há outros sinais importantes. Que dizer quando 80 organizações, movimentos sociais e sindicais da 
Alemanha, Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Equador, França, Itália, Moçambique, Nova 
Caledônia, Peru e Taiwan organizam o Encontro Internacional de Atingidos pela Vale e acusam uma 
empresa “brasileira” de formação de milícias, de superexploração de trabalhadores e de ataque a 
sindicatos, sem contar os incontornáveis danos ao meio ambiente? Seria este comportamento 
semelhante ao da Petrobras na Bolívia e na América Central, ao da Itaipu junto ao Paraguai, ao do 
Grupo Votorantim em diversos países, ao da Odebrecht na África e ao da Mendes Júnior no Oriente 
Médio? É isto mesmo? Ou ainda temos que lutar apenas e tão-somente contra o “imperialismo 
tanque”? 


Não há respostas prontas para as perguntas emersas do desnorteio em que se encontram setores cada 
vez mais expressivos da esquerda brasileira no período mais recente de lutas. A tais questões ainda 
não se oferecem as respostas tranquilizantes que se espera das cartilhas de formação, como quem 
busca abrigo em meio ao furacão. Apesar disto, há uma quase certeza, um fio desgarrado da meada, 
a orientar quem tem o internacionalismo como método e só compreende a emancipação dos 
trabalhadores como resultado de suas próprias lutas e da consolidação de sua força política. 
Puxando este fio, pode ver-se algo no caminho rumo às — sempre provisórias — respostas que 
surgirão da análise das lutas sociais que vivemos: nunca na história deste pais se foi tão 
imperialista. E o pior: muita gente — inclusive de esquerda, inclusive autoproclamados 
“revolucionários” — acha isto ótimo. É a partir daí, e das lutas disto decorrentes, que é preciso 
buscar as respostas pelas quais se anseia — algo com o que a série de artigos aberta com estas breves 
provocações pretende colaborar. 


Março de 2011 
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A geopolítica das companhias transnacionais 


A economia brasileira saiu da periferia e está a formar, junto com outras, um novo centro. Mas 
como uma boa parte da esquerda anticapitalista parece conhecer melhor o mapa antigo do que a 
geografia nova, vale a pena elucidar os factos. E em economia os factos são números. 


A dinâmica de expansão do capitalismo mede-se menos pela exportação de mercadorias do que pela 
exportação de capital, cuja modalidade actual mais importante são os investimentos externos 
directos. Definem-se assim os investimentos originários de um país e dirigidos para outro, que 
asseguram ao investidor o controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência 
decisiva na empresa onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento 
externo é directo quando permite adquirir uma participação superior a 10% do capital de uma 
empresa. Enquanto os efeitos económicos da exportação de uma dada mercadoria são reduzidos, 
tanto em redor desse artigo particular como ao longo do tempo, os efeitos económicos de um 
investimento externo directo são perenes e repercutem-se em direcções múltiplas, porque o 
investimento reforça a companhia que o fez, no país de origem, e gera ou sustenta uma empresa 
inserida no tecido económico, no país que o recebeu. 


1. 


São os investimentos externos directos que tecem a rede da internacionalização das companhias. 
Como todos os estudos mostram que, quanto mais produtiva e mais avançada tecnologicamente for 
uma empresa, mais possibilidades ela tem de se internacionalizar, compreendemos que a grande 
maioria dos investimentos externos directos emane das economias desenvolvidas e procure 
economias igualmente desenvolvidas. Eu bem sei que uma das convicções arreigadas na extrema- 
esquerda é a de que o capital transnacional sai do centro em busca sobretudo dos países da periferia, 
para explorar a miséria. Mas, como infelizmente sucede com muitas convicções, esta é sustentada 
pela ignorância dos factos elementares. A maior parte das filiais de companhias transnacionais que 
têm a sede em países desenvolvidos situa-se noutros países desenvolvidos. O crescimento do capital 
não se obtém explorando a miséria mas explorando a força de trabalho mais produtiva, que é 
igualmente a mais bem paga e habita em países ou em regiões com melhores infra-estruturas. Aliás, 
os investimentos externos directos que se dirigem para os países em desenvolvimento ou escolhem 
as regiões mais adequadas ao nível de produtividade que pretendem ou eles mesmos criam as infra- 
estruturas materiais e sociais necessárias. Desde os meados do século passado que os investimentos 
externos directos têm circulado sobretudo dentro do triângulo formado pelos Estados Unidos, a 
União Europeia e o Japão, e só uma minoria tem sido dirigida para as economias em 
desenvolvimento. 


A fracção dos investimentos externos directos dirigida para as economias em desenvolvimento, que 
havia sido 2/3 do total mundial antes da segunda guerra mundial, caiu para 1/4 na primeira metade 
da década de 1980 e desceu para 17% na segunda metade dessa década. Nos anos seguintes ocorreu 
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uma subida considerável, passando para 26% em 1991 e chegando a 35% em 1992, mas o 
acréscimo não resultou de nenhum afluxo de investimentos externos àqueles países em 
desenvolvimento que tradicionalmente os acolhiam. Sucedeu que em 1991 cerca de trinta países em 
desenvolvimento, entre os quais a China e a Índia, até então hostis a este tipo de entrada de capital, 
inverteram a orientação e começaram a atrair as boas graças das companhias transnacionais, 
enquanto a privatização de importantes empresas públicas ofereceu oportunidades suplementares ao 
capital estrangeiro. Neste grupo de países o investimento externo directo foi responsável por 17% 
do capital atraído pelas privatizações durante o período de 1988 até 1992. Em 1995 as economias 
em desenvolvimento acolhiam ainda 32% dos investimentos externos directos, mas em 1999 a 
percentagem tinha descido para 25%. A tendência de novo se inverteu ao longo da primeira década 
deste século, o que é significativo, porque não ocorreu então nenhum aumento do número de países 
recebedores. Em 2004 o fluxo de investimentos externos directos dirigidos para as economias em 
desenvolvimento correspondeu a 36% do total, percentagem que baixou para 33% em 2005. No ano 
seguinte as economias em desenvolvimento receberam apenas 29% do fluxo total de investimentos 
externos directos, descendo a percentagem para 27% em 2007. A tabela 1 ilustra a evolução da 
situação. 


Tabela 1: Fluxos de investimento externo directo recebidos por tipo de economia (em %). 


1978-1980 1988-1990 1998-2000 2003-2005 
Economias 97,0 93,1 90,4 85,8 
desenvolvidas 
Economias em 3,0 6,9 9,4 12,3 
desenvolvimento 


Fonte: World Investment Report 2006. 


Os leitores atentos — possivelmente existem — terão observado que nas duas últimas colunas da 
tabela 1 a soma das percentagens é inferior a 100. Isto deve-se ao aparecimento de uma terceira 
categoria, as Economias em Transição, reunindo os países resultantes da desagregação da esfera 
soviética. 


Mas a crise nas economias desenvolvidas alterou drasticamente a orientação dos fluxos de 
investimento externo directo e, em 2008, 43% do total dirigiu-se para as economias em 
desenvolvimento e em transição, que em 2009 receberam quase 50% do total, situação que se 
manteve no primeiro semestre de 2010. 


Za 


Esta reorientação dos fluxos de investimento externo directo é um dos aspectos do decoupling, a 
dissociação que levou as taxas de crescimento positivo ou negativo do Produto Interno Bruto, as 
taxas de inflação e os movimentos de capitais a assumirem perfis inversos nas economias 
desenvolvidas e nas novas economias emergentes. Abordei a questão no segundo artigo de uma 
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série publicada neste site. Como observou Luciano Coutinho, presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social, BNDES: «Há, hoje, um consenso de que o crescimento da 
economia mundial será puxado na(s) próxima(s) década(s) pelas economias em desenvolvimento. 
Nesse sentido, em termos de tendências, já está configurado um decoupling entre o crescimento 
anêmico das economias desenvolvidas e a firme propensão ao crescimento das economias em 
desenvolvimento»!. O decoupling indica que a crise financeira desencadeada em 2008 não se 
converteu numa crise económica mundial, limitando-se a afectar os Estados Unidos e a União 
Europeia e a agravar a estagnação em que já se encontrava o Japão, enquanto propiciou 
oportunidades de crescimento aos países emergentes, especialmente àquele grupo de quatro a que 
desde 2001 se tem chamado BRICs”. 


r 


O decoupling é ainda mais acentuado na evolução dos fluxos de investimento externo directo 
emanados das economias em desenvolvimento e em transição do que na evolução dos fluxos 
recebidos por essas economias. Inicialmente inexpressivos, os investimentos externos directos 
oriundos das economias em desenvolvimento progrediam já antes da crise financeira mundial, como 
se pode ver na tabela 2. 


Tabela 2: Fluxos de investimento externo directo emanados por tipo de economia (em %) 


1978-1980 1988-1990 1998-2000 2003-2005 
Economias 79,7 82,5 TL3 59,4 
desenvolvidas 
Economias em 20,3 17,5 21,7 35,9 
desenvolvimento 


Fonte: World Investment Report 2006. 


Detalhando a análise para os anos recentes, em 2004 as economias em desenvolvimento e em 
transição foram responsáveis por 13% dos fluxos totais de investimento externo directo emanados 
de todo o mundo, e por 17% em 2005, ou 15% se contarmos apenas as economias em 
desenvolvimento. Em 2006, 16% do fluxo total de investimentos externos directos teve origem nas 
economias em desenvolvimento e em transição, e no ano seguinte diminuiu a parte que coube às 
economias em desenvolvimento, passando para 13%. Mas em 2008 a crise nas economias 
desenvolvidas fez sentir os seus efeitos e a percentagem do fluxo total de investimentos externos 
directos oriunda das economias em desenvolvimento e em transição subiu para 19% e continuou a 
subir em 2009, atingindo 25%, ou 21% se considerarmos só as economias em desenvolvimento. 





1 «A construção de fundamentos para o crescimento sustentável da economia brasileira», em Ana 
Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), O BNDES em um Brasil em Transição, Rio de Janeiro: 
BNDES, 2010, pág. 18. 

2 Denominação cunhada por Jim O'Neill em 2001 para designar os países emergentes activadores da 


economia mundial: Brasil, Rússia, Índia e China. 
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Hoje as companhias transnacionais sediadas em economias em desenvolvimento tornaram-se uma 
presença significativa, ainda que minoritária, no panorama mundial e, o que é mais decisivo, uma 
presença que se alastra. As crises raramente trazem algo novo, mas são reveladoras porque 
precipitam negativa ou positivamente tendências que vinham a verificar-se, e já em 1983 Louis T. 
Wells, da Harvard Business School, dedicara um livro à formação de companhias transnacionais nas 
economias em desenvolvimento, prevendo que elas haveriam de se multiplicar rapidamente”. Em 
2008, quando o crescimento continuado da produtividade nas economias emergentes mais 
importantes, especialmente nos BRICs, se cruzou com a crise sofrida pelas economias 
desenvolvidas, ficaram criadas as condições para a inversão geopolítica do capitalismo mundial. 
Está desde então a formar-se um novo centro, em contraste com as dificuldades sentidas pelo centro 
antigo. Em vez de a crise nas economias desenvolvidas ter desencadeado uma crise em todo o 
sistema, é uma parte da antiga periferia que está a converter-se em novo centro, dando outro fôlego 
ao capitalismo. Não assistimos à crise mundial do capitalismo, mas à sua reorganização espacial. 


Se os países em desenvolvimento orientassem os seus investimentos directos para as economias 
desenvolvidas, estariam a reforçar o antigo centro. Mas é o contrário que se passa, e os 
investimentos directos oriundos de países em desenvolvimento, na sua maior parte e num volume 
crescente, dirigem-se para outros países em desenvolvimento, onde escolhem as regiões com uma 
força de trabalho mais produtiva ou tratam de desenvolver essa produtividade. Assim, as principais 
economias emergentes estão a consolidar-se num centro novo e a formar desde já uma periferia 
própria. É toda uma outra geopolítica que surge. 


3. 


O imperialismo não consiste hoje numa exportação de capital que amplie o poder do país de onde 
sai o investimento sobre aquele que o recebe. Desde as últimas décadas do século XIX até à 
segunda guerra mundial, a forma típica de internacionalização das empresas consistia na formação 
de sedes nas metrópoles e de filiais nas colónias ou em países semicolonizados. Tratava-se antes de 
mais de assegurar a obtenção de matérias-primas para processos de fabrico prosseguidos nas 
metrópoles e de assegurar o escoamento dos artigos manufacturados. A partir da segunda guerra 
mundial generalizou-se outro modelo, que já começara a desenvolver-se anteriormente. A 
internacionalização passou a afectar o próprio processo de produção e as filiais reproduziram o 
modelo da matriz, embora em menor escala. Foram estas as companhias a que devemos reservar a 
designação de multinacionais. Nas últimas décadas, porém, a relação entre matriz e filiais foi 
profundamente remodelada e as filiais começaram a especializar-se em fases específicas do 
processo de produção, instalando-se cadeias produtivas únicas ou interligadas, espalhadas por 
vários pontos do mundo e dotadas de elevada mobilidade. As companhias transnacionalizaram-se, 
tornaram-se pluricentradas e geograficamente mutáveis, deixando de ter nas fronteiras um obstáculo 





3 Louis T. Wells, Third World Multinationals: The Rise of Foreign Investment from Developing 
Countries, Cambridge, MA: MIT Press, 1983. 
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e de ver nos países de origem uma cultura a promover e dilatar. As novas companhias 
transnacionais podem, se isto lhes convier, mudar a sede de lugar ou fraccioná-la consoante ramos 
de actividade e dispersar estes centros por países diferentes, conseguindo assim iludir as disposições 
dos governos tanto do país onde tiveram origem como dos países que as acolhem. 


Samuel Palmisano, a principal figura da IBM, resumiu estas transformações num excelente artigo”. 
«Nos meados do século XIX assistiu-se ao aparecimento do que se pode designar como companhia 
internacional», escreveu ele. Estas companhias procuravam abrir ou controlar rotas comerciais 
internacionais e usá-las para importar matérias-primas e exportar produtos acabados. «A segunda 
fase da vida das companhias iniciou-se em 1914, com a primeira guerra mundial e o subsequente 
colapso das economias nos Estados Unidos e na Europa». A interrupção das rotas comerciais 
provocada pela guerra e os obstáculos que o proteccionismo das décadas de 1920 e 1930 ergueu ao 
comércio internacional levaram à formação das companhias multinacionais. «As companhias 
multinacionais eram híbridas. Por um lado, adaptaram-se às barreiras comerciais desenvolvendo a 
produção no local. [...] Por outro lado, as companhias multinacionais prosseguiram num âmbito 
global algumas tarefas, nomeadamente a pesquisa e desenvolvimento e o design de produtos». Mas 
a partir da década de 1970, continuou Samuel Palmisano, formaram-se companhias integradas 
globalmente, «que moldam a estratégia, a gestão e as actividades tendo em vista um novo objectivo: 
a integração da produção e da obtenção de valor à escala do mundo inteiro. As fronteiras dos países 
definem cada vez menos os limites do pensamento e da acção das companhias». A crescente 
subcontratação das actividades permite às companhias ultrapassar quaisquer quadros nacionais e 
converterem-se em integradoras de actividades especializadas. 


Um dos indícios da transnacionalização das companhias é o âmbito de recrutamento dos gestores. 
Está morta e enterrada a época do «fardo do homem branco», quando administradores com a 
nacionalidade da matriz eram metidos em barcos, depois em aviões, para irem dirigir as filiais no 
outro lado do mundo, reprodutores e propagandistas da cultura originária da companhia. Agora, a 
tendência para dar um carácter plurinacional e intercultural, verdadeiramente cosmopolita, às 
administrações das empresas é um efeito e uma condição da transnacionalização. 


Outro indício da transnacionalização é a criação de centros de pesquisa e desenvolvimento junto a 
algumas das filiais de uma companhia. Já na fase das multinacionais este processo ocorria, embora 
em escala reduzida e, salvo raríssimas excepções, somente quando era necessária a adaptação local 
de tecnologias vindas da sede. O que se passa agora com as transnacionais, porém, não é apenas um 
aumento da dimensão do processo mas uma mudança qualitativa, porque pela primeira vez estão a 
criar-se nas filiais centros de pesquisa e desenvolvimento que não se limitam a adaptar um 
tecnologia e procedem a investigações científicas complexas e inovadoras. E isto tem sucedido não 
só quando as filiais estão estabelecidas em países desenvolvidos mas também, de forma minoritária 
ainda que crescente, quando se localizam em alguns poucos países emergentes, especialmente 





4 Samuel J. Palmisano, «The Globally Integrated Enterprise», Foreign Affairs, Maio-Junho de 2006. Na 


IBM Samuel Palmisano reúne os cargos de chairman, chief executive officer e president 
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asiáticos”. Ora, como nos anos finais do século passado e nos primeiros anos deste século as 
companhias transnacionais foram responsáveis por perto de metade das despesas globais em 
pesquisa e desenvolvimento e como se trata de uma das principais actividades geradoras de valor 
acrescentado [agregado], esta vertente da transnacionalização tem repercussões consideráveis. 


As companhias transnacionais não são uma extensão do poder dos seus países originários e 
converteram-se em poderes próprios, cujos limites espaciais não se confundem com as fronteiras de 
nenhum Estado nem são estáveis como elas. Por isso a recente crise teve repercussões diferentes 
sobre as companhias transnacionais e sobre as economias nacionais. «Apesar dos seus efeitos sobre 
os fluxos do investimento externo directo, a crise global não interrompeu a crescente 
internacionalização da produção», lê-se no World Investment Report 20106. «Em 2008 e 2009 a 
diminuição das vendas e do valor acrescentado nas filiais estrangeiras das companhias 
transnacionais foi menor do que a contracção da economia mundial. Em consequência, a 
participação das filiais estrangeiras no Produto Interno Bruto global atingiu o máximo histórico de 
1%». 


4. 


A integração das cadeias produtivas e a sua dispersão pelo mundo tiveram como resultado a 
absorção de uma parte considerável do comércio internacional pelos movimentos de transferências 
internas dessas cadeias produtivas. Enquanto categoria estatística, o comércio internacional é hoje 
ilusório, como mostrou a economista DeAnne Julius num livro publicado em 1990, Global 
Companies and Public Policy: The Growing Challenge of Foreign Direct Investment. DeAnne 
Julius calculou que o comércio no interior de companhias entre as sedes e as filiais no estrangeiro 
era responsável por mais de metade do comércio total entre os países da OCDE. 1/3 das exportações 
dos Estados Unidos dirigia-se para firmas no estrangeiro que eram propriedade de matrizes norte- 
americanas, enquanto outro 1/3 era constituído pelos bens e serviços que as companhias 
estrangeiras com filiais nos Estados Unidos enviavam para os países onde tinham as sedes. Ainda de 
acordo com DeAmne Julius, em 1986 cerca de 1/5 das importações dos Estados Unidos fora 
proveniente de companhias localizadas no estrangeiro, mas de propriedade norte-americana, 
enquanto 1/3 fora composto por bens e serviços que companhias localizadas nos Estados Unidos, 
mas de propriedade estrangeira, haviam adquirido aos países onde tinham a sede. Esta economista 
chamou também a atenção para o facto de as vendas resultantes da produção das filiais de uma 
companhia transnacional no país de acolhimento não serem contabilizadas como exportações do 
país onde essa companhia tinha a sede, assim como as aquisições locais feitas pelas filiais não 





5 Esta evolução pode ser exemplificada no Brasil pelas sucessivas transformações operadas no 
Centro Tecnológico da General Motors em São Caetano. 

6 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2010. Investing in 
a Low-Carbon Economy, Nova lorque e Genebra: United Nations, 2010, pág. xviii; ver também a pág. 
16. 
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serem contadas como importações. Apesar disto, sob o ponto de vista da companhia as vendas 
efectuadas por uma filial no país onde está estabelecida integram-se tanto nas vendas ao estrangeiro 
como sucede com qualquer exportação, o que acentua o carácter obsoleto das estatísticas do 
comércio externo num sistema mundial transnacionalizado. DeAnne Julius calculou que as vendas 
totais das companhias de propriedade norte-americana, tanto matrizes como filiais, às de 
propriedade estrangeira foram cinco vezes superiores ao valor convencionalmente atribuído às 
exportações dos Estados Unidos, enquanto as aquisições por companhias estrangeiras foram três 
vezes superiores às importações efectuadas pelos Estados Unidos. Paralelamente, onze das doze 
principais economias da OCDE vendiam mais nos Estados Unidos através das suas filiais aí 
localizadas do que através de exportações. Aliás, segundo Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo 
Cavalcanti, em 1992 mais de 1/3 das exportações norte-americanas de equipamentos de transporte e 
mais de 2/3 das de material eléctrico e electrónico corresponderam a exportações no interior das 
mesmas companhias transnacionais”. 


A mesma perspectiva foi usada pelo economista e especialista em administração Dennis 
Encarnation em Rivals beyond Trade: America versus Japan in Global Competition, um livro 
publicado em 1992. O autor calculou que mais de 2/3 das importações dos Estados Unidos 
provenientes do Japão ocorriam no interior de companhias estabelecidas em ambos os países, 
enquanto o comércio no interior de companhias contribuiu com menos de metade das exportações 
dos Estados Unidos para o Japão. Aliás, note-se que a maioria destas exportações era proveniente 
das filiais japonesas em direcção às matrizes nipónicas. Em sentido inverso, as vendas nos Estados 
Unidos por parte de fábricas, unidades montadoras e armazéns existentes naquele país, mas de 
propriedade japonesa, corresponderam ao dobro do valor total das exportações do Japão para os 
Estados Unidos. Dennis Encarnation avaliou ainda que o comércio no interior de companhias foi 
responsável por mais de 2/5 das importações totais dos Estados Unidos e mais de 1/3 das 
exportações totais deste país, valores um tanto diferentes dos calculados por DeAnne Julius. O 
carácter especialmente drástico da absorção das transacções internacionais pelas companhias 
transnacionais nipónicas foi confirmado pelo economista Robert Lawrence, estabelecendo que no 
Japão o comércio no interior das companhias foi responsável em 1990 por mais de 70% do 
comércio total do país, enquanto os valores correspondentes se localizaram entre 30% e 50% nos 
Estados Unidos e na Europa ocidental. 


Esta transformação do comércio internacional em comércio intratransnacional, avaliada para os 
anos em torno de 1990, acentuou-se ao longo das duas décadas seguintes, acompanhando o 
desenvolvimento da transnacionalização. «No comércio internacional, uma das categorias que mais 
têm crescido é o comércio intrafirma», afirmaram Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira. 





7 Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo Cavalcanti, «O BNDES e o Apoio à Internacionalização das 
Empresas Brasileiras: Algumas Reflexões», Revista do BNDES, Dezembro de 2005, pág. 58. 

8 «Internacionalização e Competitividade: A Importância da Criação de Empresas Multinacionais 
Brasileiras», em Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), op. cit, pág. 43. O mesmo afirmaram, e 


praticamente com as mesmas palavras, Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo Cavalcanti em «O 
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Finalmente, segundo o World Investment Report 20099, «calcula-se que as exportações efectuadas 
pelas filiais estrangeiras de companhias transnacionais sejam responsáveis por cerca de 1/3 das 
exportações mundiais totais de bens e serviços». 


Adoptando outra perspectiva, Ricardo Reisen de Pinho!º observou que «o fluxo de investimentos 
diretos no exterior já se tornou mais importante que o comércio no aporte de bens e serviços nos 
mercados externos, com o faturamento de subsidiárias estrangeiras sendo superior ao do fluxo das 
exportações mundiais». Mas não pretendo aqui comparar o volume de negócios das companhias 
transnacionais com as economias nacionais, o que seria um exercício desprovido de rigor, porque se 
estaria a contabilizar duas vezes a mesma coisa. O meu objectivo é mostrar que a divisão em países, 
que nos habituámos a considerar como a forma natural de abordagem da economia mundial, deve 
hoje em grande medida ser substituída pela divisão em companhias transnacionais. As estatísticas 
de âmbito nacional, divulgadas pela generalidade dos meios de informação e que a esmagadora 
maioria dos economistas usa nas análises, têm um carácter obsoleto, porque presumem que as 
matrizes das companhias transnacionais e as suas filiais no estrangeiro prosseguem 
particularizadamente a actividade, quando é o contrário que sucede, devido à integração das cadeias 
produtivas. 


De 


No novo espaço transnacional aumentou a complexidade da articulação entre mais-valia relativa e 
mais-valia absoluta, ou seja, entre as modalidades de exploração tecnologicamente avançadas e 
produtivas e as modalidades pouco sofisticadas e de baixa produtividade. 


Por um lado, o recurso extensivo à subcontratação limita o efeito de arrastamento exercido pelas 
companhias transnacionais sobre a economia dos países onde estão implantadas as filiais e mesmo 
do país onde fica a sede. Uma das vantagens — para os capitalistas, entenda-se — da dispersão 
geográfica das empresas é a possibilidade de recrutarem força de trabalho de diferentes 
qualificações e diferentes patamares salariais, consoante as necessidades de cada fase da cadeia 
produtiva ou de cadeias produtivas entrelaçadas. Os benefícios trazidos aos capitalistas por esta 
dispersão sócio-geográfica ampliaram-se porque a transnacionalização permite instalar de uma 
maneira exacta cada fase de uma cadeia produtiva no país e na região que lhe for mais favorável. 
Diversos graus de mais-valia absoluta conjugam-se assim com ciclos mais ou menos avançados de 





BNDES e o Apoio à Internacionalização das Empresas Brasileiras: Algumas Reflexões», op. cit, e 
Beky Moron de Macadar, «Os Investimentos Diretos no Exterior dos Países em Desenvolvimento e a 
Experiência Brasileira Recente», /ndicadores Econômicos FEE, Fevereiro de 2008. 

9 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2009, 
Transnational Corporations, Agricultural Production and Development, Nova lorque e Genebra: 
United Nations, 2009, págs. xxi e 17. 

10 Gigantes Brasileiros: Multinacionais Emergentes e Competição Global, tese de doutorado 


apresentada em 2008 na Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, pág. 35. 
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mais-valia relativa, e esta articulação, em vez de indicar qualquer obstáculo ao crescimento da 
produtividade da empresa, é, pelo contrário, um factor que estimula esse crescimento. O próprio 
desenvolvimento da produtividade requer que, enquanto partes da cadeia de produção ficam a cargo 
de trabalhadores muito qualificados, outras sejam entregues a uma força de trabalho pouco 
qualificada. A dicotomia entre progresso e atraso já não serve para distinguir um centro e uma 
periferia, mas permeia todos os países e todas as regiões. 


E assim podem gerar-se situações como a do Japão, onde sedes de firmas transnacionais muito 
dinâmicas e que se contam entre as maiores do mundo coexistem com uma economia nacional que 
atravessa uma estagnação duradoura. A coabitação entre companhias transnacionais prósperas e 
regiões em dificuldades ou mesmo miseráveis encontra-se em praticamente todos os países, 
desenvolvidos ou em desenvolvimento, e tende a perpetuar-se porque os países mais bem 
preparados para triunfar na concorrência internacional são aqueles que dispõem de um leque mais 
amplo de força de trabalho, desde a pouco qualificada e com salários baixos até à muito qualificada 
e com remunerações elevadas. Estes países podem produzir e exportar tanto bens pouco 
sofisticados, produzidos em ramos trabalho-intensivos, como com bens muito sofisticados, 
produzidos em ramos capital-intensivos. 


Por outro lado, esta mesma desigualdade ocorre no interior de cada companhia transnacional. A 
integração das cadeias produtivas e a sua ramificação pelo mundo pressupõem que as companhias 
transnacionais distribuam as várias fases dos processos de trabalho por diversos países, e os graus 
de qualificação da mão-de-obra e os seus níveis salariais incluem-se entre os factores que uma 
administração leva em conta para organizar uma distribuição eficaz. Não só no interior da mesma 
companhia mas no interior das mesmas cadeias de produção conjugam-se a mais-valia relativa e a 
mais-valia absoluta, com o leque de gradações entre os dois extremos. Os países e as companhias 
que disponham de todos os tipos de mão-de-obra gozam de uma vantagem comparativa 
relativamente àqueles que disponham de um só tipo de mão-de-obra, e a diversidade interna das 
companhias transnacionais vem ainda complicar a diversidade no interior dos países. 


A divisão entre centro e periferia deixou de corresponder às fronteiras políticas e passou a permear 
os espaços nacionais, uma situação que deixa sem efeito as antigas noções das teorias do 
desenvolvimento e das teorias da dependência. Não pretendo aqui tecer considerações sobre a 
correspondência ou não correspondência daquelas noções a um ou outro quadro teórico. Pretendo 
afirmar que elas já não se adequam à realidade. Tornaram-se inúteis e, deixando de ser um 
instrumento de análise económica, ficaram reduzidas à condição de objecto da história das ideias. 


6. 


Nesta nova geopolítica, gerada e dominada pelas companhias transnacionais, que espaço resta para 
os Estados nacionais? 


«Entre os desafios mais urgentes com que deparam as instituições globais emergentes em todas as 
esferas da sociedade contam-se a segurança e a ordem globais. Sem elas, nada é possível», escreveu 
Samuel Palmisano no artigo que mencionei há pouco, e dificilmente se encontraria uma opinião 
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sobre o assunto mais valiosa do que a da primeira figura da IBM. «As companhias só investirão em 
sistemas de produção globais se tiverem motivo para crer que as relações geopolíticas que lhes 
possibilitam os investimentos serão estáveis e duradouras. [...] Uma tendência promissora rumo a 
uma maior estabilidade global é o crescimento de redes horizontais, intergovernamentais, entre os 
legisladores e os membros dos organismos reguladores de todo o mundo. Edificadas sobre padrões 
profissionais comuns e sobre as relações entre comunidades de especialistas de variadas 
nacionalidades, estas redes são curiosamente análogas às novas formas de organização da 
actividade nas empresas, nomeadamente as cadeias de oferta integradas globalmente, os “eco- 
sistemas” comerciais e as comunidades de código aberto». 


A superstrutura política da economia transnacionalizada decorre, para Samuel Palmisano, dos 
sistemas organizativos típicos da classe dos gestores, sendo as relações entre companhias 
transnacionais e conjuntos supra-estatais reguladas por uma tecnoburocracia similar à que se gerou 
no interior das empresas. 


Maio de 2011 
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As raizes ideológicas do Brasil Potência 


A política da «nação proletária» 


Muito interessado pelos problemas do desenvolvimento, o economista sueco Gunnar Myrdal lançou 
o apelo «Nações proletárias do mundo, uni-vos!»!! e o intelectual brasileiro Mário Pedrosa escreveu 
«Países subdesenvolvidos do mundo, uni-vos! Não tendes a perder senão vossas cadeias!»!2. 
Embora considerasse que o combate ao subdesenvolvimento exigia a luta das massas pauperizadas 
contra os ricos dos países pobres, o que implicava que as nações subdesenvolvidas eram 
atravessadas por antagonismos sociais, Mário Pedrosa afirmou igualmente que «os povos 
subdesenvolvidos começam a dar mostras, por grande parte de seus governos, de quererem se 
apresentar “organizados” no terreno internacional como um proletariado total constituído da soma 
de nações pobres», e apelou para que «os proletariados específicos dos grandes países 
industrializados» se pusessem «à altura das tarefas históricas» e fizessem «aliança com as nações 
proletárias»13. 


E ninguém se espantou pelo facto de o socialista Gunnar Myrdal, personalidade eminente da 
esquerda europeia, que fora ministro no governo socialista do seu país nos anos imediatamente 
seguintes à segunda guerra mundial e passara depois a desempenhar funções de responsabilidade na 
ONU, pedir emprestada ao Manifesto de Marx e Engels a fórmula da luta de classes para preenchê- 
la com os países marginalizados no desenvolvimento económico. Do mesmo modo, foi possível que 
o marxista Mário Pedrosa, uma das mentes mais lúcidas da extrema-esquerda da sua época, 
possuidor de uma cultura muito vasta e que se notabilizou noutros campos além da política, tivesse 
levado ainda mais longe a analogia, num livro que por outros motivos eu classifiquei repetidamente 
como uma das grandes obras de teoria marxista da segunda metade do século passado. Mas por que 
me limitar a estes dois? Outros autores de esquerda usaram e usam, se não as mesmas palavras, pelo 
menos o mesmo conceito, sem que isto faça abrir a boca de espanto ou sequer piscar os olhos, e é 
possível que uma boa parte dos leitores deste artigo pense que se trata de uma noção surgida na 
esquerda para dar conta do fenómeno do imperialismo. 


Mas o conceito de nação proletária presidiu à própria génese do fascismo e ao seu desenvolvimento 
tanto político como económico. Foi entre 1908 e 1910 que o político e pensador nacionalista 
italiano Enrico Corradini começou a apresentar o seu país como uma «nação proletária»14. «Há 


11 Citado em Mário PEDROSA, 4 Opção imperialista, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966, pág. 
308. 

12 4d, op.cit., pág. 309. 

13 /d, op. cit, págs. 528-529 n. 1 (sub. Orig.). 

14 Segundo Adrian LYTTELTON, Za Conquista del Potere. 1 Fascismo dal 1919 al 1929, Roma e Bari: 


Laterza, 1982, págs 27-28 e 31, foi na obra do poeta Giovanni Pascoli que Corradini encontrou a 
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nações que estão numa situação de inferioridade relativamente a outras, tal como há classes que 
estão numa situação de inferioridade relativamente a outras classes», escreveu Corradini em 
Outubro de 1910. «A Itália é uma nação proletária; basta a emigração para o demonstrar. A Itália é a 
proletária do mundo»15. Com efeito, entre 1871 e 1901 quase três milhões e meio de pessoas 
haviam abandonado a Itália rumo ao estrangeiro, e nos quinze anos seguintes o número de 
emigrantes aumentou para cerca de nove milhões. Nas vésperas da primeira guerra mundial a 
debandada movia já quase um milhão de pessoas por ano, e Corradini pretendia orientar essas 
multidões de deserdados para a colonização africana. 


Classificar um país como «proletário» requer consideráveis distorções vocabulares. A palavra 
proletariado define uma classe social, pressupondo a cisão entre exploradores e explorados no 
interior de cada colectividade nacional. Ora, designar como «proletária» uma «nação» equivale a 
pensá-la enquanto colectividade predominantemente homogénea, negando a sua clivagem em 
classes antagónicas. A passagem da oposição de classes para a solidariedade entre classes foi o 
primeiro resultado daquela operação terminológica, mas a junção dos dois vocábulos teve outra 
faceta. «As nações surgiram porque houve um antagonismo», escreveu Corradini em 1908, «e, de 
certo modo, elas mais não são do que a consolidação de um estado de guerra permanente de uns 
contra os outros»16. Nestes termos, seria utópico imaginar que, tal como a agregação dos 
indivíduos levara à formação de nações, também a junção das nações poderia conduzir a um 
supranacionalismo. Se a vida, como os darwinianos explicavam, era uma luta pela existência, então 
a existência das nações só podia ser uma luta entre elas. Havia que devorar, para não ser devorado. 
O imperialismo seria a redenção da nação proletária. 


O paradoxo terminológico da «nação proletária» e a reorientação política que nele estava 
pressuposta cobriram uma operação política arriscada, o apelo aos sindicalistas revolucionários para 
que dinamizassem o vetusto nacionalismo. «Por favor, não percam de vista os sindicalistas», 
preveniu Corradini em Abril de 1909. «Eles têm de certo modo um ponto de partida idêntico ao 
nosso. Trata-se da primeira doutrina sincera e forte produzida pelo inimigo»17. 


Convém aqui prevenir que os sindicalistas revolucionários mencionados por Corradini se 
distinguiam consideravelmente dos sindicalistas revolucionários franceses, preponderantes na 
Confedération Geénérale du Travail (Confederação Geral do Trabalho) depois do congresso de 





imagem da Itália como «nação proletária». Mas o que me interessa aqui é o conceito político, não a 
expressão literária. 

15 Citado em Zeev STERNHELL, Mario SZNAJDER e Maia ASHERI, 7he Birth of Fascist Ideology. From 
Cultural Rebellion to Political Revolution, Princeton, Nova Jersey: Princeton University Press, 1994, 
pág. 164. 

16 Citado em Jacques PLONCARD D'ASSAC, Doctrinas del Nacionalismo, Barcelona: Acervo, 1971, pág. 
98. 

17 Citado em Pierre MILZA, Mussolini, [Paris]: Fayard, 1999, pág. 107. Note-se que segundo 
Gioacchino VOLPE, História do Movimento Fascista, Roma: Novissima (ano XIX), 1941, pág. 13 estas 


apreciações de Corradini datariam de 1910. 
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Amiens, em 1906. Discípulos do francês Georges Sorel, cujas ideias tiveram muitíssimo mais êxito 
a sul dos Alpes do que no seu próprio país, os sindicalistas revolucionários italianos formavam no 
final de 1902 uma facção no interior do Partido Socialista, e a conjuntura parecia ser-lhes favorável, 
porque em 1903 a tendência radical obteve o controlo do jornal diário do partido e conseguiu a 
maioria no congresso de 1904. Mas noutro congresso efectuado quatro anos depois os reformistas 
triunfaram e passaram a orientar o diário nacional. Verificando a impossibilidade de conquistar os 
postos de comando, os sindicalistas revolucionários abandonaram o Partido Socialista, e como ao 
mesmo tempo foram afastados dos lugares de direcção nacional na central sindical socialista, a 
Confederazione Generale del Lavoro (CGL, Confederação Geral do Trabalho), dedicaram-se à 
actividade regional e desempenharam um papel de relevo na preparação e na condução de inúmeras 
lutas. Para evitar a acção da burocracia reformista, os sindicalistas revolucionários organizavam os 
grevistas através das Câmaras do Trabalho, que no seu entender deveriam constituir a célula 
fundamental da sociedade futura, e foi assim que nas grandes greves rurais de 1907 e 1908 eles 
adquiriram uma base efectiva, não se limitando a ser uma corrente de opinião e transformando-se 
numa força social no seio da classe trabalhadora italiana. 


Foi a estes sindicalistas e neste preciso momento que o nacionalista Corradini teve a audácia de 
propor uma conjugação de forças. Na sua opinião, e consoante o modelo sociológico exposto por 
Vilfredo Pareto, os sindicalistas constituíam uma nova elite em formação, capaz de derrubar a 
antiga elite decadente e de revitalizar a nação. O dirigente nacionalista apercebera-se da fraqueza 
dos grupos sociais conservadores, com os quais seria impossível inaugurar um nacionalismo 
agressivo, e o seu génio consistiu em, a partir da direita, ter entendido a necessidade de renová-la 
politicamente, usando para isto o proletariado. Residiu aqui a substância mesma do fascismo. 


No congresso de Florença, em Dezembro de 1910, constituiu-se sob a égide de Corradini a 
Associação Nacionalista Italiana. Ao mesmo tempo, com a publicação de La Lupa, a partir do final 
de 1910, os sindicalistas revolucionários encetaram o diálogo que os aproximou dos nacionalistas 
de Corradini, e no ano seguinte surgiu a oportunidade de estreitar esta convergência. Em Setembro 
de 1911 o governo de Roma enviou ao sultão otomano um ultimato reclamando o reconhecimento 
dos direitos italianos sobre a Tripolitânia e a Cirenaica. Como se previa, o governo turco rejeitou as 
exigências e a Itália iniciou as campanhas militares na Líbia. Muitos sindicalistas revolucionários, 
incluindo algumas das personalidades mais significativas do movimento, como Arturo Labriola e 
Angelo Oliviero Olivetti, apoiaram activamente a agressão, vendo na expansão para o Norte de 
África uma forma de absorver a emigração, tal como proclamavam Corradini e os seus 
nacionalistas. Nesta ocasião, porém, a ala belicista do movimento teve de enfrentar a oposição de 
correligionários mais numerosos e não menos relevantes, em especial aqueles que, através das 
Câmaras do Trabalho, mantinham contacto directo com o proletariado. Afirmando que a conquista 
da Líbia não reflectia os interesses da nação, mas apenas a ganância de um grupo de capitalistas, os 
sindicalistas revolucionários hostis às aventuras coloniais participaram ao lado do Partido Socialista 
na greve geral de Setembro de 1911, convocada em protesto contra a expedição africana. Todavia, 
não se deve exagerar a importância do desacordo, porque em Novembro de 1912 as duas tendências 
realizaram um congresso unificado, onde decidiram abandonar a CGL, e com a colaboração de 
outras correntes próximas, incluindo anarquistas, criaram uma central sindical, a Unione Sindacale 
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Italiana (USI, União Sindical Italiana). A audiência de que beneficiavam continuava a ser 
considerável, pois a nova organização podia apresentar mais de cem mil membros, perante os 
trezentos mil dos sindicatos socialistas18. Mas as fricções no interior deste movimento não deviam 
ser pequenas, já que a USI mantinha uma posição claramente antimilitarista, e as contradições 
tornaram-se insanáveis em 1914, quando os partidários da intervenção na guerra mundial acenaram 
com a possibilidade de satisfazer os sonhos do irredentismo a expensas do Império Austro-Húngaro. 
Enquanto a maioria da USI, sob orientação anarquista, defendeu que o país permanecesse neutral no 
conflito, os dirigentes sindicalistas revolucionários adoptaram unanimemente a posição contrária, 
figurando todos eles na primeira fila dos entusiastas da entrada da Itália na guerra. A cisão era 
inevitável. 


Os sindicalistas revolucionários abandonaram a USI para fundar em Outubro de 1914 o Fascio 
Rivoluzionario d'Azione Internazionalista (Fascio Revolucionário de Acção Internacionalista), o 
primeiro de uma série de fasci que em poucos anos levariam a Itália a um destino bem conhecido. A 
grande matança foi apresentada como uma guerra revolucionária. «Nós, revolucionários que 
permanecemos fiéis aos ensinamentos dos nossos mestres», lê-se no manifesto inaugural do Fascio, 
«acreditamos que não é possível ultrapassar os limites das revoluções nacionais sem passar primeiro 
pela fase da própria revolução nacional. [...] Se cada povo não viver no interior do quadro das suas 
fronteiras nacionais, formadas pela língua e pela raça, se a questão nacional não estiver resolvida, 
não poderá existir o clima histórico necessário ao desenvolvimento normal de um movimento de 
classe»19. Com igual inspiração Mussolini proclamou dois meses mais tarde: «Os revolucionários 
afirmam que a Internacional só poderá existir quando os povos tiverem atingido as suas fronteiras. 
É por isso que somos partidários de uma guerra de carácter nacional»??. E assim, com tal 
argumentação, um dos mais notáveis chefes da extrema-esquerda do Partido Socialista Italiano 
converteu-se em fundador do fascismo. Neste contexto devemos meditar nas implicações das 
palavras de Engels, quando escreveu, numa carta endereçada a Kautsky em 7 de Fevereiro de 1882, 
que o movimento socialista só se desenvolve depois de a nação se ter unificado e adquirido a 
independênciaZl. A filiação directa de um aspecto crucial da génese do fascismo numa tese 
sustentada pelo ilustre co-fundador do comunismo moderno confirma que a conversão da luta de 
classes em luta de nações abriu a brecha teórica e prática onde o fascismo se instalou. Numa série 
de artigos publicada neste site sob o título Marxismo e Nacionalismo analisei esta questão, 
causando grande escândalo entre alguns provincianos, veneradores de santos e de lugares-comuns. 
Espero que agora a indignação não seja menor. O fascismo nasceu invocando argumentos de 





18 Estes são os números fornecidos por Z. STERNHELL et a/, op. cit, pág. 139. Porém, P. MILZA, op. 
cit, pág. 92 atribuiu apenas cem mil membros à USl e pretendeu que a CGL mobilizava meio milhão 
de trabalhadores. 

19 Citado em Z. STERNHELL et a/, op. cit, pág. 205. 

20 O manifesto de Mussolini de Dezembro de 1914, Contro la Neutralita, encontra-se citado em G. S. 
SPINETTI (org.), Mussolini. Spirito della Rivoluzione Fascista, Milão: Ulrico Hoepli, 1938, pág. 49. 

21 Paul W. BLACKSTOCK e Bert F. HOSELITZ (orgs.), The Russian Menace to Europe, by Karl Marx 
and Friedrich Engels, Glencoe: Free Press, 1952, págs. 116-117. 
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emancipação nacional que uma grande parte da esquerda aceitava e — o que é mais grave — 
continua hoje a aceitar. 


E assim a audaciosa operação política proposta por Enrico Corradini teve êxito. O nacionalismo foi 
renovado e revigorado graças à energia proletária dos sindicalistas revolucionários, que, juntamente 
com os futuristas — uma corrente estética e política que, por sua vez, operara uma convergência 
entre o nacionalismo e um certo anarquismo — e com os arditi — os ousados, tropas de elite, uma 
espécie de comandos — constituíram os três elementos formadores do movimento de Mussolini. 
Mas se Mussolini levou para o fascismo as massas de militantes, foi Corradini a provê-lo da 
formulação teórica básica e da principal orientação estratégica, até que por fim os nacionalistas se 
integraram no Partido Nacional Fascista (PNF), em Março de 1923. A partir do momento em que 
não bastavam já a ferocidade e os maus modos dos squadristi e era propriamente necessário 
governar, acabaram por ser os antigos nacionalistas, apesar de minoritários, quem, com a sua 
competência e o seu rigor doutrinário, dominou por dentro a direcção do PNF. «Mussolini não foi o 
inventor do aspecto imperialista do fascismo; herdou-o de Corradini», notou Jacques Ploncard 
d'Assac, um fascista francês que durante muitos anos foi português de adopção. «Mussolini não 
inovou nada; realizou»22. Nesta perspectiva, pode dizer-se que Mussolini teve a capacidade táctica 
de concluir na prática a estratégia política paradoxal concebida e inaugurada por Corradini em torno 
do conceito de «nação proletária». 


Nacionalismo e expansionismo formam um continuum. Nos finais de 1935, a meio da guerra de 
conquista da Abissínia, Mussolini teve a desfaçatez de proclamar «à Itália proletária e fascista»: «A 
guerra que começámos em terras de África é uma guerra de civilização e de libertação. [...] É a 
guerra dos pobres, dos deserdados, dos proletários»23. Como se não fosse a Abissínia ainda mais 
«proletária» do que a Itália! E no seu discurso de 10 de Junho de 1940, quando anunciou a entrada 
da Itália na nova guerra mundial, o Duce retomou os termos da «nação proletária». «Esta luta 
gigantesca não é mais do que uma fase do desenvolvimento lógico da nossa revolução: é a luta dos 
povos pobres e com mão-de-obra abundante contra os açambarcadores que detêm ferozmente o 
monopólio de todas as riquezas e de todo o ouro da terra; é a luta dos povos fecundos e jovens 
contra os povos estéreis e votados ao desaparecimento; é a luta entre dois séculos e duas ideias»24. 
Do princípio ao fim, a dialéctica paradoxal da «nação proletária» forneceu o fio condutor do 
fascismo. 


O mesmo sucedeu do outro lado do mundo. A extrema-direita japonesa nunca hesitou em conjugar o 
expansionismo com os apelos libertadores. Estreitamente ligadas às forças armadas, as associações 





22 J. PLONCARD D'ASSAC, 0p. cit, págs. 92, 93 (sub. orig.). 

23 Discurso de 18 de Dezembro de 1935 antologiado em G. S. SPINETTI (org.), op. cit, pág. 203. Uma 
versão um pouco diferente encontra-se em BENOIST-MÉCHIN, Histoire de Armée Allemande, vols. 
la VI, Paris: Albin Michel, 1964-1966, vol. IV, pág. 166. Ver também G. VOLPE, 0p. cit. pág. 211. 

24 Antologiado em Charles F. DELZELL (org.), Mediterranean Fascism, 1919-1945, Nova lorque: 
Walker, 1971, pág. 214 e citado em P. MILZA, op. cit, pág. 777 e Enzo SANTARELLI, Storia del 
Fascismo, 2 vols., Roma: Editori Riuniti, 1981, vol. Il, pág. 402. 
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patrióticas sabiam que o seu país só se poderia afirmar como potência mundial contra os interesses 
das principais nações europeias e dos Estados Unidos, e apresentavam esta rivalidade como um 
renascimento da Ásia e uma defesa dos valores orientais contra a cultura ocidental. Já num livro 
publicado em 1906 Kita Ikki, o fundador do fascismo japonês, estabelecera uma analogia entre o 
confronto de classes no interior das fronteiras nacionais e a disputa entre Estados na arena mundial, 
e anunciara a necessidade de promover o imperialismo nipónico através de uma estratégia que 
estimulasse os movimentos opostos ao colonialismo ocidental na Ásia. Mas foi numa obra editada 
em 1923 que ele expôs de maneira detalhada o programa que a partir de então serviu de referência 
inevitável à extrema-direita radical. Além de defender uma série de reformas económicas e sociais, 
Kita propôs um plano de armamento intensivo, que desse ao exército a possibilidade de encetar uma 
política externa agressiva. Este país movido pela ambição imperialista era apresentado por Kita 
como o campeão dos restantes povos asiáticos contra o colonialismo ocidental. «Tal como no 
interior de uma nação se trava a luta de classes pelo reajuste das desigualdades, também a guerra 
entre nações por uma causa nobre há-de resolver as actuais desigualdades injustas», escreveu Kita 
naquele livro. «Os socialistas ocidentais entram em contradição ao admitirem que o proletariado 
tem o direito de recorrer à luta de classes dentro do país e ao condenarem simultaneamente como 
militarismo e agressão a guerra travada pelas nações proletárias»25. O paradoxo da «nação 
proletária» desvendava-se uma vez mais na sua verdadeira função, justificando os novos 
expansionismos, e era anunciado além-fronteiras sob a forma não menos paradoxal de um 
imperialismo anti-imperialista. 


Talvez isto não soe estranho a alguns leitores. Era o mesmo tema daquelas forças políticas de 
esquerda que há bem pouco tempo bramavam contra a ALCA, onde dominaria o imperialismo 
norte-americano, e teciam loas ao Mercosul, onde domina o nascente imperialismo brasileiro. Pois 
não serviria o poderio económico do Brasil para emancipar os países latino-americanos da 
prepotência yankee? É possível definir com rigor o caminho que levou os paradoxos da «nação 
proletária» a criarem raízes fundas na esquerda e na extrema-esquerda brasileiras, como mostrarei 
no artigo seguinte. 


A economia da «nação proletária» 


As «nações proletárias» não estavam sozinhas e opunham-se-lhes as «nações plutocráticas». Este 
par de conceitos foi actualizado mais tarde, no âmbito do terceiro-mundismo, mediante o recurso a 
outro par de conceitos, Centro e Periferia, e ainda aqui a extrema-direita anterior à guerra deixou a 
sua herança, porque estas noções foram criadas pelo economista e historiador da economia Werner 
Sombart, que havia abandonado a sua simpatia inicial pelo marxismo e se convertera depois num 
apologista do regime nazi. No começo da década de 1940 os termos Centro e Periferia 
encontravam-se já com certa frequência na literatura financeira internacional, mas Sombart usara 





25 Citado em Richard STORRY, 7he Double Patriots. A Study of Japanese Nationalism, Londres: Chatto 
and Windus, 1957, pág. 38. 
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aquelas noções num sentido apenas descritivo, e foi o economista argentino Raúl Prebisch, num 
curso ministrado em 1944 e num artigo publicado dois anos depois, quem pela primeira vez as 
empregou como um dos elementos essenciais para a formulação de um modelo de desequilíbrio 
estrutural entre as nações. Segundo Prebisch, o comércio internacional estava viciado pelas 
diferenças de produtividade e pelos diferentes padrões de procura vigentes no centro industrial e na 
periferia agrícola, combinados com diferentes sistemas de organização do mercado de capitais e do 
mercado de trabalho em cada uma das regiões, e estes obstáculos estruturais só podiam ser 
remediados pela industrialização. Prebisch dirigiu e inspirou a Comissão Económica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL), o organismo das Nações Unidas fundado em 1948 e que, apesar da sua 
especificação geográfica, constituiu o laboratório ideológico onde se formularam estratégias de 
industrialização para todos os países subdesenvolvidos. Ora, ao entenderem o desequilíbrio 
estrutural entre as nações como uma troca desigual e ao conceberem a desigualdade entre o Centro e 
a Periferia como uma modalidade de exploração, os economistas da CEPAL deram novo alento e 
outro rigor às teses defendidas na década anterior pelo economista e político fascista romeno Mihail 
Manoilescu. 


Não posso traçar aqui uma biografia minimamente detalhada de Manoilescu, porque isso exigiria 
descrever a vida política da Roménia ao longo da década de 1930 e durante a primeira metade da 
década seguinte, quando se digladiaram mortalmente duas alas do fascismo: uma ala socialmente 
radical e caracterizada por um anti-semitismo feroz, chefiada por Corneliu Codreanu e, depois de 
ele ter sido assassinado na cadeia, por Horia Sima; e uma ala socialmente conservadora, encabeçada 
pelo rei Carol Il e, depois de ele ter sido deposto, pelo general (mais tarde marechal) Antonescu. Tal 
como muitos outros fizeram antes dele e haveriam de o fazer depois, Manoilescu situou-se ora 
numa ora noutra das correntes em luta, procurando sobretudo estar ao lado do futuro vencedor, o 
que geralmente conseguiu, porque desempenhou funções de relevo na administração em áreas 
económicas, foi governador do Banco Nacional e em diversas ocasiões foi ministro da Economia e 
dos Negócios Estrangeiros. 


Foi Mihail Manoilescu quem melhor desenvolveu os pressupostos económicos do conceito de 
«nação proletária». O comércio internacional é uma verdadeira burla, denunciou ele no seu livro de 
1929, Teoria do Proteccionismo e Trocas Internacionais, porque não é regido pela noção ricardiana 
de vantagem comparativa, adoptada pelos economistas neoclássicos. A tese da vantagem 
comparativa serve para justificar a manutenção dos países agrícolas numa situação de dependência 
e dos países industriais numa situação de supremacia. São as produtividades nos vários ramos de 
produção em cada um dos países que, segundo Manoilescu, devem ser comparadas, ou seja, o 
elemento fundamental é a relação entre, por um lado, uma unidade de trabalho gasta na produção de 
um bem destinado à exportação e, por outro lado, a produtividade do trabalho no país importador. 
Trata-se de avaliar o poder aquisitivo das unidades de trabalho. Cinco anos depois, em O Século do 
Corporativismo, Manoilescu escreveu que «mediante o sistema industrial cada cidadão do Ocidente 
teve praticamente à sua disposição dez escravos das outras regiões do mundo» — os «dez» 
surgiram aqui porque, para simplificar, o autor admitiu que o trabalho de um operário do Ocidente 
equivalia ao de dez trabalhadores dos países não industrializados — «que em troca do trabalho dele 
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lhe ofereceram o produto do trabalho de todos eles»26. Em suma, o objectivo é «adquirir ao 
estrangeiro o máximo de trabalho possível, com o mínimo de trabalho possível da sua própria 
nação»27. 


Para compreendermos o lugar ocupado na ideologia fascista por esta teoria do comércio 
internacional enquanto troca desigual é conveniente constatar a sua afinidade com o conceito de 
«nação proletária». «As trocas internacionais, a um contra dez, fornecem hoje “a chave” da 
compreensão das relações económicas entre os povos», escreveu Manoilescu depois de ter referido 
a desigualdade estrutural entre os países exportadores de produtos industriais e os países 
exportadores de produtos agrícolas e de matérias-primas. «Tal como Marx, com a sua teoria, nos fez 
compreender os fenómenos sociais do mundo capitalista e sobretudo a exploração de classe, 
também esta teoria das trocas internacionais nos faz compreender a desigualdade dos povos e as 
relações de explorador e explorado que os unem»28. A disparidade de fortunas entre os países, 
explicada por Manoilescu, de forma pioneira, como um resultado das diferenças de produtividade, 
foi entendida não como uma mera desigualdade mas como uma exploração, ficando a relação entre 
nações assimilada ao modelo da relação entre classes. Por isso, num artigo publicado em 1940, O 
Triângulo Económico e Social dos Países Agricolas: A Cidade, a Aldeia, o Estrangeiro, Manoilescu 
afirmou que o «socialismo das classes» estava ultrapassado e exigiu a sua substituição pelo 
«socialismo das nações»29. Como Manoilescu era então um apoiante do Terceiro Reich, isto 
significa que passara do tema da «nação proletária» para o de um socialismo nacional que não 
podia, evidentemente, deixar de ser um nacional-socialismo. 


A análise do sistema de dependência entendido como um sistema de exploração foi levada mais 
longe no referido artigo de 1940, O Triângulo Económico e Social dos Países Agricolas, onde 
Manoilescu concebeu a relação de dependência não apenas no comércio internacional mas 
igualmente nas trocas no interior de um país subdesenvolvido. Na sua opinião as áreas urbanas 
industriais exploravam as áreas agrícolas, em primeiro lugar porque o comércio externo lhes era 
favorável, já que a maior parte das exportações provinha das regiões rurais, enquanto a maior parte 
das importações se dirigia para as cidades. «O triângulo económico constituído pela aldeia, pela 
cidade e pelo mercado de exportação», escreveu Manoilescu neste artigo, «desempenha o papel 
especial de transformar o excedente de artigos produzido pela aldeia em bens de consumo, para 
benefício da cidade». Em segundo lugar, a situação económica difícil em que se encontrava a 
economia rural conduzia-a ao endividamento, e como as fontes de crédito eram urbanas, ocorria um 
fluxo permanente de pagamentos do campo em direcção à cidade superior ao fluxo em sentido 
inverso. Uma terceira modalidade, específica da Roménia, consistia no facto de a relação entre os 


26 Mihail MANOÍLESCO, Le Siécle du Corporatisme. Doctrine du Corporatisme Intégral et Pur, Paris: 
Félix Alcan, 1936, pág. 66 (sub. orig.). 

27 Id, op. cit, pág. 368 (sub. orig.). 

28 Id, op. cit, págs. 29-30 (subs. orig.). 

29 Citado em Joseph L. LOVE, Crafting the Third World. Theorizing Underdevelopment in Rumania and 
Brazil, Stanford, California: Stanford University Press, 1996, pág. 84. 
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impostos pagos e os benefícios recebidos do Estado ser para os habitantes das cidades inferior ao 
que era para os habitantes do campo30. 


Segundo Manoilescu, tanto a situação de dependência em que os países de economia 
predominantemente agrícola se encontravam relativamente aos países industrializados como a 
situação de dependência em que, no interior do países subdesenvolvidos, os campos se encontravam 
perante as cidades indicavam uma única solução — a promoção das indústrias. Nesta perspectiva, 
sendo a produtividade do trabalho muito maior na indústria do que na agricultura, a passagem da 
actividade rural para a fabril nas nações subdesenvolvidas trazia-lhes muito mais benefícios do que 
nas nações industrializadas, onde o diferencial era menor. Por isso as vantagens do proteccionismo, 
para Manoilescu, eram superiores às indicadas por Friedrich List, para quem se tratara apenas de 
criar condições favoráveis às indústrias incipientes até que estas estivessem capazes de sustentar a 
concorrência no mercado mundial e começassem a ser economicamente úteis. Segundo Manoilescu, 
bastava que a produtividade do trabalho num estabelecimento industrial, mesmo durante a sua fase 
incipiente, fosse superior à produtividade média no país, para que esse estabelecimento fosse desde 
logo benéfico. O critério dos diferenciais de produtividade, que servira a Manoilescu para explicar a 
desigualdade do sistema mundial de trocas, serviu-lhe para justificar o proteccionismo, e enquanto o 
diferencial persistisse, o proteccionismo mantinha a razão de ser. Mas como se podia gerar o 
processo de industrialização dos países subdesenvolvidos? 


Na reedição de 1940 de Teoria do Proteccionismo e Trocas Internacionais, Manoilescu calculou 
que na Roménia os salários médios eram 4,6 vezes maiores na indústria do que na agricultura, o 
capital por trabalhador era 4,1 vez maior, a produtividade do trabalho era 4,6 vezes maior, mas a 
taxa média de lucro era só 1,8 vezes maior na indústria do que na agricultura. Daqui ele concluiu 
que não existia uma correlação entre lucro e produtividade e que o interesse particular determinado 
pelo lucro não coincidia com o interesse nacional definido pela produtividade31. Manoilescu pôs 
em causa a tese dos economistas liberais, que admitiam que a rentabilidade de um empreendimento 
coincidia com a sua produtividade, e portanto ele considerou necessário que a economia fosse 
regida por uma instância superior aos empresários individuais. O Século do Corporativismo foi 
dedicado à exposição de um sistema político de organização económica que, embora mantendo o 
lucro e a iniciativa particular, os superava mediante a ordenação corporativa do Estado. «O espaço 
corporativo é um espaço onde os impulsos egoístas dos indivíduos não deixam de existir e 
continuam a representar forças actuantes, mas onde, além desses impulsos, existe um sistema de 
forças que dirige as acções individuais para um objectivo comum constituído pelos fins do 
Estado»32. Esta necessidade tornara-se especialmente urgente com a crise económica desencadeada 
em 1929, que reduzira as trocas internacionais e as pressionara a assumir a forma de compensação 
bilateral. «4 exportação [...] tornou-se cada vez mais difícil. [...] O princípio compra para que eu 
compre outro tanto tornou-se regra no comércio externo [...] Os exportadores e os importadores 
estão obrigados a sindicar-se para prosseguir uma actividade comum com um objectivo comum. E 


30 /d, op. cit., págs. 88-89. A frase citada encontra-se na pág. 88. 
31 /d, op. cit., pág. 82. 
32 M. MANOÍLESCO, op. cit, pág. 361 (sub. orig.). 
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esta organização é-lhes imposta de fora»33. Com efeito, explicou Manoilescu, o sistema de 
compensação bilateral exige que o Estado intervenha para fornecer créditos, exige a padronização 
da produção para aumentar a produtividade e a capacidade concorrencial, exige acordos entre 
exportadores para que os preços não baixem bruscamente no mercado mundial, exige a adaptação 
da capacidade de produção à capacidade de compra, exige a especialização das instituições de 
crédito, e tudo isto implica a existência de uma economia organizada34. Em suma, «querer 
organizar a ordem social é querer o Estado corporativo»35. 


Tanto no diagnóstico da dependência externa como no da dualidade interna dos países 
subdesenvolvidos, soa nas teses de Mihail Manoilescu uma grande modernidade, e a estratégia 
industrializadora proposta pelos economistas da CEPAL para corrigir essa situação constituiu uma 
reelaboração das soluções que Manoilescu havia adiantado. Joseph Love, no seu notável livro 
Crafting the Third World. Theorizing Underdevelopment in Rumania and Brazil, publicado em 1996 
pela Stanford University Press, analisou a repercussão internacional da obra de Manoilescu. Este 
livro foi também publicado no Brasil, pela editora Paz e Terra, mas ignoro se a tradução é aceitável. 
Segundo Love, desde cedo que a influência de Manoilescu se fez sentir nos países de línguas 
ibéricas. Em Portugal ele foi recebido em 1936 por Salazar e por Marcelo Caetano, que 
expressaram o seu apreço sobretudo pela doutrina corporativa. Aliás, o autor de O Século do 
Corporativismo considerara Portugal como um dos três países onde o corporativismo era 
aplicado36. Já em Espanha foram antes de mais as teses de Manoilescu sobre a desigualdade no 
comércio externo e a necessidade de promover a industrialização que beneficiaram de um bom 
acolhimento. Para além da influência exercida pelos dois países ibéricos sobre a América Latina, as 
ideias de Manoilescu tiveram aí também uma repercussão directa. No Brasil sucedeu o mesmo que 
em Espanha; as obras especificamente económicas de Manoilescu foram discutidas antes do livro 
sobre o corporativismo, influenciando o principal porta-voz dos meios empresariais, Roberto 
Simonsen, e parece que o próprio Getúlio Vargas as leu. O certo é que o prestígio de Manoilescu na 
extrema-direita brasileira atingiu um escopo muito vasto, desde os integralistas que na direita 
radical se opunham ao Estado Novo até aos tecnocratas e políticos que formulavam os objectivos 
modernizadores e davam um eixo ao regime de Vargas. Na Argentina as ideias de Manoilescu 
parece não terem interessado os empresários industriais nas décadas de 1930 e 1940, mas eram 
conhecidas entre os economistas, e também no Chile elas foram acolhidas favoravelmente. 


Uma influência tão vasta seria por si só duradoura e asseguraria que as teses de Manoilescu não 
fossem esquecidas após a derrota militar dos fascismos, mas foi sobretudo o economista argentino 
Raúl Prebisch quem lhes garantiu a continuidade. E é curioso que assim fosse, porque num país 
onde o fascismo conseguiu uma presença ampla e perene na vida política, Prebisch foi sempre 





33 Jd, op. cit, págs. 118-120 (subs. orig.). 

34 Jd. op. cit, págs. 120-121. 

35 /d, op. cit, pág. 126 (sub. orig.). «A organização impõe-se», escreveu ainda Manoilescu na pág. 122 
(subs. orig.), «e a sua forma natural é a corporação». 


36 /d, op. cit, pág. 13. Os outros dois países eram a Itália e a Áustria. 
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antiperonista. Ele incluía-se numa corrente modernizadora ligada à oligarquia agrária, que formava 
a base mais sólida e mais poderosa da oposição ao peronismo. Prebisch foi o primeiro director-geral 
do Banco Central, afastado das suas funções com o golpe militar de 1943, que elevou Perón ao 
poder; e foi ele o autor de um importante relatório económico a pedido dos militares que 
derrubaram Perón em 1955. 


As orientações desenvolvimentistas e industrializadoras defendidas por Raúl Prebisch e a sua 
análise do desequilíbrio estrutural entre Centro e Periferia adquiriram uma vastíssima audiência 
com a sua nomeação em 1948 para director da CEPAL. Foi ali que a esquerda brasileira moderna 
encontrou a matriz, por um lado graças a Celso Furtado, tanto na obra teórica e como na 
intervenção na política económica. Por outro lado, a influência da CEPAL fez-se sentir também 
através dos teóricos marxistas da dependência que, ao formularem a relação entre Centro e Periferia 
com os termos da exploração, que Marx havia usado para a relação entre classes sociais, estavam a 
proceder à operação que Corradini executara quando cunhara o conceito de «nação proletária». O 
círculo completou-se. As teorias do desenvolvimento prosseguidas na esquerda deram continuidade 
às teorias formuladas por Manoilescu. Como argutamente observou Joseph Love, tratava-se de uma 
maneira de criticar o imperialismo sem precisar de criticar o capitalismo37. Afinal, reduzia-se a luta 
contra o imperialismo a uma luta contra o estrangeiro, e apelava-se ao combate contra uma parte do 
capitalismo nacional com a justificação de serem agentes do estrangeiro e não por serem 
considerados simplesmente capitalistas. 


Estas circunvoluções da história têm implicações muitíssimo vastas, impossíveis de deslindar no 
espaço limitado de um artigo. É que os conceitos não são meras palavras, e distinguem-se das 
restantes palavras por terem implicações próprias. Os conceitos são instrumentos intelectuais, e a 
escolha de um dado instrumento determina — não inteiramente, mas em grande medida — o 
resultado a que se chega. Os conceitos têm uma vida própria, independente das boas ou más 
intenções de quem os usa. Com as noções de Manoilescu, herdadas através de Prebisch e de Celso 
Furtado, só pode chegar-se à noção de «nação proletária», que dilui a estratificação das classes na 
homogeneização da nação. E na noção de «nação proletária» está implícita a sua redenção através 
de um imperialismo anti-imperialista, tal como o entendiam Kita Ikki e os demais fascistas 
Japoneses. 


O carácter nefasto destes conceitos parecia não ter implicações demasiado graves enquanto a 
economia brasileira se mantinha subdesenvolvida. Mas agora, quando a recessão ou a estagnação na 
maior parte dos países a que ainda teimamos em chamar dominantes contrasta com o crescimento 
num pequeno número de países emergentes, entre os quais o Brasil passou a ter um lugar de 
destaque, como fica a situação daqueles que trocaram a luta contra o capitalismo por uma luta 
estritamente anti-imperialista? Continuarão a identificar o imperialismo com os Estados Unidos e a 
reproduzir em todos os matizes a visão do Brasil como um país coitadinho? Ou serão capazes de 
proceder a uma enorme remodelação ideológica e de considerar que o capitalismo brasileiro é desde 
Já, neste momento, um imperialismo emergente? 


37 J.L. LOVE, 00. cit. pág. 135. 
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Da resposta a esta questão depende o lugar que se ocupa na luta de classes actual. 


Abril de 201 
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A viagem do Brasil da periferia para o centro 


O roteiro 


O marco histórico geralmente usado entre os latino-americanos para assinalar o grande avanço da 
teoria do desenvolvimento é a criação, em 1948, da Comissão Económica Para a América Latina e o 
Caribe, CEPAL, a que desde muito cedo ficou associada a figura do economista argentino Raúl 
Prebisch. Mostrei num artigo anterior” que as teses de Prebisch, adoptadas pela CEPAL, 
descendem em linha recta das teses do economista e político fascista romeno Mihail Manoilescu, 
que fora uma celebridade na sua época e hoje é convenientemente esquecido. Importa-me agora 
salientar que a CEPAL propunha que os países periféricos adoptassem uma política de 
industrialização como condição para evitar a deterioração dos seus termos de troca com os países 
centrais. No Brasil foi Celso Furtado o principal defensor desta estratégia, e durante as presidências 
de Juscelino Kubitschek e de João Goulart foram-lhe atribuídos cargos que lhe permitiram 
demonstrar na prática o significado das suas ideias. Talvez mais decisivo ainda foi o facto de Celso 
Furtado ter presidido ao grupo misto constituído pela CEPAL e pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social, BNDES, do qual saiu um estudo sobre a situação económica 
brasileira que veio a servir de base ao Plano de Metas adoptado na presidência de Juscelino 
Kubitschek. 


Na prática, a política de industrialização destinada à substituição de importações havia já sido 
seguida por vários países, nomeadamente na América do Sul, durante a grande crise económica 
mundial da década de 1930. Mas neste caso o proteccionismo fora mais aparente do que real, 
porque começara por ocorrer uma grande queda do comércio internacional e, portanto, o relativo 
isolamento económico foi mais imposto âqueles países do que resultou de qualquer escolha 
deliberada. Na década de 1930 a política de industrialização foi uma resposta às circunstâncias, 
enquanto que a política de industrialização proposta pela CEPAL a partir da década de 1950 se 
destinava a superar as circunstâncias. 


Vários críticos, marxistas ou de inspiração marxista, consideraram que aquela política de 
industrialização estava votada ao fracasso porque a diferenciação entre pólos de desenvolvimento e 
vastas áreas periféricas faria parte das condições estruturais do capitalismo e, portanto, a superação 
do subdesenvolvimento exigiria o derrube do capitalismo. Ambas as posições, no entanto, 
partilhavam a noção de que o Estado seria um instrumento fundamental para prosseguir a 
industrialização, num caso, ou para derrubar o capitalismo, no outro; e partilhavam a noção de que a 
desigualdade interna do sistema capitalista se manifestaria na forma de uma disparidade entre um 
Centro e uma Periferia. Curiosamente, porém, não se admitia que o Centro e a Periferia pudessem 
deslocar-se, e muito menos inverter os papéis. Numa série de operações sucessivas, o 


38 João Bernardo. - As raízes ideológicas do Brasil Potência - , neste volume. 
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anticapitalismo ficara convertido em anti-imperialismo e o anti-imperialismo ficara identificado 
com a aversão aos Estados Unidos, de modo que a luta entre as classes se viu afinal transformada 
num confronto geopolítico. Exploradores e explorados deixaram de ser classes, mas países. 


Porém, se quisermos avaliar a acção da política na economia não podemos ignorar as profundas 
remodelações operadas nas instituições do Estado. A primeira destas transformações é antiga e 
iniciou-se no momento em que a capacidade eleitoral se generalizou a toda a população adulta. 
Como era pouco verosímil que uma elite numericamente reduzida aceitasse ficar sob a tutela da 
maioria desprovida de poder económico, a expansão do voto levou à perda de importâncias dos 
órgãos eleitos e à passagem do poder de decisão para entidades cooptadas e em grande medida 
informais. Foi então, e só então, que a política das democracias se converteu num espectáculo de 
ilusionismo. A segunda transformação processou-se nas últimas décadas, com a transnacionalização 
do capital, que levou à redução do poder dos Estados nacionais, cujas decisões podem ser iludidas 
pelas grandes companhias transnacionais. Sem se aperceber destas mudanças, uma grande parte da 
extrema-esquerda permanece alheada do meio empresarial, deixado-o reorganizar-se sem que isso a 


preocupe ou sequer a ocupe. 


Ora, no Brasil ocorre uma curiosa e instrutiva assimetria entre o governamental e o empresarial. A 
vida política brasileira tem sido sujeita a convulsões muito profundas, mas apesar disto a estratégia 
económica prosseguiu uma orientação firme, obedecendo a rumos invariáveis, o que fornece mais 
uma prova da cisão existente entre a face pública do Estado e a actividade empresarial. No Brasil os 
capitalistas têm conseguido impor aos políticos, tanto de direita como de esquerda ou do centro, um 
eixo de reformas bastante consistente e, sobretudo, composto por patamares sucessivos, visto que 
por detrás das instituições políticas formais existem entidades informais onde se relacionam os 
principais empresários e os governantes da área económica, e são estas entidades quem orienta os 
acontecimentos. O Brasil conta-se entre aqueles poucos países onde o Estado continua a ter, ou a 
poder ter, uma intervenção de peso na estratégia económica, mas isto não ocorre na face pública das 
instituições políticas. Formou-se uma tecnoburocracia que circula entre as administrações das 
empresas, as universidades e as assessorias dos ministérios e que forma o núcleo mais sólido das 
classes dominantes. Foi esta tecnoburocracia quem, através dos ziguezagues da política, assegurou à 
economia brasileira uma dinâmica de crescimento. 


É certo que o Brasil goza de condições naturais e demográficas que lhe facilitam o crescimento 
económico. O Japão conseguiu industrializar-se num prazo muito curto sem dispor no seu território 
de matérias-primas que na época eram consideradas indispensáveis, mas a maior parte dos países 
que atingiram rapidamente um estádio de desenvolvimento elevado contou com matérias-primas 
abundantes na metrópole ou nas colónias. Além disso, o Brasil dispõe de um mercado nacional 
vasto, e para prosseguir a industrialização mediante a substituição de importações tem de se 
alcançar as economias de escala que só uma ampla procura garante. No caso do Brasil, todavia, 
embora o mercado seja numeroso ele caracteriza-se por um rendimento médio muito baixo. 
Mercado é uma coisa e poder de compra é outra. Por um lado, isto levou a que uma parte 
substancial da oferta fosse direccionada para a «classe média», entendida como o conjunto das 
camadas populacionais com capacidade aquisitiva suficiente para poder sustentar um mercado de 
bens de consumo duráveis. Durante o regime militar sucedeu mesmo que se promovesse o 
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agravamento da desigualdade na distribuição dos rendimentos com o objectivo de estimular, além 
das exportações, o crescimento do mercado de bens de consumo duráveis. Mas, por outro lado, o 
que importa não é tanto o baixo rendimento médio mas a taxa do seu crescimento. O caso da 
indústria cervejeira constitui uma ilustração eloquente do que aqui quero dizer. A cerveja é aquele 
bem de consumo que mesmo os muito pobres conseguem adquirir, e talvez possamos definir a 
barreira entre a pobreza e a indigência no Brasil através da possibilidade de comprar uma garrafa de 
cerveja. Nestas condições, foi vendendo sobretudo para o mercado interno que a Brahma prosperou, 
e só em 1993, já controlada pelo Grupo Garantia, iniciou um processo de internacionalização, 
fundindo-se depois com a Antarctica no final dessa década para dar origem à AmBev. Em 2004 a 
AmBev fundiu-se com a Interbrew e foi criada a InBev, a maior empresa mundial do ramo. 
Posteriormente, em 2008, uma nova fusão originou a Anheuser-Busch InBev, com sede na Bélgica, 
o que se poderia chamar uma transnacionalização de uma transnacional. Em tudo isto é necessário 
não perder de vista que um mercado interno esmagadoramente constituído por consumidores pobres 
sustentou a base que deu lugar a estas sucessivas fusões. 


Mas o sucedido em alguns outros países mostra que não basta a vastidão do território e o elevado 
número de habitantes para assegurar o crescimento económico. O que verdadeiramente alterou a 
situação foi o facto de a economia brasileira não se ter isolado da economia internacional. 


Durante as presidências de Juscelino Kubitschek e de João Goulart, desde os meados da década de 
1950 até aos meados da década seguinte, foi adoptada uma estratégia de desenvolvimento 
económico através da substituição de importações, mas de uma maneira peculiar, pois a substituição 
das importações foi em grande medida entregue ao capital estrangeiro. Formou-se um tripé em que 
cabiam ao governo as grandes obras de infra-estrutura e a indústria pesada de meios de produção, 
cuja rentabilidade ou só era aferida pela rentabilidade que provocava no resto da economia ou só se 
verificava a longo prazo e, por isso, requeria avultadas mobilizações de capital; os empresários 
nacionais ocupavam-se do fabrico de bens de consumo básicos, que pode ocorrer com economias de 
escala menores; e as companhias estrangeiras instalavam filiais para o fabrico de certos meios de 
produção e de bens de consumo duráveis, que exigia maiores economias de escala. Em suma, o 
nacionalismo de Kubitschek e de Goulart recorreu à implantação de filiais de companhias 
transnacionais para proceder à substituição de importações, preferindo importar investimentos 
directos39 do que importar produtos. 


Este tipo de inserção no sistema económico mundial tornou-se mais estreito durante o regime 
militar, desde os meados da década de 1960 até aos meados da década de 1980, sobretudo porque se 
permitiu às filiais das companhias transnacionais o acesso directo ao mercado internacional de 





39 Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa onde o 
capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite adquirir 
uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação inferior é 


considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 
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capitais, o que estava vedado às empresas brasileiras. Isto estimulou, no interior do país, o 
crescimento e a difusão das filiais de companhias estrangeiras. 


O governo de Fernando Collor de Mello, nos primeiros anos da década de 1990, deu um novo passo 
em frente na política de internacionalização, diminuindo as barreiras proteccionistas, com o 
consequente desafio à produtividade no país, e esta orientação foi retomada por Fernando Henrique 
Cardoso a partir dos meados da década de 1990. Aliás, mesmo enquanto fora um dos mais 
destacados formuladores da teoria da dependência, Fernando Henrique Cardoso mantivera-se atento 
à necessidade do relacionamento com o capital estrangeiro. Concomitantemente, o Plano Real e a 
estabilização do sistema monetário permitiram que o capitalismo brasileiro entrasse numa relação 
mais directa com o sistema mundial, tanto financeiro como de bens e serviços. Ao longo das 
décadas anteriores as barreiras proteccionistas haviam dado tempo para a formação de empresas 
sólidas, urgia agora constatar essa solidez no mercado global, da única maneira que o capitalismo 
conhece, através da concorrência, com vencedores e vítimas. E as privatizações, que haviam já sido 
iniciadas pelo Programa Nacional de Desestatização decidido por Collor de Mello, foram para 
Fernando Henrique Cardoso o outro elemento desta política. Uma empresa estatal pode 
internacionalizar-se e, assim, não ficar inteiramente isolada das redes mundiais de tecnologia, mas 
não se pode transnacionalizar, o que a impede de assimilar as inovações mais avançadas. Separadas 
do Estado, que é necessariamente nacional, as empresas privatizadas puderam entrar numa relação 
mais estreita com as cadeias tecnológicas globais, incluindo tanto a aceitação de investimentos 
directos como a realização desses investimentos no estrangeiro por parte daquelas empresas. 


Isto não é algo que eu afirme só agora. Desde 1991 até 1999 ministrei um bom número de cursos e 
palestras no âmbito dos sindicatos da CUT, e disse em muitas oportunidades que a defesa das 
nacionalizações era, para os sindicatos, uma causa equivocada, por dois motivos: em primeiro lugar, 
porque não importa aos trabalhadores quem é o proprietário jurídico do capital mas quais são as 
relações de trabalho que vigoram no interior do estabelecimento, e sob este ponto de vista as 
empresas nacionalizadas não se distinguiam das empresas privadas brasileiras ou estrangeiras; em 
segundo lugar, porque com a necessidade de recorrer às instituições financeiras o carácter nacional 
de uma empresa nacionalizada havia-se diluído, e o que Fernando Henrique Cardoso pretendia 
acima de tudo com as privatizações era assegurar o acesso mais fácil dessas empresas às redes 
mundiais de inovação e de transferência de tecnologia, sem as quais a produtividade estagna. A 
privatização correspondia, afinal, à criação de condições jurídicas necessárias para aumentar a 
produtividade. Não posso dizer que estas teses deparassem com bom acolhimento entre os 
dirigentes sindicais da CUT, mas o certo é que ninguém me matou. 


Independentemente da profissão de fé nacionalista que os governantes pudessem ou não fazer, e 
mesmo enquanto o espaço económico do país esteve cercado por barreiras proteccionistas, em 
momento nenhum o capitalismo brasileiro ficou isolado dos avanços tecnológicos mundiais. O 
proteccionismo permitiu que empresas brasileiras prosperassem e se consolidassem no mercado 
interno, mas o facto de mesmo aqui elas estarem sujeitas à concorrência das filiais de transnacionais 
constituiu um estímulo permanente à produtividade. No entanto, a tecnologia que as companhias 
transnacionais aplicavam nas suas filiais brasileiras não era obrigatoriamente a mais avançada e, por 
isso, enquanto o proteccionismo se mantivesse a economia brasileira não poderia ultrapassar um 
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patamar intermédio no progresso tecnológico. Sempre que um país se alheia das redes mundiais de 
pesquisa e de transferência de tecnologia, ele passa a produzir bens em condições inferiores de 
produtividade e, portanto, em vez de melhorar a sua posição no mercado mundial condena-se a 
deteriorar os termos de troca, ou seja, precisamente o contrário do que se havia proposto fazer. Mas 
o facto de no Brasil o proteccionismo se ter conjugado com a internacionalização, a ponto de a 
estratégia de substituição das importações ter adoptado a forma de importação de investimentos 
directos, facilitou depois a plena integração nas redes tecnológicas mais avançadas. O eixo que tem 
regido a evolução do capitalismo brasileiro desde os meados do século passado é o progresso 
gradual da internacionalização. 


O governo Lula inseriu-se nesta sequência. Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira, assessores da 
Presidência do BNDES durante o governo Lula e portanto insuspeitos de simpatia pelo governo 
anterior, escreveram em Internacionalização e Competitividade: 4 Importância da Criação de 
Empresas Multinacionais Brasileiras40: «Na década de 1990, com o processo de abertura da 
economia ao exterior e suas consequências, ficou claro que as empresas nacionais precisavam ser 
competitivas em nível internacional, a fim de manterem os mercados internos e expandirem os 
negócios no mercado internacional». Foi assim que no governo Lula se deu um importante passo 
em frente, transitando-se da internacionalização no interior do país para a internacionalização 
orientada para fora do país. E embora só muito recentemente se tivesse encetado, e de maneira 
ainda tímida, uma política governamental de apoio à transnacionalização de empresas brasileiras, o 
certo é que os investimentos directos emanados do Brasil progrediram tanto em volume como nas 
suas implicações económicas. 


O governo Lula acrescentou ainda um aspecto decisivo no meio económico interno. Defendi neste 
site que o Programa Bolsa Família é sobretudo vocacionado para promover a formação de um 
mercado de trabalho unificado no âmbito nacional, minando as velhas relações de clientela e 
criando condições para elevar o nível mínimo das qualificações da mão-de-obra. Se esta perspectiva 
estiver correcta, o Programa Bolsa Família pressiona a uma elevação das remunerações mais baixas. 
No mesmo sentido vai o aumento do salário mínimo. Em 4 Inflexão do Governo Lula: Política 
Econômica, Crescimento e Distribuição de Renda41, Nelson Barbosa e José Antonio Pereira de 
Souza, que eram respectivamente secretário de Política Económica do Ministério da Fazenda e 
assessor da mesma Secretaria, calcularam que «o aumento acumulado no salário mínimo real foi de 
11,7%, em 2003-2005, e 24,7%, em 2006-2008». Para estes dois autores «o principal objetivo da 
política de elevação do salário mínimo era recompor as perdas ocorridas no período de alta inflação 
e fortalecer o poder de barganha dos trabalhadores nas negociações salariais, em especial dos 





40 Trata-se de um capítulo de Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), O BNDES em um Brasil em 
Transição, Rio de Janeiro: BNDES, 2010. 
41 Trata-se de um capítulo de Emir Sader e Marco Aurélio Garcia (orgs.), Brasil: Entre o Passado e o 


Futuro, São Paulo: Boitempo, 2010. 


Página 38 de 132 


Nunca Antes na História Deste Pais 


trabalhadores no setor de serviços e na economia informal»42. E o Boletim SOBEET nº 62, 
publicado em Fevereiro de 2009 pela Sociedade Brasileira de Estudos de Empresas Transnacionais 
e da Globalização Económica, calculou que «nos últimos 6 anos a massa real de salários aumentou 
nada mais, nada menos do que 29%, com reduções consecutivas do índice de Gini em todos os 
anos». Ora, medidas deste tipo têm como consequência imediata pressionar as empresas a 
aumentarem a produtividade para fazer face às subidas de salários. Seria ingénuo imaginar que 
bastava a política antiproteccionista e privatizadora adoptada por Collor de Mello e por Fernando 
Henrique Cardoso, destinada a aumentar a concorrência por parte das firmas estrangeiras e a 
estreitar a ligação das empresas ex-estatais às redes mundiais de tecnologia, para provocar um surto 
de crescimento na produtividade do país. A integração nas redes tecnológicas mundiais é uma 
condição necessária, mas, se não existir do lado da força de trabalho uma pressão para que os 
empresários aumentem a produtividade, a mundialização tecnológica pode estrangular a 
produtividade de um país em vez de desenvolvê-la. O único mecanismo que estimula de maneira 
firme e duradoura o desenvolvimento da produtividade é a pressão para o aumento dos salários e 
para a melhoria das condições de trabalho. 


Parece-me oportuno recordar aqui que, na opinião de Frank W. Taussig, um dos motivos que levou à 
rápida difusão da maquinaria na indústria norte-americana no final do século XIX e no começo do 
século XX foi o afluxo de imigrantes vindos de regiões rurais e arcaicas da Europa, desprovidos das 
qualificações necessárias ao trabalho industrial e, portanto, pouco produtivos. Como os salários nos 
Estados Unidos eram relativamente elevados, o recurso à maquinaria permitiu aos capitalistas 
aumentar a produtividade e resolver o desfasamento entre as baixas qualificações dos imigrantes e 
as suas expectativas salariais. A este respeito, H. Myint observou que o modelo de Taussig só 
funciona se os sectores onde vigorarem salários relativamente elevados exercerem sobre os 
restantes um efeito de arrastamento; senão, criar-se-á uma elite operária produtiva em condições 
tecnológicas modernas, ao lado de um proletariado miserável e pouco produtivo43. Ora, o facto de 
o governo Lula se ter preocupado em aumentar o nível de rendimentos das camadas mais pobres 
evita a armadilha denunciada por Myint e faz com que a pressão para o aumento da produtividade 
se exerça sobre a generalidade dos patrões e não só sobre os grandes capitalistas. 


A este respeito, porém, os protestos são muitos, e vêm sobretudo daqueles empresários que se 
sentem incapazes de responder ao desafio e temem acabar vítimas da concentração económica. Um 
artigo divulgado em Março de 2011 pelo blog Relações do Trabalho serve de exemplo de todas 
essas reclamações. Depois de indicar que «o custo-hora do trabalho na indústria brasileira em 2009, 
último ano com informações disponíveis em nível global, foi de US$ 8,32, ou R$ 16,64» e que «o 


42 Noutra passagem do mesmo capítulo lê-se que «para os desenvolvimentistas o principal 
instrumento de atuação do Estado era a elevação do valor real do salário mínimo. De um lado, isso 
fazia aumentar as transferências de renda do governo federal para os aposentados e pensionistas 
do INSS e, do outro lado, elevar o poder de barganha dos trabalhadores nas negociações salariais». 

43 Pode ver-se a este respeito H. Myint, 7he Economics of the Developing Countries, Londres: 
Hutchinson, 1982, pág. 47. 
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custo-hora do salário nas indústrias chinesas é de apenas US$ 1,36 (dado de 2008)», o autor do 
artigo exclama: «Como competir assim, ministro Fernando Pimentel?». Pouco adiante, o artigo 
indica que na China, «em 2003, o custo-hora do salário na indústria era de apenas US$ 0,62 (e US$ 
3,25 no Brasil). De lá para cá, a hora paga aumentou 119% [...)». Quanto ao Brasil, segundo o 
mesmo artigo, o custo-hora «de 2002 a 2009, aumentou 168% em dólar». Como competir? Da 
mesma forma que fazem os empresários chineses, aumentando a produtividade, tal como eu 
salientei num artigo publicado neste site!. Numa conferência de Agosto de 2009, Empresas 
Multinacionais Brasileiras e Chinesas: Uma Perspectiva Teórica sobre as Possibilidades de 
Estreitamento das Relações, João Eduardo Albino Pimentel indicou que «o sistema produtivo, e por 
consequência, as exportações chinesas, já não se fundamentam em produtos de fabricação trabalho- 
intensiva, cuja produção se baseie no aproveitamento de baixos custos de mão-de-obra. Hoje, não 
apenas essa mão-de-obra tem passado por um processo acelerado de elevação de salários, dada a 
demanda excessiva por trabalhadores e o crescimento da qualificação, como o país tem se 
desenvolvido em outros setores mais vantajosos em termos de desenvolvimento econômico». 
Veremos que resultados a longo prazo terá, ou não terá, no Brasil a Política de Desenvolvimento 
Produtivo, PDP, lançada em 2008. 


Acresce que a redistribuição de rendimentos em benefício das camadas mais pobres, precisamente 
aquelas que têm maior propensão marginal ao consumo, constitui um poderoso meio para activar o 
mercado interno, com os habituais efeitos em cadeia. É curioso que Nelson Barbosa e José Antonio 
Pereira de Souza, no capítulo já mencionado, tivessem definido como pertencentes à «classe média» 
não os consumidores de bens duráveis mas todas as pessoas capazes de ingressar «na economia 
formal e no mercado de consumo de massa». Por este caminho a totalidade da população do Brasil 
arrisca-se, um dia, a ficar incluída na «classe média». Apesar disso, também aqui não faltam 
protestos, pois os patrões das empresas menos produtivas receiam que os eventuais ganhos devidos 
à ampliação do mercado não sejam suficientes para cobrir o que perdem devido a aumentos salariais 
não compensados por um acréscimo da produtividade. Para os grandes empresários, porém, a 
música é outra. Num texto muito divulgado durante as últimas eleições presidenciais, O Cavalo 
Manco e o Puro Sangue, Antônio Ermírio de Moraes, presidente do Grupo Votorantim, um dos 
maiores conglomerados do país, considerou que a internacionalização da economia não teria 
resultado no Brasil se o governo Lula não a tivesse conjugado com uma política de aumento dos 
rendimentos das camadas mais humildes. «A aposta no mercado exterior emergente e no mercado 
interno, via inclusão social, é reconhecida no mundo inteiro como uma grande sacada deste governo 
que salvou o país de um grande desastre», afirmou Antônio Ermírio de Moraes. E numa entrevista 
publicada pelo Correio Braziliense em 9 de Janeiro de 2011, Octávio de Barros, director de 
Pesquisa Macroeconómica do Bradesco e membro do Conselho Superior de Economia da 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, FIESP, declarou: «Segundo as nossas estimativas, 
desde 2004 cerca de 48 milhões de brasileiros ingressaram nas classes A, Be C. Esse contingente 
equivale a mais do que a população de países como Argentina ou Polônia e mesmo a da Espanha. 





44 João Bernardo. «Ainda acerca da crise econômica. 4) O problema da produtividade». Passa Palavra, 
set. 2010. Disponível em http://passapalavra.info/2010/09/28241. 
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Fatores que têm impulsionado essa mobilidade, tais como a formalização do emprego, os ganhos de 
renda real, a rede de proteção social e o crescimento econômico mais sustentável do que o 
verificado nas últimas décadas continuarão em curso. [...] esse processo também tem impactos 
positivos sobre os investimentos e a busca por inovação, ganhos de produtividade e queda de 
preços». 


Os aumentos salariais, o crescimento da produtividade e a internacionalização económica estão 
intimamente ligados, como reconhecem os grandes patrões e os altos tecnocratas do capitalismo 
brasileiro. A conjugação destas tendências fez progredir a transnacionalização das empresas. Se 
atentarmos nos dados económicos, veremos que os factos invalidaram alguns elementos essenciais 
das teorias do desenvolvimento dependente e associado. O colosso norte-americano está hoje em 
sérias dificuldades sem que isto ameace o capitalismo mundial, e alguns países que sempre se 
situaram na Periferia passaram a deslocar-se para um novo Centro em formação. Rubens Barbosa 
escreveu num artigo de O Estado de S. Paulo em Fevereiro de 2009: «A crescente projeção externa 
do Brasil tem aspectos muito positivos, como maior visibilidade e crescente responsabilidade 
externa, mas também tem aspectos negativos, como a percepção de que o País começa a atuar como 
uma “força imperialista” ou de dominação». Estas palavras lúcidas devem-se a um antigo 
embaixador do Brasil em Londres e depois em Washington. No lado oposto do espectro político, 
habituada a reduzir o capitalismo ao imperialismo yankee e seus lacaios e a atribuir aos malfazejos 
vizinhos do norte a culpa de todas as desgraças do sul — «tão longe de Deus e tão perto dos Estados 
Unidos» — como reage a extrema-esquerda brasileira à ruína das suas convicções geopolíticas? 


Alheada das alterações profundas do tecido empresarial, a maioria da extrema-esquerda recorre a 
uma tábua de salvação, continuando a desfiar conceitos, subconceitos e subsubconceitos, com um 
lamentável desprezo pela pesquisa empírica. E quem ouse afirmar que uma dada teoria está errada 
porque não acerta com os factos logo ouve em resposta que a visão dos factos é que está errada 
porque não se encaixa na teoria. Nas últimas duas ou três décadas o marxismo foi levado 
exactamente para onde os escolásticos medievais haviam levado a filosofia de Aristóteles, de 
maneira que vegeta agora numa época pré-galilaica. Conceitos operativos ficaram transformados 
em categorias lógicas e a análise empírica foi substituída pela dedução. Mais umas décadas deste 
tratamento e acabam com o marxismo, o que é pena, porque noutras mãos, ou antes noutras 
cabeças, ele permite explicar muita coisa. 


O novo horizonte 


A crise financeira mundial, que precipitou a crise da economia norte-americana, veio no momento 
oportuno para o capitalismo brasileiro, internamente preparado para lhe responder. Note-se que o 
«milagre económico» proclamado pelo regime militar, assente no afluxo de investimentos 
directos*”, cessou quando se aproximou a crise mundial, enquanto que sob a administração Lula a 





45 Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 


controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa onde o 
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economia brasileira continuou a crescer apesar da crise financeira mundial, passando apenas por 
dois trimestres recessivos, no final de 2008 e no começo do ano seguinte. Nunca será demais insistir 
neste contraste. 


O velho tripé da época de Juscelino Kubitschek e de João Goulart recebeu agora um ânimo novo. 
Um dos apoios do tripé aumentou consideravelmente o seu volume. De acordo com Nelson Barbosa 
e José Antonio Pereira de Souza em 4 Inflexão do Governo Lula: Política Econômica, Crescimento 
e Distribuição de Renda46, quando procedem à comparação das somas acumuladas das principais 
contas da balança de pagamentos nos triénios 2003-2005 e 2006-2008, «a entrada líquida de 
investimento direto por parte de estrangeiros saltou de US$ 43,4 bilhões [milhares de milhões] para 
US$ 98,5 bilhões». Veja-se a este respeito a tabela 2. Aumentaram também os meios de acção de 
outro apoio do tripé, o Estado, que dispõe de importantes mecanismos financeiros, nomeadamente 
os dois grandes bancos de depósitos sob o seu controlo e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social, BNDES. Além disto, o Estado intervém com obras de infra-estrutura, 
promovendo-as directamente ou em parceria com empresas privadas. Neste contexto, o Programa 
de Aceleração do Crescimento, PAC, anunciado em 2007, tem uma função dupla, e Nelson Barbosa 
e José Antonio Pereira de Souza observaram que «o principal mérito do PAC foi liberar recursos 
para o aumento do investimento público e estimular o investimento privado». Mas a alteração mais 
significativa ocorrida nas empresas privadas brasileiras, o terceiro apoio do tripé, consiste em 
algumas não se limitarem já a investir no país, começando a proceder a investimentos directos no 
estrangeiro e convertendo-se em companhias transnacionais. Agora, a internacionalização da 
economia brasileira não ocorre apenas graças às filiais que as companhias transnacionais com sede 
no estrangeiro estabelecem no Brasil, mas igualmente graças à transnacionalização de companhias 
originariamente brasileiras. 


Como a internacionalização da economia brasileira se processou durante várias décadas de fora para 
dentro do país, não espanta que o movimento inverso se tivesse iniciado a partir de patamares muito 
baixos. Além de tardios, só começando a adquirir algum significado a partir dos primeiros anos da 
década de 1990, os investimentos directos oriundos do Brasil foram pouco avultados até meados da 
década de 2000 e, mesmo em comparação com outras economias emergentes, o seu crescimento foi 
lento. Márcia Tavares, em Investimento Brasileiro no Exterior: Panorama e Considerações sobre 
Políticas Públicas, publicado pela CEPAL em Novembro de 2006, afirmou que «em termos do PIB, 
o Brasil tem um dos índices mais baixos de IDE [investimentos directos externos] do mundo, 
abaixo da média de outros países em desenvolvimento e de outros da região latino-americana». E 
num texto publicado em Novembro de 2007, Por Que É Baixo o Investimento Direto das Firmas 
Brasileiras no Exterior?, Victor Prochnik assinalou que «o valor do IED das empresas brasileiras 





capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite adquirir 
uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação inferior é 
considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 

46 Trata-se de um capítulo de Emir Sader e Marco Aurélio Garcia (orgs.), Brasil: Entre o Passado e o 


Futuro, São Paulo: Boitempo, 2010. 
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não apenas é relativamente baixo em relação ao de outros países em desenvolvimento e em 
transição como, também, tem aumentado mais lentamente». E o que revela a tabela 1. 


Tabela 1: Stock de investimentos directos emanados do Brasil 
em % dos emanados de grupos de países47 


1980 1990 1995 2000 2005 


Brasil / mundo 6,8 2,4 L6 0,8 0,7 
Brasil / países em desenvolvimento e em transição 53,8 29,4 29,4 6,9 6,7 
Brasil / BRICs 87,0 56,6 26,6 9,9 9,5 


Fonte: Victor Prochnik em op. cit. 


A má posição relativa ocupada pelas companhias transnacionais de origem brasileira pode ser 
analisada noutra perspectiva. Numa comunicação de Maio de 2006, 4 Internacionalização 
Produtiva das Empresas Brasileiras: Breve Descrição e Análise Geral, Daniela Corrêa e Gilberto 
Tadeu Lima assinalaram que «entre as 100 maiores multinacionais do mundo em 2002, classificadas 
segundo seus ativos no exterior, nenhuma era brasileira». Em 2006, segundo Ricardo Reisen de 
Pinho em Gigantes Brasileiros: Multinacionais Emergentes e Competição Global, tese de 
doutoramento apresentada em 2008 na Fundação Getúlio Vargas, das 100 companhias 
transnacionais oriundas de países emergentes com facturamento anual superior a 1 milhar de 
milhões [bilhão] de dólares e com taxas de crescimento superiores à média do mercado, só 12 eram 
brasileiras, contra 44 chinesas e 21 indianas. E Reisen de Pinho acentuou «a quase inexistência de 
verdadeiras empresas multinacionais no universo de empresas brasileiras». Este quadro foi 
confirmado pela UNCTAD (United Nations Conference on Trade and Development, Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento) no World Investment Report 2009, onde a 
lista das 100 principais empresas transnacionais não financeiras dos países em desenvolvimento, 
referente ao ano de 2007, inclui apenas três empresas brasileiras. No entanto, se passarmos para 
além dos números globais é outro quadro que começa a se delinear, como se pode ver na tabela 2. 


Tabela 2: Investimento directo emanado do Brasil e recebido pelo Brasil (em US$ milhões) 


Investimento 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
directo 
brasileiro no 2281 -2.257 2.482, 249 9.807 2.517 
exterior 
estrangeiro no 32.779 22.457 16.590 10.144 18.146 15.066 





47 Victor Prochnik preveniu que «como o número de países que informam estatísticas de IED 
[investimento externo directo] cresce no período, somente países para os quais existem dados para 
os quatro anos foram considerados nas estatísticas para o “mundo” e “países em desenvolvimento e 
em transição”. Países que são ou foram socialistas (os chamados países em transição) também não 


foram considerados nos totais». 
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Brasil 


Investimento 2006 2007 2008 2009 2003-2005 2006-2008 
directo 


brasileiro no 28.202 7.067 20.457 -10.084 12.573 55.726 
exterior 


estrangeiro no 18.822 34.585 45.058 25.949 43.356 98.465 
Brasil 


Fonte: Banco Central do Brasil 


O leitor que se dê ao trabalho de estudar a tabela 2 verá que as variações anuais dos investimentos 
directos emanados do Brasil, tanto positivas como negativas, são muito mais pronunciadas do que 
as variações dos investimentos directos recebidos pelo Brasil. Isto deve-se possivelmente ao 
carácter incipiente da transnacionalização das companhias brasileiras, com menos raízes fora do 
país e, por isso, hesitantes e sentindo poucas pressões para sustentar o crescimento contínuo de 
filiais. Segundo um relatório da KPMG publicado em 2008, Multinacionais Brasileiras. A Rota dos 
Investimentos Brasileiros no Exterior, um estudo da Universidade de São Paulo «revelou que em 
um grupo de empresas, no qual 96% possuem planos de internacionalização, apenas 43% afirmam 
ter efetuado estudos criteriosos para sair do País». Admito que quanto mais volumosos forem os 
investimentos directos gerados no Brasil, tanto mais as companhias transnacionais de sede brasileira 
abandonarão as reacções a curto prazo em benefício da planificação a longo prazo. 


Mas a lição principal da tabela 2 é outra e diz respeito à evolução dos dois sentidos do investimento 
directo. Entre os triénios de 2003-2005 e 2006-2008 os investimentos directos recebidos pelo Brasil 
aumentaram 127%, enquanto os investimentos directos emanados do Brasil aumentaram 343%, ou 
seja, cresceram quase três vezes mais depressa do que em sentido inverso. Dizendo o mesmo noutra 
perspectiva, em 2003-2005 os investimentos directos emanados do Brasil equivaliam a 29% dos 
recebidos pelo Brasil, enquanto que em 2006-2008 equivaliam a 57%. 


Nesta evolução o ano de 2006 salienta-se como um marco, porque pela primeira vez as companhias 
brasileiras investiram mais no exterior do que as companhias estrangeiras investiram no Brasil. E 
mesmo que esta inusitada supremacia não se tivesse reproduzido nos anos seguintes, isto não 
impediu que, como vimos, o triénio de 2006-2008 fosse bastante mais propício à 
transnacionalização das companhias brasileiras do que o havia sido o triénio anterior. Aliás, depois 
da grande queda de 2009 — provocada pelas incertezas da crise financeira e pelos empréstimos 
concedidos pelas filiais às sedes no Brasil — nos primeiros meses de 2010 de novo se verificou que 
os investimentos directos provenientes do Brasil superaram o volume dos recebidos pelo Brasil. E 
assim, apesar das baixas cifras absolutas, o Brasil conseguiu formar algumas companhias 
transnacionais de grandes dimensões. Segundo Carlos Felipe de Souza Gouveia em Estratégias de 
Internacionalização de Empresas Multinacionais Brasileiras: Teoria Versus Prática, dissertação de 
mestrado apresentada em 2010 na Fundação Getúlio Vargas, a receita operacional bruta das 
companhias Petrobras, Vale, Odebrecht e Embraer alcançou em 2008 aproximadamente 202 
milhares de milhões [bilhões] de dólares, sendo superior ao Produto Interno Bruto de países como o 
Chile, o Peru, o Egipto ou a Nova Zelândia naquele mesmo ano. 
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Ora, se atentarmos no contraste entre, por um lado, o baixo volume dos investimentos directos 
emanados do Brasil e, por outro, a elevada taxa de crescimento destes investimentos, concluímos 
que a transnacionalização das companhias brasileiras dispõe de um vasto espaço de ampliação a 
curto prazo. E esta ampliação será tanto maior e mais veloz quanto mais o governo federal 
abandonar a tibieza que o tem caracterizado a este respeito. Nos primeiros anos da presidência de 
Lula o nacionalismo que constitui um dos estigmas da esquerda brasileira — e infelizmente não só 
da brasileira — levou vários sectores do governo federal a olhar com desconfiança a 
transnacionalização de firmas do país. Foram necessárias as pressões empresariais para que o 
governo mudasse de atitude, e a Fundação Dom Cabral, no Ranking 2010, Transnacionais 
Brasileiras. Repensando as Estratégias Globais, considerou que «nos últimos anos, o governo tem 
intensificado seu papel como facilitador da internacionalização das empresas brasileiras». Porém, 
ainda em Outubro de 2010 o Boletim SOBEET nº 72, publicado pela Sociedade Brasileira de 
Estudos de Empresas Transnacionais e da Globalização Económica, sentiu a necessidade de lançar 
um apelo: «A agenda de políticas públicas referentes a investimentos diretos deverá estar guiada 
não apenas pelo objetivo de atrair recursos externos para o país, mas também, e cada vez mais, pela 
necessidade de proteção e fomento do investimento direto brasileiro no exterior». Esta é uma das 
diferenças significativas entre o Brasil e outros países que estão igualmente a formar o novo centro 
do capitalismo, como a China ou em menor grau a Índia, cujos governos promovem activamente a 
saída de investimentos directos. Por este conjunto de razões, pode admitir-se que o governo federal 
proceda rapidamente a uma inflexão estratégica da sua política relativamente à transnacionalização 
das firmas brasileiras e, se o fizer, o BNDES será muito possivelmente o seu principal meio de 
acção. 


Só a partir dos primeiros anos da década de 2000 o BNDES passou a desempenhar um papel 
significativo na transnacionalização das companhias brasileiras. De uma forma genérica, o apoio 
que o BNDES presta ao desenvolvimento das empresas, permitindo-lhes expandir-se e melhorar a 
tecnologia e a produtividade, constitui por si só um incentivo à transnacionalização, na medida em 
que companhias que aumentam a sua competitividade no país de origem mais facilmente se 
dispõem a apresentar-se na arena mundial. Como indicaram Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira, 
em Internacionalização e Competitividade: A Importância da Criação de Empresas Multinacionais 
Brasileiras48: «Estudos empíricos mostraram que as empresas brasileiras que fizeram 
investimentos no exterior são as que apresentam maior produtividade». 


Nestes termos, convém avaliar quantitativamente o apoio prestado pelo BNDES, e a tabela 3 mostra 
que em oito anos os desembolsos cresceram quase quatro vezes e meia. Todavia, como a economia 
do país também cresceu nesse período, é preferível apresentar a actividade creditícia do banco em 
percentagem do Produto Interno Bruto. Verificamos então que ela se manteve no mesmo patamar 
até 2007, aumentando substancialmente em 2009 e 2010, o que revela que este instrumento de 
acção económica se tornou mais importante nos últimos anos. 





48 Trata-se de um capítulo de Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), O BNDES em um Brasil em 
Transição, Rio de Janeiro: BNDES, 2010. 
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Tabela 3: Desembolsos do BNDES 


Desembolsos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Em R$ milhares de milhões [bilhões|) 38,)2 351 40,0 471 523 64,9 922 1374 168,4 
Em % do PIB 26 21 21 22 22 24 31 44 46 


Fonte: BNDES e Banco Central do Brasil 


De acordo com O Estado de S. Paulo de 10 de Março de 2011, os desembolsos do BNDES, que em 
2005 haviam chegado ao dobro dos financiamentos concedidos pelo Banco Mundial, subiram para 
mais do triplo em 2010, atingindo 96,32 milhares de milhões [bilhões] de dólares. Segundo 
Fernando Puga, chefe do Departamento Económico do BNDES, os investimentos que contaram 
com a participação do banco chegaram a 987 milhares de milhões [bilhões] de reais entre 2006 e 
2009, e o presidente do banco, Luciano Coutinho, indicou que aquele montante deveria subir para 
1,6 biliões [trilhões] de reais até 2014. 


Além do incentivo genérico à expansão e à modernização tecnológica, o BNDES começou a prestar 
apoio especificamente aos investimentos realizados por companhias brasileiras noutros países. 
«Desde o início de sua operação, em 2005, os desembolsos da Linha de Internacionalização 
superaram R$ 9 bilhões [milhares de milhões)», indica o Relatório Anual 2009 daquele banco, 
acrescentando ainda que em 2009 «foram desembolsados R$ 2,3 bilhões [milhares de milhões] em 
projetos novos (greenfield) e aquisições de empresas». No final de 2008 o BNDES criou a Área 
Internacional, que tem como um dos objectivos, segundo o mesmo Relatório, o «apoio à 
internacionalização». E também aqui parece existir um vasto espaço de ampliação a curto prazo. 
«Dada a participação ainda pequena das operações de apoio direto à internacionalização no total de 
desembolsos do BNDES [...] há um grande potencial de aumento dessas operações nos próximos 
anos», consideraram Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira em Internacionalização e 
Competitividade: A Importância da Criação de Empresas Multinacionais Brasileiras, o que é tanto 
mais significativo quanto se trata de um capítulo escrito por dois assessores da Presidência do 
BNDES num livro editado por este banco. 


O maior empenhamento do BNDES indica que a promoção da transnacionalização prosseguirá nos 
ramos mais modernos da economia, precisamente os estimulados por aquele banco. Com efeito, é 
errada a noção muito comum de que as companhias transnacionais brasileiras seriam produtoras de 
baixo nível, dedicadas à extracção de matérias-primas. Como afirma o relatório de 2008 da KPMG, 
Multinacionais Brasileiras. A Rota dos Investimentos Brasileiros no Exterior, «a 
internacionalização revela um Brasil além das commodities minerais e agrícolas, que pode 
conquistar um espaço de destaque no cenário global das indústrias e dos serviços». Convém 
recordar, aliás, que alguns dos países mais industrializados, como os Estados Unidos e o Canadá, 
são grandes produtores mundiais de cereais e de outras matérias primas. O problema não consiste 
no tipo de bens, mas na produtividade com que são extraídos ou produzidos. Não se trata de uma 
questão de sectores da economia mas de estádios tecnológicos, e o importante não é o que se produz 
mas como é produzido. 
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Vejamos antes de mais a repartição por sectores económicos dos investimentos directos emanados 
do Brasil. Numa série de artigos, Daniela Corrêa e Gilberto Tadeu Lima mostraram que ao longo da 
primeira metade da década de 2000 o sector primário atraiu um mínimo de 0,6% (em 2003) e um 
máximo de 5,2% (em 2005) do total dos investimentos directos do Brasil no exterior, e o sector 
secundário atraiu um mínimo de 2,4% (em 2004) e um máximo de pouco mais de 8% (em 2001). 
Naquele período, como se vê, os investimentos externos directos brasileiros incidiram maciçamente 
no sector terciário. O relatório da KPMG, Multinacionais Brasileiras. 4 Rota dos Investimentos 
Brasileiros no Exterior, apresenta uma distribuição idêntica, indo cerca de 2% dos investimentos 
externos brasileiros para o sector primário e cerca de 4% para o sector secundário. 


Mas nos três grandes sectores há demasiadas categorias agregadas e convém proceder a uma análise 
um pouco detalhada. Referindo-se à primeira metade da década de 2000, Daniela Corrêa e Gilberto 
Tadeu Lima, no artigo «O Comportamento Recente do Investimento Direto Brasileiro no Exterior 
em Perspectiva», publicado em 2008 na Revista de Economia Política, afirmaram que «no setor 
primário, o IDBE [investimento directo brasileiro no exterior] foi destinado majoritariamente à 
extração de petróleo e serviços relacionados, e à extração de produtos metálicos. No setor 
secundário, os investimentos se dirigiram especialmente para a fabricação de coque, refino de 
petróleo e elaboração de combustíveis, para a fabricação de produtos de metal (exceto máquinas e 
equipamentos) e para a fabricação de produtos alimentícios e bebidas. [...] a concentração em 
volume de capital investido acentuou-se consideravelmente no setor terciário, especialmente nas 
atividades de intermediação financeira e suas atividades auxiliares»49. Este quadro foi confirmado 
pelo Boletim SOBEET nº 50, de Setembro de 2007: «No período recente [...] podemos dizer que o 
IDB vem se concentrando nos setores de intermediação financeira, fabricação de alimentos e 
bebidas e produtos químicos, prestação de serviços e metalurgia básica». 


Ora, segundo Alexandre Teixeira no artigo «Os Desafios Que Esperam as (Novas) Múltis 
Brasileiras... e os Exemplos de Sucesso das Empresas Que Já Chegaram Lá», em Epoca Negócios 
de 6 de Dezembro de 2007, «empresas brasileiras com investimentos diretos no exterior não passam 
de 0,4% do total de companhias nacionais. São pouco mais de 40 grupos, operando cerca de 150 
unidades ao redor do mundo. Eles respondem, porém, por 25% do faturamento da indústria 
doméstica e têm receita anual média da ordem de R$ 500 milhões». Estes dados indicam que o 
processo de internacionalização económica ocorrido no interior do país desde os meados do século 
passado levou à formação de grupos sólidos, capazes de concorrer no estrangeiro e cuja 
produtividade não deve ser subestimada. Victor Prochnik, em Por Que É Baixo o Investimento 
Direto das Firmas Brasileiras no Exterior?, sintetizou a questão escrevendo que «as firmas 
brasileiras que investem no exterior são muito maiores, mais produtivas e mais experientes», e 
Victor Prochnik, Luiz Alberto Esteves e Fernando Morais de Freitas, em O Grau de 


49 Márcia Tavares, em /nvestimento Brasileiro no Exterior: Panorama e Considerações sobre Politicas 
Públicas, explicou que «atividades como intermediação financeira e “serviços prestados 


principalmente às empresas”» estavam relacionadas «principalmente à constituição de holdings». 
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Internacionalização das Firmas Industriais Brasileiras e suas Características Microeconômicas50, 
mostraram que as companhias transnacionais de origem brasileira têm uma produtividade bastante 
superior à das empresas brasileiras similares que prosseguem toda a actividade no interior do país e 
se limitam a exportar. «As firmas brasileiras que investem no exterior», resumiram estes três 
autores, «são mais agressivas em inovação e fazem inovações de nível técnico mais alto e/ou mais 
próximas das fronteiras científicas». A uma conclusão similar haviam chegado dois anos antes 
Glauco Arbix, Mario Sergio Salerno e João Alberto De Negri, em Internacionalização Gera 
Emprego de Qualidade e Melhora a Competitividade das Firmas Brasileiras51, afirmando que «a 
inovação tecnológica gera ativos específicos para as firmas da indústria brasileira e que são 
determinantes da internacionalização de sua produção». Tal como mostrou a última Pesquisa 
Industrial de Inovação Tecnológica, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
IBGE, as empresas que inovam foram as que mais se internacionalizaram. 


Num artigo publicado neste site52 pretendi mostrar como nos países emergentes, e mesmo em 
alguns que se mantêm longe do novo centro, têm ocorrido inovações tecnológicas muitíssimo 
produtivas. E Ricardo Reisen de Pinho, na tese de 2008 já mencionada, observou que as 
companhias transnacionais oriundas de países emergentes «desafiam a concepção estabelecida de 
que firmas de países emergentes são pouco inovadoras e dependem de tecnologia desenvolvida em 
países desenvolvidos. As multinacionais de países emergentes são encontradas em diferentes 
indústrias e apresentam um grau de sofisticação tecnológica crescente». 


Ao observarmos a lista das dez companhias brasileiras mais internacionalizadas — ou seja, em que 
é mais elevada a proporção das receitas, dos activos e do número de funcionários no estrangeiro 
sobre estes três factores no total da empresa e em que é maior o número de países onde existem 
filiais e maior a dispersão das actividades do processo produtivo — organizada em 2007 pela 
Fundação Dom Cabral, vemos que em primeiro lugar aparece a Gerdau e em seguida a Odebrecht, a 
Companhia Vale do Rio Doce, a Petrobras, a Marcopolo, a Sabó, a Andrade Gutierrez, a WEG, a 
Embraer e, no fim, a Tigre53. Este elenco destaca algumas das empresas brasileiras mais avançadas 
tecnologicamente e exercendo a actividade em ramos onde são muitos e variados os desafios. Basta 


50 Trata-se de um capítulo de João Alberto De Negri e Bruno César Pino Oliveira de Araújo (orgs.), As 
Empresas Brasileiras e o Comércio Internacional, Brasília: IPEA, 2007. 

51 Trata-se de um capítulo de João Alberto De Negri e Mario Sergio Salerno (orgs), /novações, Padrões 
Tecnológicos e Desempenho das Firmas Industriais Brasileiras, Brasilia: IPEA, 2005. 

52 João Bernardo. - Ainda acerca da crise econômica. 4) o problema da produtividade -. Passa 
Palavra, set. 2010. Disponível em http://passapalavra.info/2010/09/28241. 


53 Note-se que em 2010 a Fundação Dom Cabral alterou a sua selecção, ficando a JBS-Friboi à cabeça 





das companhias brasileiras mais transnacionalizadas, seguida pela Gerdau, a Ibope, a Metalfrio, a 
Odebrecht, a Marfrig, a Vale, a Sabó, a Tigre e, finalmente, a Suzano Papel e Celulose. Todavia, 
como esta mudança reflecte as consequências da crise financeira mundial e da crise da economia 
norte-americana, que levaram a retracções nos investimentos e a reorientações eventualmente 


episódicas, parece-me ainda cedo para tirar conclusões. 
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isto para desmentir a ideia de que no Brasil a transnacionalização diria respeito a firmas de baixo 
nível. Referindo-se à Gerdau, à Companhia Vale do Rio Doce, ou simplesmente Vale, à WEG e à 
Embraer, Ricardo Reisen de Pinho considerou que elas «se colocam entre as principais empresas do 
mundo nos seus respectivos setores, competindo por recursos com algumas das maiores 
multinacionais oriundas de países desenvolvidos». A Gerdau, à cabeça da lista, é um dos cinco 
maiores fabricantes mundiais de aços especiais, e Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo Cavalcanti, 
no artigo «O BNDES e o Apoio à Internacionalização das Empresas Brasileiras: Algumas 
Reflexões», publicado em 2005 na Revista do BNDES, consideraram-na «uma das empresas 
brasileiras pioneiras na estratégia de crescimento por meio do processo de internacionalização». No 
artigo «Investimentos Estrangeiros Diretos de Empresas Brasileiras», publicado em Maio de 2010 
pela Revista Autor, Otto Nogami classificou a Odebrecht, a Vale, a Petrobras, a WEG, a Embraer, 
entre outras, como «empresas que se destacam cada vez mais no mercado exterior, tanto pela 
qualidade de seus produtos, como pelas técnicas de gestão e inovação, permitindo a elas 
compartilhar o espaço com as líderes mundiais em seus ramos de atividade». Aliás, quanto à Vale, 
note-se que o estudo da Fundação Dom Cabral foi efectuado com base em dados de 2005, portanto 
antes de a empresa ter adquirido, em 2006-2007, a companhia canadiana Inco, a maior produtora 
mundial de níquel, o que colocou a Vale entre os três maiores grupos mineiros mundiais. Por seu 
lado, a Petrobras salienta-se por possuir uma das tecnologias mais avançadas para a extracção de 
petróleo em águas profundas e ultraprofundas, e a sua actuação no estrangeiro abrange toda a cadeia 
de operações da indústria petrolífera e energética, desde a exploração até à distribuição e 
comercialização, desde a produção de produtos petroquímicos até à geração e transmissão de 
energia elétrica. A Sabó, o maior fabricante brasileiro de autopeças, distingue-se pela importância 
atribuída à pesquisa e desenvolvimento, o que lhe facilitou a expansão para o exterior. A WEG é um 
dos dez maiores fabricantes mundiais de motores eléctricos e outro lugar de destaque cabe à 
Embraer, a quarta maior fabricante mundial de aviões a jacto. Em conclusão, como se lê no Boletim 
SOBEET nº 50, de Setembro de 2007, para as companhias transnacionais brasileiras «não se trata 
apenas de obter ganhos de escala, obter acesso a matérias-primas e reduzir custos. Trata-se também 
de gerar valor adicionado, upgrade tecnológico e aprendizado de novas habilidades gerenciais». 


Não só o processo de transnacionalização ocorreu sobretudo em companhias que contam com uma 
tecnologia avançada como as companhias mais transnacionalizadas têm propensão a acelerar o 
ritmo da sua internacionalização. Com efeito, a Fundação Dom Cabral mostrou que entre 2007 e 
2008 as vinte empresas brasileiras mais internacionalizadas aumentaram a proporção ocupada na 
totalidade da empresa pelas receitas, pelo número de empregados e pelos activos no exterior. 


Conhecendo-se as áreas em que operam as companhias brasileiras seleccionadas pela Fundação 
Dom Cabral em 2007, é compreensível que a Política de Desenvolvimento Produtivo, PDP, 
anunciada pelo governo em 2008, conte entre os seus Programas Estruturantes para Sistemas 
Produtivos, segundo o DIEESE, Nota Técnica nº 67 de Maio de 2008, «posicionar e/ou ratificar 
sistemas produtivos ou empresas brasileiras entre os cinco maiores do mundo. Essa meta é factível 
nas áreas de mineração e siderurgia, indústria aeronáutica e complexo produtivo do etanol». 


Apesar de tudo, há ainda quem goste de alimentar ilusões agarrando-se aos destroços de teorias 
invalidadas pelos factos. Mas é esta mesma a vantagem dos factos, condenarem as teorias, e é isto 
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que faz com que as sociedades humanas se transformem e progridam, em vez de ficarem para 
sempre iguais. 


As previsões valem o que valem, mas é interessante conhecer o prognóstico de Jim O”Neill, 
economista-chefe da firma financeira Goldman Sachs, o primeiro a ter reunido a China, a Índia, o 
Brasil e a Rússia numa nova entidade e a denominá-la BRICs. Ele e os seus colegas Dominic 
Wilson, Roopa Purushothaman e Anna Stupnytska, no Global Economics Paper nº 134, publicado 
pela Goldman Sachs em Dezembro de 2005, previram que o Brasil, que era a 12º economia mundial 
em 2005, passaria para 5º lugar em 2050. Este optimismo foi recentemente partilhado por Octávio 
de Barros, director de Pesquisa Macroeconóômica do Bradesco e membro do Conselho Superior de 
Economia da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, FIESP, que considerou, numa 
entrevista concedida ao Correio Braziliense em 9 de Janeiro de 2011, que «desde meados dos anos 
2000, estamos diante de transformações estruturais a favor dos países emergentes. [...] todo esse 
cenário tem sido favorável para o Brasil. [...] Temos uma indústria que, apesar dos problemas, é 
diversificada, inovadora e está se internacionalizando. [...] Em vários aspectos, o Brasil já vem 
conquistando um espaço condizente com o tamanho de sua economia e do seu potencial». Quando 
uma grande parte da extrema-esquerda insiste em que nada mudou nem mudará, resta-lhe pouco a 
perder, porque não pode perder uma credibilidade que já não tem. Mas as instituições financeiras, 
essas, terão muito a perder com um cálculo errado. 


Julho de 2011 
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Os nacionalistas e as transnacionais?” 


As companhias transnacionais devem ser analisadas criticamente como a modalidade mais 
desenvolvida do capitalismo, mas usualmente as acusações são feitas na perspectiva de uma 
entidade nacional lesada por um elemento que ultrapassa as fronteiras. Procurarei explicar aqui por 
que motivos as críticas nacionalistas não têm razão de ser, para deixar o caminho aberto às críticas 
que devem ser feitas. O que me preocupa nas companhias transnacionais não é serem transnacionais 
mas serem capitalistas. 


As acusações formuladas na perspectiva nacionalista dirigem-se tanto para a entrada de 
investimentos directos oriundos do estrangeiro como para a saída de investimentos directos 
encaminhados para o estrangeiro”, e é curioso que os críticos não se apercebam de que estes 
argumentos em boa medida se cancelam reciprocamente. Mas o raciocínio lógico não é o principal 
atributo dos nacionalistas. Nas quatro partes deste artigo vou apreciar as críticas mais frequentes. 


Críticas à entrada de investimentos 
externos directos 


Ê. 


A forma mais rudimentar de crítica à implantação de filiais de companhias transnacionais consiste 
em afirmar que elas constituem um braço político do país de onde emana o investimento. Mas 
isto já só é defendido por quem ignore o novo rumo tomado pela internacionalização da economia. 
A transnacionalização implica uma estrutura interna das companhias que torna aquela crítica 
obsoleta. Em vez de as filiais reproduzirem em escala menor o sistema de produção da sede, como 
acontecia com as companhias multinacionais, as cadeias de produção passaram a dispersar-se 
geograficamente, cabendo a cada estabelecimento uma fase específica de uma mesma cadeia de 
produção e podendo as sedes fragmentar-se ou deslocalizar-se. Moacir Oliveira Júnior definiu 
sinteticamente o perfil das companhias transnacionais ao escrever que «cada subsidiária contribui 


54 Nota do Editor: Este artigo foi originalmente publicado em quatro partes, agrupadas aqui num só 
texto corrido para conveniência do leitor. Em vários momentos o autor remeterá a “partes 
anteriores” que aqui integram um só artigo. 

55 Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 


inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 
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de maneira diferenciada, mas de forma integrada»56. Se o leitor quiser ler mais acerca do assunto, 
remeto-o para o meu artigo 4 geopolítica das companhias transnacionais. Cada companhia 
transnacional segue uma estratégia política, sem dúvida, mas que é estabelecida por ela própria e 
não coincide necessariamente com o governo do país onde está localizada a sede ou uma parte da 
sede. 


Aliás, o argumento já era inadequado na época das companhias multinacionais, porque sucedia com 
mais frequência que o governo do país onde se encontrava a sede interviesse em apoio às filiais do 
que as filiais agissem em benefício daquele governo. No caso do Brasil, por exemplo, é interessante 
considerar que apesar de o golpe militar de 1964 ter beneficiado do auxílio de Washington, os 
capitais norte-americanos não acorreram em reforço do ascendente político que o seu país havia 
acabado de obter, só aumentando substancialmente os seus investimentos após 1971, e ainda assim 
de maneira pouco durável, porque os investimentos directos provenientes dos Estados Unidos, que 
em 1951 haviam sido responsáveis por 44% dos investimentos directos totais recebidos pelo Brasil, 
viram a sua participação declinar para 30% em 1980. 


PA 


É frequente a afirmação de que as companhias transnacionais, e antes delas as companhias 
multinacionais, estabelecem-se num país para se aproveitar dos baixos salários. No plano 
teórico, é irónico observar que, se isto acontecesse, as companhias transnacionais seriam um 
poderoso factor de homogeneização social, pois contribuiriam para a industrialização das regiões 
retardatárias. O facto de aquelas pessoas que atribuem às companhias transnacionais a intenção de 
pagar salários baixos defenderem ao mesmo tempo que o capitalismo se caracteriza pela 
desigualdade do desenvolvimento económico só confirma as confusões mentais de que padecem. 


Mas a análise deve passar para o plano dos factos, e aquela crítica perde o fundamento ao 
verificarmos que desde a segunda guerra mundial até à crise iniciada em 2008, entre 4/5 e 2/3 dos 
fluxos de investimento externo directo emanados de países desenvolvidos se dirigiram para outros 
países desenvolvidos, circulando no interior do triângulo constituído pelos Estados Unidos, a União 
Europeia e o Japão. Basta isto para vermos que na grande maioria dos casos não se tratava de 
procurar força de trabalho mal paga mas, acima de tudo, força de trabalho qualificada. Como as 
companhias multinacionais se contavam entre as mais avançadas tecnologicamente, e o mesmo 
sucede agora com as companhias transnacionais, elas só podem operar com pessoal qualificado, que 
é sempre o mais bem pago. 


Precisamente em virtude do seu avanço tecnológico as companhias multinacionais e transnacionais 
dirigem a maioria dos investimentos para os sectores capital-intensivos, e isto tanto nos países 
desenvolvidos como nos países em desenvolvimento. Ora, se estas companhias fossem movidas 


56 Moacir de Miranda Oliveira Júnior, «Transferência de conhecimento e o papel das subsidiárias em 
corporações multinacionais brasileiras» em Afonso Fleury e Maria Tereza Leme Fleury (orgs.), 


Internacionalização e os Países Emergentes, São Paulo: Atlas, 2007, pág. 218. 
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pela busca de mão-de-obra barata, as suas filiais seriam trabalho-intensivas, e é o contrário que 
acontece. 


É certo que para níveis idênticos de qualificação da força de trabalho, de condições de infra- 
estrutura e de potenciais subcontratantes, é a cotação dos salários em dólar que determina a escolha 
do lugar onde implantar uma filial. No entanto, a cotação em dólar não permite aferir o grau de 
exploração, porque não corresponde ao valor real do salário no país onde é pago, e para definir este 
aspecto o valor em dólares tem de ser convertido segundo a paridade do poder de compra. Assim, 
uma das determinantes dos investimentos externos directos é não a diferença nos salários reais mas 
a diferença nos salários em termos de dólar, o que é muito diferente. Vejamos um exemplo entre 
milhares de outros, para que o leitor fique com uma ideia das dimensões do problema. Em 2002 o 
fabricante de aspiradores James Dyson decidiu transferir uma instalação fabril do Reino Unido, 
onde o salário médio era de 4,10 libras por hora, para a Malásia, onde o salário médio era 
equivalente a 1,50 libras por hora, embora Dyson anunciasse que pagaria o dobro desta média. 
Cotada em libras, a remuneração dos novos operários de Dyson, apesar de ser o dobro da média na 
Malásia, não chegaria a 3/4 da média britânica. Outro exemplo, com o interesse de ser brasileiro, 
diz respeito à Sabó, que «aumentou a capacidade de produção na Argentina, para tirar vantagem da 
desvalorização do peso, que tornou os custos de mão-de-obra muito baratos»57. Será que os 
nacionalistas brasileiros terão perante este caso a mesma reacção dos nacionalistas argentinos? 


No caso do Brasil, será útil recordar que enquanto uns acusam as companhias transnacionais de 
procurarem o país por causa dos baixos salários, outros se lamentam dos elevados encargos sociais 
pagos pelas empresas. Segundo José Pastore, citado por Arnaldo Nogueira, «o Brasil é um país de 
encargos altos e salários baixos, o que faz o trabalhador receber pouco e custar muito para a 
empresa»58. A ser assim, as companhias transnacionais ficariam sistematicamente defraudadas nas 
suas esperanças. É certo que os cálculos de José Pastore, embora bem aceites nos meios 
empresariais, são contestados pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconómicos, DIEESE, que chama a atenção para o facto de se basearem numa noção restrita 
de salário e não incluírem uma parte da remuneração efectiva. Segundo o DIEESE, os encargos 
sociais das empresas não chegam a atingir 102% dos salários, como pretende Pastore, mas apenas 
54%. 


O problema principal aqui, porém, é outro. Múltiplas pesquisas comprovam que, tanto nas 
economias desenvolvidas como nas economias em desenvolvimento, os salários pagos pelas filiais 
das companhias transnacionais são mais elevados do que a remuneração média nos países onde 
essas filiais estão instaladas. Além deste aspecto quantitativo há aspectos não menos importantes 
que dizem respeito às condições de trabalho e à segurança social, e também aqui as pesquisas 
indicam que, sobretudo nos países em desenvolvimento, a situação é melhor nas filiais das 





57 Eva Stal, «Multinacionais brasileiras: o papel da tecnologia na conquista do mercado externo», 
Revista de Ciências da Administração, vol. 7, nº 14, 2005. 
58 Arnaldo José França Mazzei Nogueira, «Relações de trabalho e internacionalização no Brasil», em 


Afonso Fleury e Maria Tereza Leme Fleury (orgs.), op. cit, pág. 299. 
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companhias transnacionais do que nas outras empresas do país. Embora esta seja uma situação 
geral, a tabela 1 parece-me especialmente interessante por versar o Brasil. Vemos que no começo do 
milénio as companhias transnacionais com sede no Brasil pagavam, em média, salários 
consideravelmente mais elevados do que as restantes empresas brasileiras e as filiais de companhias 
transnacionais sediadas no estrangeiro pagavam salários superiores aos das suas congéneres 
brasileiras. Além disso, as empresas internacionalizadas atraíam os seus funcionários durante um 
período mais longo. Eis o que daria aos nacionalistas matéria para reflexão, no caso de eles 
reflectirem. 


A elevação do nível salarial e do tempo de permanência no emprego é um indicador seguro de que 
se trata de uma força de trabalho qualificada e sujeita a programas de treinamento que lhe 
aumentam as qualificações. E é precisamente por isso que os trabalhadores das companhias 
transnacionais, embora ganhem salários mais elevados, são mais explorados em termos de mais- 
valia relativa, porque laboram em condições de maior produtividade. Este constitui o mecanismo 
elementar de todo o desenvolvimento capitalista. Acresce que, quanto mais qualificada for uma 
força de trabalho, menor será a sua rotatividade, pois os patrões não querem perder em benefício da 
concorrência funcionários em cuja formação investiram. Ora, a diminuição da rotatividade do 
pessoal, reforçando a sua posição no mercado de trabalho, contribui para a elevação dos salários. 


Tabela 1: Remuneração e tempo de permanência no emprego 
em função dos Investimentos Externos Directos (ano 2000) 


Permanência no emprego 


Firmas Remuneração (R$/mês) te 
brasileiras 505,6 37,7 
brasileiras com IED 1318,4 67,3 
transnacionais com sede estrangeira 1.592,3 52 


Fonte: Glauco Arbix, Mario Sergio Salerno e João Alberto De Negri, «Internacionalização gera emprego de qualidade e 
melhora a competitividade das firmas brasileiras», em João Alberto De Negri e Mario Sergio Salerno (orgs.), Inovações, 
Padrões Tecnológicos e Desempenho das Firmas Industriais Brasileiras, Brasília: Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada — IPEA, 2005. 


No caso brasileiro encontrei uma opinião discordante. Roberta Aguzzoli et al. afirmaram que 
«empresas multinacionais instaladas no Brasil pouco investem em treinamento» e «não capacitam a 
força produtiva local». Mas em seguida restringiram o âmbito destas observações, escrevendo que 
«diversas multinacionais estrangeiras instaladas no Brasil terceirizam boa parte de sua força 
produtiva, não investem na capacitação de sua mão-de-obra e muitas não divulgam seu balanço 
social» e que «muitas empresas não priorizam o treinamento». Seria conveniente saber qual é a 
percentagem ocupada pelas «diversas» e pelas «muitas», mas os autores não esclareceram. Por 
outro lado, baseados numa pesquisa realizada junto a apenas nove companhias transnacionais de 
origem brasileira, Roberta Aguzzoli et al. concluíram que «nenhuma das subsidiárias analisadas 
realiza treinamentos periódicos na filial», mas não percebo a utilidade de um estudo efectuado com 
um número tão reduzido de firmas, ainda para mais todas elas encontrando-se «em estágios iniciais 
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de internacionalização» e sendo que «nenhuma das empresas analisadas possuía mais de cinco 
subsidiárias no exterior»59. No que diz respeito à base empírica, a pesquisa prosseguida por 
Roberta Aguzzoli et al. não me parece ter validade. Como observou Victor Prochnik a respeito das 
«firmas brasileiras que investem no exterior», «sua política de recursos humanos busca pessoas 
mais qualificadas, que permanecem mais tempo no emprego»60. Com efeito, seria muito estranho 
que os patrões não se preocupassem em aumentar as qualificações de uma força de trabalho 
recrutada mais duravelmente e remunerada a um nível superior. Um estudo do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, IPEA, colocou a questão nos devidos termos, como se observa na tabela 2. 


Tabela 2: Dispêndio das empresas industriais no Brasil em actividades relativas à 
Pesquisa e Desenvolvimento e à inovação tecnológica (% média do facturamento) em 2000 


: Introdução 
Gastos Ra RR Treinamento E 
Aquisição Aquisição de de Projecto 
vénia de P&D ' conhecimento ado do inovações industrial 
P&D trabalho S 


no mercado 


Empresas de capital 
estrangeiro no Brasil 
que utilizam outras 

empresas no país 0,73 0,20 0,10 0,06 0,14 0,99 
como fonte de 
informação para 
inovação tecnológica 
Empresas de capital 
estrangeiro no Brasil 
que utilizam outras 
empresas no exterior 0,89 0,23 2,20 3,07 0,57 0,10 
como fonte de 
informação para 
inovação tecnológica 
Indústria brasileira 


RE 0,75 0,10 0,27 0,52 0,25 0,67 
(média) 


Fonte: Boletim Sobeet nº 52, 28 de Janeiro de 2008. 


Tanto em termos de inovação tecnológica como de qualificação da força de trabalho, constata-se na 
tabela 2 que a actividade das filiais brasileiras de companhias transnacionais, sobretudo quando 
recorrem a outras firmas estrangeiras, tem mais repercussão do que a actividade das firmas 
brasileiras. Aliás, deve ressaltar-se que a tecnologia não é apenas material e que outra componente 


59 Roberta López Aguzzoli, Jorge Francisco Bertinetti Lengler, Elaine Di Diego Antunes e Vanderlei 
Becker Ribeiro, «Capacitação em multinacionais brasileiras: o investimento nas filiais estrangeiras 
reproduz o da matriz?», comunicação apresentada ao 4º Congresso do Instituto Franco-Brasileiro de 
Administração de Empresas, Maio de 2007, Brasil: Porto Alegre. 

60 Victor Prochnik, «Por que é baixo o investimento direto das firmas brasileiras no exterior?», Revista 


de Economia Mackenzie, 2008, pág. 18. 
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não menos importante é a tecnologia organizacional, ou seja, a forma de gestão da força de trabalho 
e do conjunto de operações da empresa. A difusão de sistemas de organização inovadores é um dos 
contributos das filiais de companhias transnacionais para o crescimento da produtividade nos países 
de acolhimento. 


São significativas neste contexto as considerações do Boletim Sobeet nº 44, de Abril de 2007, 
especialmente se recordarmos que se trata de um órgão da Sociedade Brasileira de Estudos de 
Empresas Transnacionais e da Globalização Econômica, que funciona como um think tank 
relacionado com as companhias transnacionais estabelecidas no Brasil. Evocando a apreciação do 
câmbio do real, aquele Boletim afirmou que ela «não afeta negativamente o fluxo de investimentos 
diretos estrangeiros por conta do encarecimento dos ativos em moeda local, como sugerido por 
alguns», e explicou: «A lógica do investimento estrangeiro direto se define em um horizonte de 
longo prazo. Nesse sentido, a apreciação cambial corrente propiciada pelo ajuste externo das 
empresas brasileiras ao longo dos últimos anos favorece a previsibilidade em horizontes de prazo 
cada vez mais longos. Além disso, a apreciação cambial também favorece não apenas a redução de 
taxas de juros e o custo de capital, como também fortalece a demanda interna por meio do aumento 
de salários reais. Não por acaso, portanto, que observamos o aumento do apetite estrangeiro por 
ativos brasileiros simultâneo à apreciação do real». A elevação dos salários reais pode ser 
considerada como um dos factores que atrai os investimentos directos provenientes do estrangeiro. 
Quando o Boletim Sobeet nº 79, de 26 de Abril de 2011, indica que os dois factores que mais atraem 
os investimentos externos directos para o Brasil são a dimensão do mercado e o crescimento do 
mercado, o que é sinónimo de aumento da capacidade aquisitiva da população, novamente se 
confirma que não são os baixos salários a seduzir as companhias transnacionais. 


3. 


Outros críticos, ou os mesmos que consideram que os investimentos directos afluem a um país para 
aproveitar os baixos salários, recorrem paradoxalmente ao argumento de que as filiais de 
companhias transnacionais empobrecem o país porque remetem os lucros para a sede. Sob o 
ponto de vista teórico trata-se de uma estranha objecção, porque, se diz respeito ao grau de 
reinvestimento dos lucros, por que não aplicá-la também aos capitalistas que operam num âmbito 
estritamente nacional? Uma empresa que possua várias unidades de produção não destina 
necessariamente a cada unidade a parcela de lucros que ali foi gerada e centraliza-os todos na sede, 
redistribuindo-os posteriormente conforme parecer necessário. O mesmo se passa com as 
companhias transnacionais, cujas cadeias produtivas estão espalhadas por vários países. Se os 
nacionalistas se indignam com a repatriação de lucros, os bairristas poderiam com igual 
legitimidade erguer-se contra o facto de lucros gerados numa dada cidade ou numa dada rua irem 
para outro lugar. 


No caso brasileiro esta objecção nem sequer toma em consideração que, dada a dificuldade em 
obter crédito privado a longo prazo e dado o facto de o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social, BNDES, estar impedido de abrir crédito a firmas com maioria de capital 
estrangeiro, as filiais das companhias transnacionais são obrigadas a financiar-se em boa medida 
graças aos lucros acumulados. 
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Mas os nacionalistas não se detêm com argumentos racionais e a afirmação de que as filiais das 
companhias transnacionais remetem os lucros para o país de origem é tão corrente que basta citar 
aqui o exemplo do empresário Antonio Ermírio de Moraes, quando afirmou que «as multis são fiéis 
às suas origens, seu compromisso é de envio dos fartos lucros para as matrizes»61. É notável que 
isto tivesse sido escrito pelo patrão do Grupo Votorantim, um dos maiores conglomerados latino- 
americanos, que iniciou o processo de internacionalização apenas em 2001, mas quatro anos depois 
operava já directamente em dez países. Em 2005 a Votorantim Cimentos tinha 5 fábricas e 9 centros 
de distribuição nos Estados Unidos e no Canadá, gerando ali quase 1/4 das suas receitas totais. Será 
que nos países onde estabelece as filiais Antonio Ermírio de Moraes, «fiel às suas origens», envia 
«fartos lucros» para a matriz? Possivelmente, e outros o fazem também. De acordo com Edson Leal, 
«em 2004 saíram do Brasil US$ 4,8 bilhões [milhares de milhões] em remessas de filiais brasileiras 
de multis para o exterior, mas entraram US$ 760 milhões pelo mesmo motivo»62. Consideraremos 
o repatriamento negativo para um lado e positivo para o outro? Os raciocínios nacionalistas operam 
sempre em sentido único, o que os coloca fora da esfera onde se exerce a razão. 


A remessa dos lucros das filiais das companhias transnacionais para o estrangeiro não deve, porém, 
ser encarada no plano das generalidades e é imperioso analisar as estatísticas, para estabelecer a 
devida importância de uma questão que tanto assusta os críticos nacionalistas. Numa primeira 
abordagem, verifica-se na tabela 3 que nas duas últimas décadas a emissão mundial de 
investimentos directos tem sido superior à sua recepção. Aliás, convém saber que nos anos mais 
recentes esta diferença foi especialmente considerável nos países desenvolvidos. 


Tabela 3: Entrada e saída de Investimentos Externos Directos 
(US$ milhares de milhões, a preços correntes) 


1982 1990 2007 2008 

Entrada de IED 58 207 1.979 1.697 

Saída de IED 27 239 2.147 1.858 
Stock de IED entrados 790 1.942 15.660 14.909 
Stock de IED saídos 579 1.786 16.227 16.206 
Rendimento dos IED entrados 44 74 1.182 1.171 
Rendimento dos IED saídos 46 1120 1.252 1.273 


Fonte: United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2009. Transnational 
Corporations, Agricultural Production and Development, Nova Iorque e Genebra: United Nations, 2009. 


Todavia, a diferença revelada na tabela 3 deve-se em parte aos critérios contabilísticos usados nos 
países emissores e nos receptores. Por exemplo, os lucros que as companhias transnacionais com 
sede nos Estados Unidos repatriam a partir das filiais são contabilizados como saídas negativas de 


61 Antonio Ermírio de Moraes, «O cavalo manco e o puro sangue», site A/deia Nagô [2010]. 
62 Edson Pereira Bueno Leal, «Multinacionais brasileiras. Empresas brasileiras atuando no exterior», 


portal Administradores, 2010. 
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investimentos externos directos pelas estatísticas norte-americanas, enquanto que frequentemente as 
estatísticas dos países onde se situam as filiais não incluem nos investimentos externos directos os 
lucros reinvestidos. Assim, convém recorrer a uma abordagem mais precisa. Há ainda quem 
argumente que nas companhias multinacionais e transnacionais as sedes cobram às filiais preços 
excessivos pela transferência de bens como forma de proceder a remessas dissimuladas de lucros, 
mas não conheço provas concludentes a este respeito. 


Consultando vários World Investment Reports, verifico que durante a década de 1990 os lucros 
reinvestidos corresponderam a 12% dos investimentos externos directos recebidos, sendo 15% em 
2003 no conjunto dos países desenvolvidos, onde subiram para 33% em 2004. E os terceiro- 
mundistas deparariam com grandes surpresas se se dessem ao trabalho de averiguar os números, 
porque o reinvestimento dos lucros foi substancialmente maior nas economias em desenvolvimento, 
onde correspondeu, em média, a cerca de 30% do fluxo de investimentos externos directos no 
período entre 1995 e 2004, chegando a 36% em 2003. Nas filiais estrangeiras de companhias 
transnacionais de origem norte-americana o reinvestimento dos lucros atingiu dimensões 
consideráveis em 2007 e 2008, assim como foi considerável o movimento recíproco, e em 2008 o 
reinvestimento dos lucros nas filiais norte-americanas de companhias transnacionais de origem 
estrangeira aumentou 14%. 


No caso específico da América do Sul o reinvestimento de lucros, que em 2000-2002 representou 
3% do fluxo de investimentos externos directos recebidos, subiu espectacularmente para 48% em 
2003-2005. É elucidativa a comparação com o sucedido em 2005 na República Checa, na Estónia e 
na Hungria onde, apesar de se considerar que os lucros reinvestidos haviam atingido uma proporção 
muita elevada do fluxo de investimentos directos recebido pelo conjunto destes três países, eles se 
limitaram a 29%. A tabela 4 permite apreciar a dimensão do problema no Brasil, mostrando a 
remessa de lucros relativamente aos fluxos de investimentos directos recebidos pelo país. 


Tabela 4: Fluxos de Investimentos Externos Directos recebidos pelo Brasil 
e repatriação de lucros (US$ milhões) 


(A) Investimentos directos 


ROC pelo (B) Remessas de lucros B/A (em %) 
1990 989 1.593 161,1 
1991 1.102 665 60,3 
1992 2.061 748 36,3 
1993 1.291 1.930 149,5 
1994 2.150 2.566 119,3 
1995 4.405 2.951 67,0 
1996 10.792 2.831 26,2 
1997 18.993 5.443 26,7 
1998 28.578 6.856 24,0 
1999 28.578 4.115 14,4 
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2000 32.779 3.316 10,1 
2001 22.457 4.961 221 
2002 16.590 5.162 31,1 
2003 10.144 5.641 55,6 
2004 18.156 7.338 40,4 
2005 15.193 12.686 83,5 


Fonte: Werner Baer, 4 Economia Brasileira, São Paulo: Nobel, 2009. 


Conclui-se da tabela 4 que durante aquela década e meia a remessa de lucros correspondeu, em 
média, a 32,1% dos fluxos de investimentos directos recebidos pelo Brasil, o que é uma taxa muito 
aquém do que pretendem as críticas nacionalistas. Todavia, na direcção inversa é interessante 
considerar que, como mostra a tabela 5, na primeira metade da década de 2000 a repatriação de 
lucros e dividendos pelas companhias transnacionais de origem brasileira foi bastante menor do que 
a repatriação efectuada pelas filiais das companhias transnacionais de origem estrangeira 
estabelecidas no Brasil. 


Tabela 5: Repatriação de lucros e dividendos pelas companhias transnacionais de origem brasileira 
relativamente ao stock do investimento directo brasileiro no exterior (coluna A) e pelas companhias 
transnacionais de origem estrangeira no Brasil relativamente ao stock do investimento externo 
directo no Brasil (coluna B) 


A B 
Julho de 2001 a Junho de 2002 0,9% 3,9% 
Julho de 2002 a Junho de 2003 1,6% 3,9% 
Julho de 2003 a Junho de 2004 18% 4,4% 
Julho de 2004 a Junho de 2005 1,4% 5,8% 
Julho de 2005 a Maio de 2006 1,0% 6,1% 


Fonte: Boletim Sobeet nº 41, Junho de 2006. 


A tabela 5 mostra que, durante o período considerado, as companhias transnacionais de origem 
brasileira reinvestiram no exterior uma elevada percentagem de lucros e dividendos. Mas a taxa de 
remessa de lucros e dividendos pelas filiais de companhias transnacionais de matriz estrangeira em 
relação ao stock de investimentos externos directos no Brasil não se destaca da observada noutros 
países. No Brasil, segundo o Boletim Sobeet nº 51, de 7 de Novembro de 2007, essa taxa foi em 
média de 5,4% entre 1998 e 2005, e de 6,6% em 2006. Ora, no Chile, entre 1998 e 2004 a taxa 
média foi de 8%, de 5,3% na Rússia entre 2001 e 2005 e de 5,0% na Argentina de 2003 a 2004. 


Com a crise financeira mundial, na segunda metade de 2008 e em 2009 o declínio dos lucros levou 
a uma redução drástica do reinvestimento nas filiais, contribuindo para um desinvestimento que em 
alguns casos foi superior ao fluxo de investimento. Este processo ocorreu especialmente nos países 
desenvolvidos, os que mais sentiram a crise, mas os países emergentes não lhe ficaram alheios e a 
percentagem dos desinvestimentos nos fluxos totais de investimento externo directo emanados no 
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primeiro quartel de 2009 atingiu 19% em França (16% em 2008), 64% no Japão (39% em 2008) e 
116% no Brasil (40% em 2008). 


Se analisarmos a relação entre as entradas e as saídas de investimentos externos directos no Brasil, 
de acordo com os dados fornecidos pelo Boletim Sobeet nº 78, de 6 de Abril de 2011, verificamos 
que ela foi de 2,0 em 2005, de 2,4 em 2006 e de 3,2 em 2007, de onde deduzo que a remessa de 
lucros, em termos relativos, diminuiu progressivamente ao longo desses três anos. Com a 
aproximação da crise o movimento inverteu-se e a taxa passou para 2,7 em 2008 e caiu para 1,9 em 
2009, mas em 2010 já estava em 2,6 e estava em 2,8 em Fevereiro de 2011. 


Uma evolução similar ocorreu na face simétrica deste processo. Foi em 2009 que o investimento 
externo directo emanado do Brasil caiu para um valor negativo superior a 10 mil milhões de 
dólares. Deixando de reinvestir lucros e contraindo empréstimos maciços junto às filiais, as 
companhias transnacionais de matriz brasileira não se coibiram de depenar as economias onde 
haviam investido, o que deveria propiciar a reflexão dos nacionalistas brasileiros. Todavia, como 
sublinhou o Boletim Sobeet nº 67, de 22 de Março de 2010, «o retorno de US$ 10,1 bi [bilhões, ou 
seja, milhares de milhões] de IBD [investimentos brasileiros directos] ao país em 2009 deu-se 
exclusivamente por meio de empréstimos intercompanhia das filiais de empresas brasileiras no 
exterior para suas matrizes no Brasil, e não por meio de redução da participação no capital. Ou seja, 
foi um movimento de postergação de projetos de investimento, mas não de 
“desinternacionalização”»63. Aliás, em geral a taxa de reinvestimento dos lucros subiu de novo a 
partir dos meados de 2009 e esta tendência confirmou-se em 2010. 


O World Investment Report 2006 observou que «os dados das balanças de pagamentos mostram que 
na primeira metade da década de 1990, em comparação com as companhias transnacionais dos 
países desenvolvidos, as companhias transnacionais dos países em desenvolvimento repatriaram 
para os países de origem uma porção menor da receita obtida com os seus investimentos externos 
directos. Isto indica que dedicaram ao reinvestimento uma percentagem de lucros superior à 
dedicada pelas companhias transnacionais dos países desenvolvidos. No entanto, a partir dos 
meados da década de 1990 deixou de haver uma grande diferença entre os dois tipos de companhia 
quanto à propensão ao repatriamento dos lucros, e essa percentagem na receita total dos 
investimentos externos directos oscilou em torno de 50% a 60%»64. 





63 O Boletim Sobeet nº 72, de 25 de Outubro de 2010, insistiu que «a repatriação de capital por parte 
de empresas brasileiras internacionalizadas foi um movimento tático e não estratégico em meio às 
incertezas acerca do cenário econômico global. À medida que estas incertezas se dissipam, este 
movimento de repatriação de capitais é revertido, com realização de projetos represados 
anteriormente e aproveitamento de oportunidades de negócio no exterior». 

64 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from 
Developing and Transition Economies: Implications for Development, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2006, pág. 186. 
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Nesta perspectiva, a tabela 6 é especialmente interessante porque mostra o impacto, na balança de 
pagamentos de alguns países, dos investimentos externos directos oriundos desses países e 
aplicados nos Estados Unidos. Para calcular aquele impacto, a saída de investimentos directos, tal 
como consta na balança de pagamentos, é subtraída à soma dos factores positivos decorrentes 
daquela saída. Estes factores positivos incluem os lucros repatriados a partir das filiais localizadas 
nos Estados Unidos, as exportações menos as importações no comércio intrafirma e os pagamentos 
de royalties e licences feitos à sede. 


Tabela 6: Impacto na balança de pagamentos de um país dos Investimentos Externos Directos 
emanados desse país e recebidos pelos Estados Unidos (US$ milhões) 


1992 1997 2002 

Brasil 530 -296 1.762 
Coreia do Sul 1.978 4.564 16.787 
México 365 3.110 1.539 


Fonte: United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from Developing 
and Transition Economies: Implications for Development, Nova Iorque e Genebra: United Nations, 2006. 


Os nacionalistas brasileiros, com o empresário Antonio Ermírio de Moraes incluído, fariam bem em 
pensar duas vezes antes de afirmarem que os investimentos externos directos de proveniência norte- 
americana empobrecem o Brasil mediante a remessa de lucros para a matriz, porque, aplicando o 
mesmo critério, a tabela 6 mostra que, exceptuando o caso do Brasil em 1997, as companhias 
transnacionais oriundas daqueles três países emergentes se dedicaram a empobrecer os Estados 
Unidos. 


E foi exactamente deste modo que os nacionalistas norte-americanos consideraram a questão. A Lei 
para a Criação de Empregos Americanos, American Jobs Creation Act, promulgada em Outubro de 
2004, estabeleceu que os lucros que as companhias transnacionais de matriz norte-americana 
repatriassem das suas filiais estrangeiras durante o período de um ano estariam sujeitos a um 
imposto equivalente a pouco mais de 1/5 do habitual. Numerosas companhias aproveitaram este 
incentivo fiscal, e o Boletim Sobeet nº 38, de Fevereiro de 2006, admitiu que ele pudesse ser um dos 
principais motivos para o grande aumento da relação entre o volume de lucros e dividendos 
remetidos das filiais brasileiras para as matrizes norte-americanas e o stock de investimentos 
directos dos Estados Unidos no Brasil. Esta relação, que estava em 4,8% em 2004, elevou-se para 
9,8% no final de 2005. E assim o governo dos Estados Unidos, ecoando um sentimento muitíssimo 
popular, teve uma reacção caracterizadamente terceiro-mundista já antes da recessão iniciada no 
final de 2007, o que contribui para mostrar o declínio do antigo Centro e a formação de um Centro 
novo a partir da antiga Periferia. Contribui também para esclarecer os paradoxos do nacionalismo. 


dk 


Mesmo que admitissemos sem reservas que as filiais das companhias transnacionais enviassem a 
esmagadora maioria dos lucros para as sedes, ficaria por demonstrar que empobrecem as economias 
onde estão instaladas. Aquela crítica ignora o efeito de multiplicador exercido pelas filiais das 
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companhias transnacionais devido aos salários pagos, às encomendas feitas às subcontratantes e às 
compras no mercado, e devido também à formação disponibilizada à força de trabalho local, a qual 
pode aliás transitar para outras empresas, ampliando as consequências da sua qualificação. De 
acordo com uma informação do Banco Central do Brasil relativa a 2007, 70% dos investimentos 
externos directos recebidos pelo Brasil destinavam-se a projectos novos e não à ampliação de 
instalações já existentes nem a fusões e aquisições, enquanto que a média mundial era apenas de 
33%. Neste caso as repercussões dos investimentos oriundos do exterior são especialmente 
acentuadas porque expandem a capacidade de produção instalada. 


Um dos mais importantes efeitos de multiplicador é suscitado pela tecnologia avançada que as 
filiais das companhias transnacionais trazem consigo. É conveniente não esquecer que o orçamento 
destinado à pesquisa e desenvolvimento por algumas grandes companhias é superior ao de muitos 
países. E se em 1996 as filiais das companhias transnacionais estrangeiras estabelecidas nos países 
em desenvolvimento haviam sido responsáveis por apenas 2% das despesas empresariais totais em 
pesquisa e desenvolvimento, em 2002 a participação saltara já para 18%. No Brasil, em 2003, 
segundo o World Investment Report 2005, deveram-se às filiais de companhias transnacionais de 
origem estrangeira mais de 40% das despesas empresariais em pesquisa e desenvolvimento, embora 
os casos concretos variem muito, desde o desmantelamento de departamentos de pesquisa e 
desenvolvimento já existentes até ao novo fôlego dado a esses departamentos nas filiais65. 


«Grandes empresas multinacionais também influenciaram a tecnologia e a organização de empresas 
brasileiras», observou Werner Baer. «Como a maioria contava (em alguns casos, foram obrigadas a 
contar por meio de políticas governamentais) com empresas fornecedoras locais para receber muitos 
de seus insumos [inputs], transmitiam tecnologia para essas firmas. Nesse processo, muitos 
fornecedores brasileiros tornaram-se organizacionalmente mais eficientes e melhoraram a qualidade 
de sua produção por terem de se adaptar aos padrões de seu cliente — a empresa multinacional»66. 
Todavia, para que se difunda o progresso tecnológico é indispensável que a generalidade do meio 
empresarial esteja apta a receber e assimilar as influências introduzidas pelas empresas mais 
internacionalizadas. Esta é a questão central. É necessário que não exista uma clivagem 
intransponível entre um número reduzido de empresas inovadoras e as restantes. Sem isto não se 
pode tecer uma rede de relações económicas, nomeadamente de subcontratação, que assegure a 
difusão das novas tecnologias. Ora, a tabela 7 mostra que relativamente a esta questão o Brasil 
ocupa uma posição precária. 


Tabela 7: Produtividade relativa consoante a dimensão das empresas (em %) 


Microempresas Pequenas empresas Médias empresas Grandes empresas 
Argentina 24 36 47 100 





65 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2005. 
Transnationa! Corporations and the Internationalization of R&D, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2005, págs. xxiv, xxvi-xxvii, 125, 143, 146 e 191. 

66 Werner Baer, 4 Economia Brasileira, São Paulo: Nobel, 2009, págs. 292-293. 
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Brasil 10 27 40 100 
Chile 3 26 46 100 
México 16 35 60 100 
Alemanha 67 70 83 100 
Espanha 46 63 7 100 
França ÇA 75 80 100 
Itália 42 64 82 100 


Fonte: CEPAL, La Hora de la Igualdad. Brechas por Cerrar, Caminos por Abrir, Naciones Unidas, CEPAL, 2010. 


A Alemanha e a França são os termos de comparação mais importantes na tabela 7, porque uma das 
características que singularizam aqueles dois países é o elevado grau de desenvolvimento 
tecnológico das empresas de pequenas dimensões, mas mesmo em comparação com outros países 
latino-americanos, como a Argentina e o México, o meio empresarial brasileiro apresenta grandes 
obstáculos à difusão da produtividade. Assim, se algum problema se coloca quanto às repercussões 
dos investimentos externos directos recebidos pelo Brasil, ele é suscitado pelo tecido empresarial 
brasileiro, ou seja, pelo factor nacional e não pelo factor estrangeiro. Eis mais uma matéria de 
meditação para os nacionalistas. 


E embora em 2005 o Brasil fosse o país latino-americano que, em percentagem do Produto Interno 
Bruto, PIB, mais gastou com as instituições de fomento dedicadas especificamente às pequenas e 
médias empresas, chegando quase ao quíntuplo da média da região, essa verba limitou-se a 0,085% 
do PIB. Entretanto, o BNDES tem diligenciado por estimular o desenvolvimento das micro, 
pequenas e médias empresas, facilitando-lhes, em meados de 2009, o acesso aos financiamentos 
direccionados para a inovação tecnológica. Em 2009 o BNDES dedicou a estas empresas 17,4% dos 
seus desembolsos totais, o que equivale a 23,9 milhares de milhões de reais; e os desembolsos em 
benefício das microempresas aumentaram quase 50% em relação a 2008. 


Se é certo que as filiais de companhias transnacionais tecnologicamente evoluídas activam a 
economia pelo seu mero funcionamento corrente, independentemente da taxa de reinvestimento dos 
lucros, isto pode não se dever apenas aos automatismos económicos. Com efeito, no Brasil, segundo 
o World Investment Report 2007, a lei exige que as companhias petrolíferas, por exemplo, apliquem 
pelo menos 40% dos investimentos na compra de bens e serviços produzidos por firmas brasileiras 
e que nos projectos ofijshore a componente nacional mínima seja 30%, subindo para 70% nos 
projectos onshore. Além disto, um dos critérios para vencer uma licitação na exploração de petróleo 
e de gás natural é o comprometimento à qualificação da força de trabalho67. Foi na mesma 
perspectiva que a China, ao adoptar a política de favorecimento da entrada de investimentos 
externos directos orientados para ramos de exportação, deu prioridade aos investimentos que 


67 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2007. 
Transnational Corporations, Extractive Industries and Development, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2007, págs. 168 e 170. 
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permitissem às empresas do país ter acesso a novas tecnologias, nomeadamente através do 
estabelecimento de joint ventures. 


dk 


Nas 3º e 4º partes deste artigo“ vou analisar criticamente as acusações nacionalistas dirigidas contra 
a saída de investimentos directos para o estrangeiro, e o meu principal argumento é o de que, quanto 
mais uma empresa se internacionaliza, tanto maiores são o seu progresso tecnológico e os efeitos 
positivos sobre a economia do país de origem. 


É certo que quando uma companhia se internacionaliza não em virtude do seu desenvolvimento 
próprio nem para corresponder a oportunidades de negócios no exterior, mas para evitar os 
problemas levantados por uma situação interna precária e cheia de inconvenientes, neste caso a 
internacionalização consiste numa fuga para o estrangeiro, com efeitos negativos para a economia 
de origem. Deve alegar-se, porém, que essas condições negativas já haviam começado, em primeiro 
lugar, por caracterizar a situação do país. Por isso tratarei aqui somente da grande maioria dos 
casos, em que a emissão de investimentos directos resulta do desenvolvimento do país. 


Apesar de o World Investment Report 2006 ter prevenido de que, sendo as companhias 
transnacionais oriundas dos países em desenvolvimento um fenómeno novo, não dispomos ainda de 
dados e pesquisas suficientes para tecer generalizações com segurança, os estudos existentes 
indicam que, na maior parte dos casos, a internacionalização das firmas de países emergentes as 
torna mais eficientes e competitivas69. 


Ora, o avanço tecnológico das firmas internacionalizadas provoca, em princípio, efeitos em série 
sobre outras empresas, mais acentuados ainda com a dispersão mundial das cadeias produtivas e o 
recurso à subcontratação. Estando a economia globalizada, as grandes empresas que não se 
afirmarem competitivamente no âmbito mundial serão eliminadas pela concorrência, com todas as 
consequências negativas que isto arrasta na economia do país. Em sentido contrário, a 
transnacionalização permite o reforço da empresa, verificado igualmente no país onde está a sede, 
com os devidos efeitos positivos tanto sobre o emprego como sobre as encomendas às firmas 
fornecedoras. E como é crucial para o bom funcionamento da empresa principal que as 
subcontratantes se adequem tecnologicamente e tenham um bom controlo de qualidade, quer no 
país onde se localiza a sede quer naqueles onde se situam as filiais, a empresa principal tem de agir 
como difusora de tecnologia. As companhias transnacionais veiculam os avanços tecnológicos nos 
dois sentidos, para um e outro lado das fronteiras. 


Mostrei que esta difusão do progresso tecnológico exige que a generalidade do meio empresarial 
esteja apta a receber e assimilar as influências introduzidas pelas empresas internacionalizadas. 





68 Nota do Editor: Este artigo foi originalmente publicado em quatro partes, que aqui foram agrupadas 
num só texto corrido para conveniência do leitor. 

69 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from 
Developing and Transition Economies: Implications for Development, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2006, págs. 170 e 197. 
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Pode admitir-se que a capacidade de resposta do meio empresarial seja maior quando um país em 
desenvolvimento recebe investimentos directos gerados noutro país em desenvolvimento, porque 
neste caso o desfasamento tecnológico é provavelmente menor do que seria relativamente às 
economias desenvolvidas. E como é precisamente este o rumo tomado pela maioria dos 
investimentos directos gerados pelos países emergentes, pode admitir-se que também no âmbito 
tecnológico se esteja a consolidar a relação entre o novo Centro e a sua Periferia própria. Nem tudo 
é cor-de-rosa, porém, e «os resultados de algumas pesquisas indicam que as companhias 
transnacionais dos países em desenvolvimento podem sofrer um desfasamento relativamente às suas 
congéneres dos países desenvolvidos quanto à subcontratação local»70. Por outro lado, convém 
saber que os investimentos directos emanados do Brasil têm mostrado uma certa preferência pelas 
economias desenvolvidas, anómala entre os países emergentes, mas limito-me aqui a assinalar a 
questão e tratá-la-ei detalhadamente noutra série de artigos. 


Todavia, Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira não estão muito confiantes de que bastem os 
automatismos económicos da transnacionalização para introduzir melhorias no país de onde 
emanam os investimentos directos, porque escreveram: «A possibilidade de a firma multinacional 
trazer benefícios para o país de origem depende de uma política articulada desse país. As políticas 
de apoio, como o financiamento à internacionalização, devem ter como contrapartida o seguinte: a 
exigência de geração de empregos no mercado doméstico; o aumento das exportações (a médio e 
longo prazos); a transferência de tecnologia por meio da criação de escritórios de engenharia; e o 
aumento de gastos em P&D [pesquisa e desenvolvimento)»71. 


Críticas à saida de investimentos 
externos directos 


Ê. 


É corrente a crítica à transnacionalização das empresas com o argumento de que, em vez de 
criarem emprego no país, irão criá-lo noutros países. Quando a objecção é levantada pelas 
direcções sindicais ou, pior ainda, pelos próprios assalariados, ela corresponde a uma grave divisão 
no interior da classe trabalhadora. Se forem aceites como válidos, os termos da crítica implicam o 
estabelecimento de reservas no mercado de trabalho, pretendendo que os empregos dos 
trabalhadores de um dado país devam ser protegidos à custa dos trabalhadores de outros lugares. 





70 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006, op. cit, pág. 
187. 

71 Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira, «Internacionalização e competitividade: a importância da 
criação de empresas multinacionais brasileiras», em Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), O 
BNDES em um Brasil em Transição, Rio de Janeiro: BNDES, 2010, pág. 54. 
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Uma atitude deste tipo pode evoluir com facilidade no sentido do fascismo. Mas os termos daquela 
crítica não são válidos e, de qualquer modo, o nacionalismo é ultrapassado pelos mecanismos 
económicos, porque se uma empresa adquirir certa dimensão e apesar disto não se internacionalizar, 
será destruída pela concorrência e anulará o emprego que gerava no interior do país. Assim, mesmo 
que a curto prazo e em alguns casos a transnacionalização possa levar a uma redução do número de 
empregos em certos estabelecimentos de uma companhia, essa redução é menor do que a que 


ocorreria se a firma não se tivesse internacionalizado e abrisse falência por este motivo. 


Ainda que a curto prazo a criação de filiais leve a matriz a diminuir o número de assalariados, os 
resultados invertem-se num prazo mais longo. Na medida em que uma empresa se reforça com a 
internacionalização, obtendo o acesso a tecnologias mais evoluídas e aumentando a produtividade e 
a capacidade concorrencial, ela tende a ampliar a sua actividade não só nos países onde implanta 
filiais como também no país de origem, expandindo assim o recrutamento de força de trabalho em 
todos os lugares onde estiver estabelecida a cadeia produtiva. Com efeito, as companhias 
transnacionais são globalmente integradas e a fase do processo de produção existente numa dada 
filial não pode desenvolver-se sem que se desenvolvam as fases existentes na matriz e noutras 
filiais. E como o crescimento da produtividade nunca ocorre num circuito fechado e estimula o 
progresso económico em redor, a internacionalização tende a aumentar o emprego não só nas 
companhias transnacionais mas igualmente noutras empresas. Contrariamente ao que presumem os 
críticos da transnacionalização, a exportação de empregos para outros países implica, em princípio, 
a criação de empregos no país de origem. 


Se observarmos a distribuição entre o Brasil e o estrangeiro dos assalariados das vinte empresas 
brasileiras mais internacionalizadas, tal como foi calculada pela Fundação Dom Cabral, verificamos 
que em 2009 estava num extremo a JBS-Friboi, com 64% de funcionários no exterior, e no outro 
extremo a Petrobras e a Votorantim, ambas com 10% de funcionários no exterior. Uma participação 
igualmente relevante dos assalariados estrangeiros no emprego total da empresa constata-se também 
na Ibope e na Metalfrio, ambas com 54%, na Odebrecht, com 49%, na Gerdau, com 46%, na 
Marfrig, com 35%, e na Sabó, com 34%72. É interessante comparar com os dados de 2006, 
segundo a KPMG, quando a Metalfrio tinha 27% dos seus empregados no estrangeiro, a Odebrecht 
tinha 47%, a Gerdau 46% e a Sabó 27%73. A Fundação Dom Cabral colocou a questão do modo 
devido ao afirmar que, entre 2007 e 2009, as companhias transnacionais de origem brasileira 
aumentaram o número dos seus funcionários tanto no estrangeiro como no Brasil, embora a taxa de 
crescimento dos primeiros tivesse sido maior do que a dos últimos. E aquela Fundação acrescentou 
que «o mito de que a internacionalização diminuiria a geração de empregos nacionais é falso»74. 


E certo que, segundo algumas pesquisas, o progresso tecnológico resultante da internacionalização 
leva as companhias a aumentar o número de trabalhadores qualificados e a reduzir, pelo menos 





72 Fundação Dom Cabral, Ranking Transnacionais Brasileiras 2010. Repensando as Estratégias 
Globais, 2010, pág. 16. 
73 KPMG, Multinacionais Brasileiras. A Rota dos Investimentos Brasileiros no Exterior, 2008, pág. 12. 


74 Fundação Dom Cabral, op. cit, pág. 7. 
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relativamente, o número de funcionários com baixas qualificações. Isto foi documentado em países 
desenvolvidos e, entre as economias emergentes, em Taiwan, Hong Kong e Singapura. Igualmente 
no Brasil se constatou que a força de trabalho das companhias transnacionais e das filiais de 
transnacionais de origem estrangeira era mais qualificada do que a força de trabalho das empresas 
não internacionalizadas, como se verifica na tabela 8, que complementa a tabela 1. 


Tabela 8: Escolaridade da força de trabalho 
em função dos Investimentos Externos Directos (ano 2000) 


Firmas Escolaridade (anos) 
brasileiras TIO 
brasileiras com IED 9,13 
transnacionais com sede estrangeira 9,83 


Fonte: Glauco Arbix, Mario Sergio Salerno e João Alberto De Negri, «Internacionalização gera emprego de qualidade e 
melhora a competitividade das firmas brasileiras», em João Alberto De Negri e Mario Sergio Salerno (orgs.), Inovações, 
Padrões Tecnológicos e Desempenho das Firmas Industriais Brasileiras, Brasília: Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada — IPEA, 2005. 


Poderá então admitir-se que a transnacionalização agrava as condições de existência da parcela 
menos qualificada da mão-de-obra, como pretendem alguns autores? No caso do Brasil, porém, a 
aceleração da transnacionalização ao longo da década de 2000 ocorreu simultaneamente com a 
expansão do emprego formal e a diminuição do desemprego. Como indicaram Nelson Barbosa e 
Pereira de Souza, referindo-se ao período entre 2006 e 2008, «nestes três anos foram criados 4,3 
milhões de novos postos de empregos formais (mesmo levando-se em conta os efeitos da crise no 
último trimestre de 2008, com perda de mais de 600 mil empregos). Desta forma, a taxa de 
desemprego nas seis principais regiões metropolitanas, que atingira um máximo de 10,7% em julho 
de 2006, recuou para um mínimo de 6,8% em dezembro de 2008, tendo se mantido na faixa de 8% 
desde esse momento»75. E Luciano Coutinho indicou que «em 2009, 4,5 milhões de empregos 
foram mantidos ou gerados por investimentos apoiados pela instituição [BNDES]»76. Será 
arriscado concluir que esta expansão do emprego formal ocorreu em detrimento dos trabalhadores 
menos qualificados? Ainda que as pesquisas indiquem, em termos globais, que o aumento da 
quantidade de funcionários qualificados foi superior à diminuição da quantidade de não 
qualificados, como se concluiu em estudos acerca de Taiwan, Hong Kong e Singapura, isto não 
resolve a situação dos não qualificados. 


Todavia, a internacionalização e o consequente progresso tecnológico não acarretam 
obrigatoriamente o aumento do recrutamento de trabalhadores qualificados em prejuízo dos não 





75 Nelson Barbosa e José Antonio Pereira de Souza, «A inflexão do governo Lula: política econômica, 
crescimento e distribuição de renda», em Emir Sader e Marco Aurélio Garcia (orgs.), Brasil: Entre o 
Passado e o Futuro, São Paulo: Boitempo, 2010. 

76 Luciano Coutinho, «Mensagem do presidente do BNDES», em Relatório Anual 2009, Rio de Janeiro: 
BNDES, 2010, pág. 13. 
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qualificados. A dispersão das cadeias produtivas e a subcontratação fazem com que dadas fases da 
actividade de uma companhia transnacional necessitem acessoriamente de mão-de-obra não 
qualificada. Os problemas surgem quando o país de acolhimento dos investimentos directos não tem 
uma estrutura económica capaz de desenvolver uma rede de subcontratantes, não podendo então 
ocorrer uma verdadeira relação entre as filiais das transnacionais e a economia local, como sucede 
por exemplo na maior parte dos países africanos, com excepção da África do Sul e de alguns países 
do Maghreb. 


Pode acontecer também que, se houver uma diferença acentuada na cotação em dólar das 
remunerações de trabalhadores com um nível idêntico de qualificação e vivendo em países 
diferentes, o número de empregos se reduza nos países onde a cotação é mais elevada, em benefício 
daqueles onde ela é mais baixa. No caso do Brasil, a valorização do real levou algumas empresas da 
indústria de calçado a criarem filiais na China, aproveitando a diferença salarial em termos de dólar, 
o que provocou uma subida do desemprego nas regiões brasileiras tradicionalmente fabricantes de 
calçado77. Mais interessante, pela complexidade de que se revestiu, foi o caso da Metalfrio, que em 
Julho de 2006 comprou a firma dinamarquesa Caravell, criando a terceira maior companhia mundial 
no ramo de frigoríficos [geladeiras] para bebidas e gelados [sorvetes]. Em 2007 a Metalfrio adquiriu 
outra firma no México, encerrou a fábrica dinamarquesa da Caravell e transferiu a sua produção 
para uma unidade acabada de abrir na Turquia, enquanto restringia as operações no Brasil ao 
abastecimento do mercado interno78. Os nacionalistas, que temem que as companhias 
transnacionais originárias do seu país estejam a levar emprego para o estrangeiro, deveriam reflectir 
sobre as situações em que elas tiram emprego de outros países. 


Za 


Uma variante do argumento de que a saída de investimentos directos corresponderia a uma 
exportação de postos de trabalho pretende que a internacionalização das empresas, constituindo 
uma emigração de capitais, implica a redução do nível de investimentos no país. Mas como a 
geração de emprego e o aumento dos investimentos estão intimamente ligados, as conclusões a que 
cheguei a respeito de uma podem aplicar-se ao outro. O World Investment Report 2006 mostrou 
que, tal como sucede com a criação de emprego, também a saída de investimentos directos provoca, 
após um curto prazo, efeitos positivos sobre o investimento nas economias de origem, tanto em 
desenvolvimento como desenvolvidas79. 





71 Beky Moron de Macadar, «Os investimentos diretos no exterior dos países em desenvolvimento e a 
experiência brasileira recente», Indicadores Econômicos FEE, 2008, pág. 33 n.2. 

78 Alexandre Teixeira, «Os desafios que esperam as (novas) múltis brasileiras:-- e os exemplos de 
sucesso das empresas que já chegaram lá», Epoca Negócios, 6 de Dezembro de 2007. 

79 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from 
Developing and Transition Economies: implications for Development, Nova lorque e Genebra: United 


Nations, 2006, págs. xxviii, xxix e 180. 
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Nos países menos desenvolvidos sucede algumas vezes que as companhias procedam a 
investimentos externos directos ou até se deslocalizem porque as condições de origem não lhes 
proporcionam expandir ali as actividades, quer devido à fragilidade do tecido económico quer 
devido à instabilidade política. Mas, se assim for, não é a saída de investimentos directos que cria 
problemas ao país; pelo contrário, é porque esses problemas já existem que os capitais se dirigem 
para o estrangeiro. Como observou Márcia Tavares, «do ponto de vista do país de origem, a 
internacionalização nesses casos é uma solução mais do que um problema. É a alternativa à perda 
de competitividade de uma empresa nacional e possivelmente à sua eventual saída do mercado»80. 


Em circunstâncias mais comuns pode suceder, como indicou o World Investment Report 2006, que 
as firmas de países em desenvolvimento prefiram recorrer aos financiamentos estrangeiros do que 
aos nacionais para expandir a sua actividade além-fronteiras81. Assim, no caso do Brasil, onde o 
financiamento é difícil e as taxas de juro elevadas, a obtenção de fundos em condições mais 
favoráveis pode ser um dos factores que levam uma companhia a internacionalizar-se, de acordo 
com Daniela Corrêa e Gilberto Lima82. O mesmo sucede noutros países em desenvolvimento. No 
Brasil, aliás, esta situação tornou ainda mais necessário o crédito fornecido às companhias 
transnacionais pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, BNDES, para suprir 
as deficiências do financiamento interno. 


o 


Na mesma perspectiva das acusações anteriores, que têm em comum a presunção de que a saída de 
capitais provocaria uma contracção económica no país de origem, há quem argumente que a 
emissão de investimentos directos, passando parte da actividade de uma empresa para o estrangeiro, 
diminui a receita dos impostos. A isto deve responder-se, tal como às objecções similares, que o 
aumento do volume de investimentos directos dirigidos para o exterior reforça a capacidade 
económica da empresa no país onde se situa a matriz e, portanto, cria condições para que aumente a 
receita fiscal do Estado relativamente ao que aconteceria se aquele investimento não tivesse 
ocorrido. 


4. 


Deparo igualmente com a acusação de que a transnacionalização prejudica a balança de 
pagamentos do país porque implica a saída de divisas. Mas esta acusação esquece que regressam 


80 Márcia Tavares, Investimento Brasileiro no Exterior: Panorama e Considerações sobre Políticas 
Públicas, Santiago, Chile: CEPAL, 2006, pág. 34. 

81 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006, op. cit, pág. 
197. 


82 Daniela Corrêa e Gilberto Tadeu Lima, «Internacionalização produtiva de empresas brasileiras: 





caracterização geral e indicadores», Bo/etim de Informações Fipe, nº 319, 2007, pág. 16. 
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das filiais lucros e dividendos em moeda estrangeira, num montante que ficou assinalado na tabela 6 
relativamente aos investimentos realizados nos Estados Unidos pelas companhias transnacionais 
oriundas de três países emergentes. «A repatriação futura de lucros também pode contribuir 
positivamente para a posição do balanço de pagamentos no longo prazo», recordaram Luciano 
Coutinho et al.83. Basta agora citar o caso da Vale: «Cerca de 90% de sua receita, que alcançou 
US$ 8,5 bilhões [milhares de milhões] em 2004, e menos de 30% de seus custos são denominados 
em dólares norte-americanos»84. 


Aliás, esta crítica é contraditória com aquela outra que pretende que as companhias transnacionais 
só investem para levar lucros para os países de origem. É um exercício de ironia, seguir as 
circunvoluções a que os nacionalistas são obrigados a proceder perante os mecanismos económicos 
contemporâneos. 


Sem me afastar muito do assunto, cabe notar que a crítica à transnacionalização das empresas 
brasileiras na perspectiva da balança de pagamentos relaciona-se com outra questão, se 
considerarmos que as críticas à política anti-inflacionista do Banco Central correspondem, no 
fundo, a uma polémica do nacionalismo contra a internacionalização da economia. A política 
cambial que tem sido seguida e a manutenção da inflação dentro de limites baixos e das taxas de 
juro relativamente elevadas são indispensáveis para atrair investimentos estrangeiros, tanto 
investimentos directos como capitais mais voláteis, que por sua vez têm sido necessários para 
equilibrar as contas quando ocorrem défices da balança comercial. É precisamente a este 
mecanismo que os nacionalistas se opõem. Nos casos extremos, as opções inflacionárias 
constituiriam uma forma de desincentivar o afluxo de capitais estrangeiros. 


ae 


Por fim, uma das críticas à transnacionalização das empresas defende que o estabelecimento de 
filiais no estrangeiro diminui as exportações. Este argumento começa por não levar em 
consideração que cada vez mais a economia se compõe de serviços e que uma boa parte dos 
serviços, fora da área da electrónica, não pode ser exportada e só pode ser vendida no estrangeiro 
através do estabelecimento de filiais da companhia fornecedora. Mas vejamos aquela objecção com 
algum detalhe. 





83 Luciano Coutinho, Célio Hiratuka e Rodrigo Sabatini, «O investimento direto no exterior como 
alavanca dinamizadora da economia brasileira», em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), 
Brasil Globalizado. O Brasil em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, pág. 66. 

84 Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo Cavalcanti, «O BNDES e o apoio à internacionalização das 


empresas brasileiras: algumas reflexões», Revista do BNDES, vol. 12, nº 24, 2005, pág. 60. 
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Mostrei num artigo deste site dedicado à geopolítica das companhias transnacionais que no 
sistema contemporâneo, em que cada filial corresponde a uma fase de cadeias produtivas integradas 
globalmente, a transnacionalização estimula o comércio intrafirma, incluindo portanto as 
exportações. Na época anterior, quando predominavam as companhias a que propriamente devemos 
reservar a denominação de multinacionais, em que as filiais reproduziam em menor escala o modelo 
da sede, podia suceder que as exportações do país de origem passassem a concentrar-se em bens de 
capital e noutros artigos coadjuvantes da produção nas filiais. Mas a situação alterou-se com a 
reorganização da relação entre sede e filiais e a difusão de companhias verdadeiramente 
transnacionais, desenvolvendo-se as transacções no interior das firmas, que sob o ponto de vista 
nacional são classificadas como comércio externo. 


Além disso, o aumento do nível tecnológico e da produtividade das empresas de um país leva-as a 
incorporar mais valor acrescentado aos artigos que exportam, e uma economia beneficia tanto mais 
quanto mais valor acrescentado tiverem as suas exportações. Ora, sabemos que as empresas 
aumentam a produtividade e progridem tecnologicamente ao internacionalizar-se. 


Nestas condições, vários estudos têm mostrado a existência de uma correlação positiva entre os 
investimentos directos oriundos dos países desenvolvidos e as exportações provenientes desses 
países, e esta correlação parece tornar-se especialmente acentuada nos investimentos directos 
dirigidos pelos principais países emergentes para outros países em desenvolvimento. Segundo o 
World Investment Report 2006, pode suceder, nomeadamente nas economias em desenvolvimento, 
que a muito curto prazo o investimento directo tenha repercussões negativas sobre as exportações 
do país de origem, mas a situação inverte-se gradualmente e, com o crescimento das operações da 
firma, os efeitos tornam-se positivos86. No caso do Brasil a tabela 9 mostra como é desprovida de 
fundamento a noção de que os investimentos directos prejudicam as exportações do país de origem. 


Tabela 9: Relação entre as exportações e 
a internacionalização das empresas no Brasil (ano 2000) 


Tipos de firmas Participação no total da indústria (em %) 
Número de firmas Pessoal ocupado Facturamento Exportações 
brasileiras sem IED 97,4 75,9 42,2 25,8 
brasileiras com TED 0,4 9,02 2541 36,5 
transnacionais 252, 15,1 32,7 37,9 
Total 100 100 100 100 


Fonte: Glauco Arbix, Mario Sergio Salerno e João Alberto De Negri, «Internacionalização gera emprego de qualidade e 
melhora a competitividade das firmas brasileiras», em João Alberto De Negri e Mario Sergio Salerno (orgs.), Inovações, 





85 João Bernardo, - A geopolítica das companhas transnacionais -. Passa Palavra, maio 2001, 


disponível em http://passapalavra.info/2011/05/39343 e republicado também neste volume. 





86 United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006, op. cit., págs. 


xxviii-xxix e 181. 
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Padrões Tecnológicos e Desempenho das Firmas Industriais Brasileiras, Brasília: Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada — IPEA, 2005. 


Resumindo os ensinamentos da tabela 1, as firmas internacionalizadas, embora constituíssem só 
2,6% do total e mobilizassem apenas 1/4 da força de trabalho, foram responsáveis por 3/4 das 
exportações. Os critérios de financiamento do BNDES procuram acentuar o movimento subjacente, 
já que o seu estatuto «prevê que o apoio a investimentos diretos no exterior deve beneficiar 
exclusivamente empresas de capital nacional. Como requerimentos de desempenho que constituam 
contrapartida ao financiamento para investimentos no exterior, o incremento nas exportações 
líquidas da empresa em função do projeto apoiado deverá ser equivalente ao investimento total do 
empreendimento no prazo máximo de seis anos»87. Também a Agência de Promoção de 
Exportações e Investimentos, APEX, «vê nos investimentos no exterior um mecanismo para a 
promoção das exportações e considera que há uma crescente convergência entre a promoção de 
exportações, de IDE [investimento directo no exterior, emanado do Brasil] e de ITED [investimento 
estrangeiro directo, recebido pelo Brasil]. A agência vê vantagens comerciais, produtivas (aumento 
da eficiência decorrente da busca de fatores estratégicos) e tecnológicas, com spillovers no mercado 
interno»88. 


A uma grande distância de tudo isto, os críticos nacionalistas esgrimem em vão contra uma 
realidade que já não existe, se é que alguma vez existiu. 


Julho de 2011 


87 Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo Cavalcanti, «O BNDES e o apoio à internacionalização das 
empresas brasileiras: algumas reflexões», op. cit, pág. 71. 


88 Márcia Tavares, op. cit, pág. 39. 
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Brasil hoje e amanhã 


Hesitações 


O retrato do inimigo é frequentemente uma caricatura em que cada um reflecte os seus desejos e 
temores. Do nosso lado há muito quem desenhe os patrões com rostos flácidos e concupiscentes e 
com dedos encarquilhados pela avareza e os generais com expressões patibulares, enquanto do lado 
de lá não falta quem pinte os trabalhadores como estúpidos madraços e os guerrilheiros como 
facínoras de faca entre os dentes. As coisas seriam fáceis se fossem assim, por isso muitos preferem 
pensar que o são. O mesmo sucede na economia. É mais simples denunciar o trabalho infantil 
semiescravo, os acidentes de trabalho e o desprezo pela saúde das populações do que desvendar a 
exploração numas instalações limpas e seguras onde os trabalhadores sejam tratados como seres 
humanos inteligentes e merecedores de respeito. E no entanto, como os teóricos de administração de 
empresa sabem, na sequência de Elton Mayo e outros pioneiros, é nestas últimas que a 
produtividade mais sobe e que, portanto, maior é a exploração. 


Ser anticapitalista é uma coisa. Outra coisa é a imagem que cada um de nós forma do capitalismo. A 
análise do Brasil que vou empreender nestes oito artigos recusa as facilidades da caricatura, e 
prevejo que ela deixe muitos leitores perplexos e outros francamente indignados. É que geralmente 
a extrema-esquerda não sabe se há-de acusar os governos do PT de serem favoráveis ao capitalismo 
— o que é inútil porque eles nunca o negaram nem se lembrariam de negar — ou de serem maus 
gestores do capitalismo — o que é ridículo porque os patrões e os administradores das grandes 
empresas aplaudem o governo. E assim a extrema-esquerda censura os governos do PT ao mesmo 
tempo por desenvolverem o capitalismo e por não o desenvolverem suficientemente. Como irei 
expor aqui o crescimento económico e a expansão imperialista do Brasil nos últimos dez anos, 
durante o período da gestão do PT, hei-de ser apelidado disto e mais daquilo. Não se perdoa a quem 
pretende destruir o conforto das ilusões. 


É fascinante analisar a história em curso, porque se trata de um terreno para o qual não está ainda 
desenhado o mapa, e nesse emaranhado de sinais, tantos deles contraditórios, como determinar 
quais são os decisivos, os que indicam os caminhos ainda por abrir? Vou arriscar-me. De uma coisa 
pelo menos estou certo, da urgência de deixar para trás visões do capitalismo brasileiro que já não 
correspondem à realidade, se é que alguma vez corresponderam. E mesmo que eu me dê conta 
amanhã ou depois de amanhã de não ter detectado acertadamente algumas linhas de tendência, pelo 
menos resta-me a satisfação de ter contribuído para enterrar os defuntos. 


* 


Quem estudar a economia brasileira contemporânea deparará com sintomas de crescimento e 
expansão junto de indícios de atraso e fragilidades. 
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Se considerarmos as últimas três ou quatro décadas e tentarmos definir o lugar ocupado pelo Brasil 
entre as economias emergentes, a comparação de certos indicadores não inspira optimismo à 
primeira vista. Começando por onde geralmente se começa, pelo Produto Interno Bruto, PIB, de 
1960 até 1980 o Brasil cresceu a uma média anual de 7,3%, caindo para 2,1% de 1981 até 1991 e 
subindo para 3,0% de 1992 até 2006, o que fez o crescimento médio anual do PIB brasileiro limitar- 
se a 2,5% entre 1981 e 2006. Durante os anos que decorreram desde 1982 até 2003 apenas três 
vezes — em 1984, 1986 e 1994 — as taxas de crescimento do PIB ultrapassaram 5%. Carlos 
Gonçalves advertiu que «se seguirmos no ritmo das últimas décadas, nossa renda per capita 
demorará mais de 50 anos para duplicar»89, e entretanto as autoridades chinesas previram em 2008 
que o PIB per capita do seu país quadruplicaria por volta de 2020. 


O declínio na década de 1980, porém, apesar de acentuado, não impediu que o país mantivesse uma 
posição razoável no contexto latino-americano, como mostra a tabela 1. Foi na década de 1990 que 
o Brasil mais se atrasou não só relativamente às outras três grandes economias da América Latina 
como relativamente à média da região. E embora o crescimento do PIB brasileiro tivesse 
recomeçado após 2004, no período de 2004 até 2008 ele foi ainda inferior à média latino-americana 
e até inferior ao de alguns dos seus concorrentes próximos. Aliás, note-se que neste período a taxa 
de 4,6% resultou de uma revisão operada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE, 
depois de considerar que o PIB estava a ser subestimado. 


Tabela 1: Crescimento do PIB (em taxas anuais de variação) 


1971-1980 1981-1989 1990-1997 1998-2003 2004-2008 
América Latina 5,6 1,3 3,3 1,4 5,3 
Argentina 2,8 -1,0 5,0 -1,3 8,4 
Brasil 8,6 2,3 2,0 1,5 4,6 
Chile 2,5 2,8 7,0 2d 4,8 
México 6,5 1,4 3, 2,9 3,5 


Fonte: Comisión Económica para América Latina y el Caribe, La Hora de la Igualdad. Brechas por Cerrar, Caminos 
por Abrir, CEPAL, 2010. 


A posição do Brasil também parece ter evoluído desfavoravelmente em comparação com os outros 
três países com os quais, a partir de 2001, passou a ser incluído nos BRICs90. Segundo o critério 
empregue na tabela 2, o Brasil foi o único a responsabilizar-se por uma percentagem declinante do 
PIB mundial. 


89 Carlos Eduardo Soares Gonçalves, «Produtividade e instituições no Brasil e no mundo: ensinamentos 
teóricos e empíricos», em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), Brasil Globalizado. O Brasil 
em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, pág. 197. 

90 Em 2001 Jim O'Neill, economista-chefe da firma financeira Goldman Sachs, reuniu num grupo o 
Brasil, a Rússia, a Índia e a China, fazendo um acrónimo fácil de fixar porque se pronuncia como a 
palavra inglesa que significa tijolo. 
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Será que este declínio relativo se reproduzirá no futuro? Em que medida as transformações sócio- 
económicas operadas durante os últimos anos no Brasil poderão sustentar um crescimento sólido e 
continuado do PIB? 


Tabela 2: PIB em Paridade do Poder de Compra (em % do PIB mundial) 


1985 1995 2005 
Brasil 3,2 3,0 2,6 
China 4,4 8,9 14,3 
Índia 3,8 5,0 6,3 
Rússia -— 2,6 2,6 


Fonte: Ricardo Reisen de Pinho, Gigantes Brasileiros: Multinacionais Emergentes e Competição Global, Tese de 
Doutoramento na Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 2008. 


A dimensão do mercado interno estimula o desenvolvimento económico, pois o baixo nível do 
rendimento médio é um factor menos importante do que o crescimento positivo desse rendimento. 
Pouco importa que seja mercado de pobres, se os pobres se forem tornando menos pobres, e este 
processo acelerou-se e ampliou-se sob os governos do PT. A elevação do salário mínimo, que subiu 
cerca de 60% em valor real durante os dois governos Lula, e o Programa Bolsa Família, que o 
Passa Palavra analisou em vários artigos”!, têm contribuído para a expansão do mercado de 
consumo e para a unificação do mercado de trabalho, nomeadamente aumentando a percentagem da 
população activa com trabalho formal. A taxa de desemprego caiu de 12,4% em 2003 para 6,7% em 
2010, e de 2006 até 2008 foram criados 4,3 milhões de novos empregos formais. Veremos em que 
medida o novo programa Brasil Sem Miséria, lançado em Junho de 2011, conseguirá elevar o 
processo a novos patamares. Estes resultados costumam ser avaliados mediante a redução do índice 
de Gini, que tem descido todos os anos, passando de 0,563 em 2002 para 0,521 em 2008. E 
chegamos assim a constatações surpreendentes. Um estudo realizado em parceria pela Universidade 
Estadual de Campinas, Unicamp, e pela Universidade Federal da Bahia, UFBA, abrangendo 70% 
dos trabalhadores formais urbanos do Brasil e dos Estados Unidos, concluiu que durante a década 
de 2001 a 2009 cresceu no Brasil o emprego formal, houve uma subida média de 13% nos salários 
reais e a protecção social aumentou, enquanto os Estados Unidos seguiram o percurso inverso, com 
abertura de novos postos de trabalho especialmente em ramos de baixa remuneração, praticamente 
sem aumento do salário real e diminuindo a protecção social92. Mas indicará este estudo a ascensão 
do Brasil ou limitar-se-á a confirmar o declínio dos Estados Unidos? Na tabela 3 recorro a outra 





91 Nota do Editor: o Passa Palavra publicou um dossiê sobre o Bolsa Familia, que está disponível em 
http://passapalavra.info/?p=21593. 

92 «Estudo põe trabalhador brasileiro em vantagem sobre EUA», O Estado de S. Paulo, 21 de Maio de 
2011. 
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perspectiva, que permite avaliar em vários países a evolução positiva ou negativa da unificação do 
mercado nacional. 


Dos países seleccionados na tabela 3, foi o Brasil o que mais drasticamente reduziu a diferença 
entre a região mais rica e a mais pobre, acelerando assim tanto a unificação do mercado de bens de 
consumo como do mercado de trabalho. Em termos marxistas, isto implica uma forte pressão para o 
desenvolvimento da mais-valia relativa, ou seja, um sistema de exploração da força de trabalho 
assente no aumento da produtividade, que constitui o mecanismo central do progresso no 
capitalismo. Talvez uma dimensão quantitativa ajude aqui. Procedendo a um exercício de 
simulação, Ronaldo Lamounier Locatelli constatou em 1985 que, se a repartição dos rendimentos 
no Brasil se tornasse mais equitativa e se assemelhasse à do Reino Unido, o emprego industrial 
aumentaria 16%. «Isso ocorreria», explicou Werner Baer, «porque o maior poder aquisitivo dos 
grupos de baixa renda aumentaria a demanda por bens de tecnologia que supõe a ocupação 
intensiva de mão-de-obra»93. E como a subida dos salários, desde que estimule a produtividade das 
empresas, implicando o aumento da taxa de capacidade instalada por trabalhador, leva à produção 
de um maior volume de bens a menores preços, conclui-se que nessas condições a subida dos 
salários tem efeitos depressivos sobre a taxa de inflação, sendo portanto compatível com a 
estabilidade macroeconómica. Consolida-se assim a base da economia. 


Tabela 3: Desigualdade sócio-geográfica 


Relação entre a região 


sao : Variação da relação 
mais rica e a mais pobre 


1993 6,79 

Argentina 19% 
2005 8,09 
1990 11,86 

Brasil -22% 
2006 9,22 
1990 5,12 

Chile -13% 
2007 4,48 
1990 1,80 

Japão -13% 
2005 1,57 
1993 5,46 

México 1% 
2006 6,07 
1995 1,44 

Suécia 13% 
2005 1,63 


Fonte: Comisión Económica para América Latina y el Caribe, La Hora de la Igualdad. Brechas por Cerrar, Caminos 
por Abrir, CEPAL, 2010. 


93 Werner Baer, 4 Economia Brasileira, São Paulo: Nobel, 2009, pág. 493. 
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E esta base é tanto mais sólida quanto o Brasil dispõe de condições tecnológicas para o crescimento 
da produtividade. Num artigo publicado neste site94 chamei a atenção para o tipo de 
desenvolvimento prosseguido no Brasil desde os meados da década de 1950, que, ao substituir as 
importações pela abertura aos investimentos externos directos95, evitou que o proteccionismo 
isolasse o país das redes mundiais de tecnologia. Nacionalismo para o exterior com 
internacionalismo dentro das fronteiras foi uma receita que deu resultado. Em seguida, as 
privatizações efectuadas na década de 1990 contribuíram para facilitar o acesso das grandes 
empresas às inovações tecnológicas. Formou-se assim uma base interna que permitiu a recente 
expansão mundial do capitalismo brasileiro. Em suma, a internacionalização da economia foi 
transferida de dentro para fora das fronteiras. Além de as firmas brasileiras concorrerem no interior 
do país com as filiais das companhias transnacionais, passaram também a concorrer no estrangeiro. 


Se assim é, no entanto, os números deixam a desejar. Numa economia globalizada são as ligações 
ao exterior que contam, e ainda neste plano a situação do Brasil parece modesta. É certo que o país 
viveu ao longo de décadas virado para o mercado interno e só recentemente aumentou a 
importância do comércio externo na sua economia, mas apesar disto ficamos com a ideia de uma 
certa estagnação a longo prazo. As exportações brasileiras, que em 1980 haviam representado 
0,99% das exportações mundiais, caíram para 0,91% em 1991 e subiram para 0,94% em 1998 e 
para 1,10% em 2004. Esta relativa estagnação deixa-nos sem saber se se manterá a ascensão 
verificada nos últimos anos, quando a parte do Brasil nas exportações mundiais aumentou para 
1,18% em 2007 e para 1,35% no final de 2010. Se mudarmos de perspectiva e tomarmos a 
economia interna como termo de comparação, «partindo de níveis próximos a 10% antes da 
abertura, a participação das exportações no PIB atingiu em meados da década de 2000 proporções 
da ordem de apenas 13%, indicando tratar-se de uma economia ainda fechada para o comércio 
exterior»96. Ou, segundo outro critério, na década de 2000 a soma das exportações e das 
importações em proporção do PIB não ultrapassou 20% no Brasil, enquanto que a média nos países 
asiáticos foi de 45%. E o Brasil teria de ampliar de 80% estas duas categorias do comércio externo 
se pretendesse atingir um valor próximo à média latino-americana. 


Se aqueles que comentaram negativamente os meus artigos sobre o Brasil Potência não 
desprezassem os factos — e os factos em economia são números — era estatísticas como estas que 
deviam ter citado, em vez de transcreverem textos de há trinta ou mais anos atrás. Ainda assim os 


94 João Bernardo, - A viagem do Brasil da periferia para o centro -. Passa Palavra, abr. 2011, 
disponível em http://passapalavra.info/2011/04/38691 e também nesta coletânea. 





95 Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 
inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 

96 Regis Bonelli e Armando Castelar Pinheiro, «Abertura e crescimento econômico no Brasil, em 


Octavio de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), op. cit, pág. 104. 
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números agregados podem ser enganadores, e talvez uma análise da composição das exportações 
nos elucide acerca da capacidade do Brasil para acelerar o seu desenvolvimento ou, pelo contrário, 
para o reverter. 


Desindustrialização ou avanço 
tecnológico? 


A política de industrialização em substituição das importações privilegiara o mercado interno e 
descurara as exportações, que mantiveram uma estrutura arcaica. Em 1960 os artigos primários 
tradicionais ocupavam mais de 90% das exportações brasileiras, enquanto os produtos 
manufacturados ocupavam apenas 2%. Em 1964 os produtos manufacturados responsabilizaram-se 
já por 5% das exportações, subindo para 36% em 1974, 66% em 1985 e 69% em 1996. Será que 
esta ascensão prosseguiu nos anos recentes? A tabela 4 indica a percentagem que os artigos 
manufacturados ocupam nas exportações totais de mercadorias e a percentagem que os artigos de 
alta tecnologia ocupam nas exportações totais de artigos manufacturados, no Brasil e em alguns 
outros países. Escolhi como termos de comparação as outras três maiores economias latino- 
americanas e os outros três membros dos BRICs97. 


Tabela 4: Percentagem das exportações de manufacturas nas exportações totais (A) 
e das exportações de alta tecnologia nas exportações de manufacturas (B) 


2002 2003 2004 2005 2006 2007 2009 2008 
A B A B A B A | B | A B A B A B 


Argentina 31 o | 2 9 29 8 31 7 32 7 31 Vi 33 9 


Brasil 54 19 52 12 5 12/54/13 51/12 47/12/39 12 
Chile 18 3 16 3 13 5 14 5 1 7 10 7 2 6 
China 90 23 9 27 91 /30 92 31 92/30 93 30 94 29 
Índia 15 5 a 5 73 5 70 5 70 5 64 5 67 6 
México 84 21 81 21 80 21 7 20 7)%6 19 72 17 7% 19 


97 Em 2001 Jim O'Neill, economista-chefe da firma financeira Goldman Sachs, reuniu num grupo o 
Brasil, a Rússia, a Índia e a China, fazendo um acrónimo fácil de fixar porque se pronuncia como a 


palavra inglesa que significa tijolo. 
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Rússia 22/13 /21/19/21 9 19 8 179 17 7 177 


Fontes: World Development Reports. Selected Indicators, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011. 


Os artigos manufacturados, que desde 1985 ocupavam 2/3 ou mais das exportações brasileiras, 
desceram para um pouco mais de metade entre 2002 e 2006 e em seguida declinaram mais ainda, 
até que em 2009 os bens primários voltaram a ultrapassar os manufacturados nas receitas das 
exportações. É certo que entre 2002 e 2009, dos outros seis países incluídos na tabela 1 só a 
Argentina e a China não sofreram uma diminuição da percentagem ocupada pelas manufacturas nas 
exportações, o que ajuda a contextualizar o problema, mas não é menos certo que a descida mais 
drástica foi a do Brasil. Reciprocamente, as commodities e quase-commodities, que em Dezembro 
de 2000 preencheram 54,1% das exportações brasileiras, foram responsáveis por 60,8% em Junho 
de 2003, 62,7% em Agosto de 2007 e 61,5% em Janeiro de 2008, em médias móveis de doze meses. 
E embora, como indiquei no artigo anterior desta série, a parte ocupada pelo Brasil nas exportações 
mundiais permanecesse praticamente estagnada durante duas décadas e meia, subindo só na 
segunda metade da década passada, isto não impediu a exportação brasileira de produtos agrícolas, 
que correspondera em 1990 a 2,34% das exportações agrícolas mundiais, de chegar em 2002 a 
3,34%. 


Ao mesmo tempo, os investimentos externos directos98 recebidos pelo Brasil confirmam a 
evolução observada nas exportações, como se constata na tabela 5. 


Tabela 5: Participação do sector industrial como destino 
dos Investimentos Externos Directos recebidos pelo Brasil (em %) 


2004 52,8 
2005 29,8 
2006 39,3 
2007 36,1 
2008 31,9 
2009 39,2 
2010 36,8 
Janeiro-Março de 2011 17,8 


Fonte: Boletim Sobeet nº 79, 26 de Abril de 2011. 


E comum fazer um grande alarido com estas taxas, anunciando que o Brasil se está a 
desindustrializar e a regressar à situação de país produtor e exportador de matérias-primas, uma 





98 Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 


inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 
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nova colónia ou pior ainda. Mas não devemos chegar a conclusões precipitadas, confundindo bens 
primários com atraso tecnológico. Marcos Jank e Maria Helena Tachinardi colocaram a questão no 
devido pé ao explicar que «as commodities são “produtos industriais”, cuja característica principal é 
a padronização e a não-diferenciação. Portanto, commodities se contrapõem a “produtos 
diferenciados” (e não a “produtos industriais”). O Brasil exporta basicamente commodities 
agroindustriais». E se «o Brasil está entre os principais players do agronegócio mundial, ao lado de 
EUA, União Européia, Canadá e Austrália», escreveram estes dois autores, «esse status foi 
alcançado graças a investimentos em P&D [Pesquisa e Desenvolvimento] de tecnologias tropicais». 
Em conclusão, «o Brasil teve bons resultados em segmentos de commodities nos quais a estratégia 
genérica é a liderança em custos e as variáveis de sucesso são a exploração de economias de escala 
e escopo, a pesquisa e a inovação tecnológica, os ganhos de produtividade e a racionalização de 
processos»99. Além disso, devemos ter sempre presente que as inovações tecnológicas tanto podem 
ser materiais como dizer respeito ao sistema de gestão. 


Convém notar que os bens primários responsáveis pela alteração na composição das exportações 
foram o minério de ferro e o petróleo e que tanto a Vale, que extrai um, como a Petrobras, que extrai 
o outro, são empresas de topo mundialmente, empregando uma tecnologia sofisticada. (A este 
respeito, porém, devemos ponderar que as refinarias brasileiras não têm capacidade suficiente para 
tratar o petróleo extraído no país, de modo que o Brasil se tornou um grande exportador de petróleo 
pesado, continuando a ser um grande importador de petróleo leve. Se o paradoxo não for resolvido 
nos próximos anos, então isto representará uma deficiência significativa no avanço tecnológico do 
país.) Continuando a análise dos bens primários que passaram a salientar-se nas exportações 
brasileiras, a componente de produtos agrícolas deve-se sobretudo ao agronegócio, um ramo em que 
a produtividade tem aumentado significativamente e que opera com uma tecnologia muito mais 
avançada do que a agricultura tradicional. Além disso, muitos dos artigos exportados da agricultura 
e da pecuária foram processados no país antes de enviados para o estrangeiro. 


Por este conjunto de razões, a exportação de commodities não deve ser tomada como indício de 
retrocesso tecnológico, como aliás reconheceu um dos think tanks que mais consistentemente 
defende a tese de que o Brasil estaria a padecer de uma desindustrialização: «[...] a referida maior 
especialização da estrutura produtiva nos segmentos de indústria intensivos em recursos naturais 
não levou a uma regressão da indústria brasileira do ponto de vista tecnológico. Uma classificação 
de setores da indústria por grau de intensidade tecnológica constata que os setores intensivos em 
tecnologia mantiveram sua participação básica na indústria, muito embora sintomas de 
desindustrialização tenham sido detectados em diversos segmentos considerados de alta ou média- 
alta tecnologia»100. O declínio da percentagem ocupada pelas manufacturas nas exportações 





99 Marcos Sawaya Jank e Maria Helena Tachinardi, «Política comercial, negociações internacionais e 
internacionalização de empresas», em Afonso Fleury e Maria Tereza Leme Fleury (orgs.), 
Internacionalização e os Países Emergentes, São Paulo: Atlas, 2007, págs. 247-248. 

100 Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, Ocorreu uma Desindustrialização no Brasil? 
Novembro de 2005, pág. 5. 
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brasileiras não se deve confundir com qualquer regressão tecnológica, e esta é a segunda lição da 
tabela 4, mostrando que se manteve praticamente constante a percentagem ocupada pelos artigos de 
alta tecnologia na exportação total de artigos manufacturados. A tabela 6 confirma esta conclusão, e 
as eventuais discrepâncias entre os dados, aqui e noutros lugares, decorrem do diferente escopo 
estatístico atribuído às várias categorias. Mas o mais importante é, em cada caso, a relação entre 
elas. 


Tabela 6: Intensidade tecnológica das exportações brasileiras (em %) 


Grau de intensidade tecnológica 1997-1998 2003-2004 2007 
Industrializados 791 78,5 74,0 
baixa 31,5 30,6 26,1 
média-baixa 16,7 17,6 17,9 
média-alta 26,1 24,1 24,0 
alta 4,7 6,3 6,0 
Não-industrializados 19,6 19,9 24,1 
Operações especiais 1,4 1,6 1,9 
Total 100,0 100,0 100,0 


Nota: A soma das parcelas pode ser ligeiramente superior ou inferior aos totais por problemas de aproximação. 
Fonte: Fernando J. Ribeiro e Ricardo Marwald, «A balança comercial sob o regime de câmbio flutuante», em Octavio 
de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), Brasil Globalizado. O Brasil em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2008. 


Como mostra a tabela 3, ao mesmo tempo que os produtos industrializados diminuíram a sua 
participação nas exportações, os produtos industrializados com alto grau de intensidade tecnológica 
elevaram a sua participação, e o cruzamento destas duas linhas de tendência ajuda a esclarecer as 
características da economia brasileira actual. Usando categorias diferentes, a tabela 7 confirma que 
as exportações brasileiras não padecem de nenhum retrocesso tecnológico. 


Tabela 7: Estrutura e intensidade tecnológica das exportações brasileiras (em %) 


1996 1998 2003 2006 


Commodities 53,8 51,5 54,6 56,8 
Agronegócio 34,4 33,9 34,0 30,6 
Combustíveis 0,9 0,7 5,3 7,9 
Minerais e metais 18,5 16,9 15,3 18,3 
Produtos diferenciados 46,2 48,5 45,4 43,2 
Alta 4,1 6,2 6,9 6,8 
Média-alta 22,8 25,5 22,9 23,1 
Média-Baixa 7,5 6,9 5,6 RE 
Baixa 11,7 9,9 10,0 7,2: 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 


Nota: A soma das parcelas pode ser ligeiramente superior ou inferior aos totais por problemas de aproximação. 
Fonte: Marcos S. Jank, Sidney N. Nakahodo, Roberto Iglesias e Marcelo M. Moreira, «Exportações: existe uma 
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“doença brasileira”?», em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), Brasil Globalizado. O Brasil em um Mundo 
Surpreendente, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 


Vemos na tabela 7 que não regrediu a parte ocupada nas exportações pelos produtos diferenciados 
resultantes do emprego de uma tecnologia alta e média-alta e que o aumento da parte ocupada pelas 
commodities se deveu acima de tudo aos combustíveis. 


Os dois factores que precipitaram o aumento da exportação de commodities pelo Brasil foram, de 
um lado, a crise em algumas das principais economias desenvolvidas, cujo apetite pela importação 
de manufacturas se reduziu muito, canalizando para o mercado interno brasileiro uma parte da 
produção industrial que antes se escoava para o exterior; do outro lado, o crescimento industrial da 
China, que se tornou a maior importadora do minério de ferro e do petróleo bruto brasileiros. Note- 
se que já desde o começo da década de 2000 se verificava a evolução ascendente das exportações de 
bens primários para a China. Como sempre sucede, uma crise precipita as tendências, mas não as 
origina. O importante, todavia, é realçar que a mudança na composição das exportações brasileiras 
se deveu mais à procura externa do que à iniciativa da oferta interna. Encontramos uma 
confirmação na tabela 8, que diz respeito exclusivamente à exportação de produtos industriais. 


Vemos na tabela 8 que, ao longo de uma década e meia, o sector industrial com tecnologia baseada 
em recursos naturais cresceu até ocupar quase metade das exportações industriais. Mas, no mesmo 
período, a maior taxa de crescimento foi a do sector industrial com tecnologia baseada em ciência, 
embora este sector tivesse a participação mais baixa no total das exportações industriais. Uma vez 
mais verificamos que a importância assumida pelas commodities e pelos ramos a elas ligados não se 
operou em detrimento dos ramos de alta tecnologia. 


Tabela 8: Intensidade tecnológica das exportações industriais brasileiras (em %) 


Taxas de crescimento médias anuais Participação sectorial 


; e (em 4%) (em %) 
Sectores industriais 


com tecnologia 
1989- 1994- 1999- 2004- 1989- 


1994 1999 2004 2005 2005 1989 1994 1999 2004 2005 


baseada em recursos 
naturais 


3,12 4,34 12,03 18,35 714 39,68 39,72 44,27 45,80 46,93 
intensiva em trabalho 4,31 3,69 8,49 0,74 2,77 10,42 11,05 825 726 6,34 
intensiva em escala 249 -1,04 12,09 14,72 4,99 36,04 34,98 29,92 31,03 30,82 
diferenciada 5,26 0,70 11,54 21,23 6,65 10,06 11,15 10,41 10,53 11,05 


baseada em ciência -1,05 20,72 5,10 4,37 7,66 3,80 310 716 5,38 4,86 


Total da indústria 3,10 2,10 11,28 15,49 6,02 86,69 85,57 89,72 89,05 89,97 
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Fonte: André Nassif, Há Evidências de Desindustrialização no Brasil?, 
Textos para Discussão nº 108, Rio de Janeiro: BNDES, Julho de 2006. 


É certo que converter as exportações de bens primários em motor do crescimento económico pode 
ter sérios inconvenientes, já que esse tipo de bens sofre variações de preço muito acentuadas no 
mercado mundial, o que prejudica a continuidade da política económica. «As oscilações de preço 
das commodities podem ser fatais», reconheceu Fernando Henrique Cardoso num texto recente. 
Contudo, poucas páginas adiante o mesmo autor considerou, referindo-se à China, que «sua fome 
por matérias-primas e alimentos alterou, pelo menos em um primeiro momento, a relação 
tradicional de preços entre as commodities e os bens industrializados. A incorporação das técnicas 
científicas da biologia à produção agrícola, revolucionadas, por seu turno, graças à informática e 
aos transgênicos, deu enorme ímpeto a esse tipo de produção. Apesar disso, a elevação da renda dos 
países emergentes, sobretudo asiáticos, fez com que os preços das commodities se elevassem de 
maneira sustentável enquanto os produtos manufacturados perderam valor relativo graças aos 
avanços do progresso técnico. Se a tendência persistir poderá pôr em causa a teoria da deterioração 
dos termos de troca, tão cara aos economistas da Cepal e muitos outros mais»101. Se tal suceder, 
não será a primeira vez que teorias válidas numa época deixam de o ser na época seguinte, e 
Octavio de Barros e Fabio Giambiagi fundamentaram a previsão de Fernando Henrique Cardoso, 
defendendo que o crescimento das economias emergentes, o acesso a níveis superiores de consumo 
de massas populacionais que antes se encontravam excluídas e, no caso de países como o Brasil, o 
advento do biocombustível pressionam a uma subida duradoura dos preços das commodities. 
«Vemos como estrutural a mudança de preços relativos a favor de commodities», escreveram estes 
dois economistas, prevenindo no entanto de que isto «não conflita com a possibilidade de esses 
preços experimentarem ciclos desfavoráveis em determinadas circunstâncias que impliquem forte 
desaceleração do crescimento de algumas importantes economias». E acrescentaram que «o atual 
processo de mudança de preços relativos deverá ser suficientemente longo para que países 
emergentes produtores de commodities como o Brasil ganhem um tempo privilegiado para acelerar 
suas agendas de desenvolvimento [...)»102. 


Além de invocarem o aumento das exportações de commodities, os defensores da tese alarmista da 
desindustrialização mencionam a diminuição da parte ocupada pela indústria transformadora no 
Produto Interno Bruto, PIB, que foi de 31% em 1980, atingiu um máximo de 36% em 1985, 


101Fernando Henrique Cardoso, «Um mundo surpreendente», em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi 
(orgs.), Brasil Globalizado. O Brasil em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, 
págs. 15 e 31. 

1020ctavio de Barros e Fabio Giambiagi, «Inserção internacional e amadurecimento macroeconômico: o 
desafio de transformar a bonança externa em investimento para o futuro», em Octavio de Barros e 
Fabio Giambiagi (orgs.), op. cit, págs. 240-241 e 242. Estes autores acrescentaram na pág. 248: «As 
relações de troca favoráveis ao Brasil poderão se deteriorar em algum momento após o forte 
impulso dos últimos anos, mas também não nos parece que estejamos diante de um risco de 


reversão intensa [---)». 
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declinando em seguida para 32% em 1986, 23% em 1990 e 20% em 1998, embora subisse para 
22% em 2000 e 23% em 2004, caindo afinal em 2008 para 16% do PIB. Mas abstêm-se de 
acrescentar que em 2010, segundo o Export Hub, o crescimento da produção industrial foi superior 
a 10%, o maior em vinte e cinco anos, fazendo com que o sector manufactureiro do Brasil passasse 
de oitavo a sexto maior do mundo, ultrapassando a França e o Reino Unido103. Além disto, a parte 
ocupada pela indústria no emprego aumentou, o que é o oposto a uma desindustrialização. A 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, a cargo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, IBGE, indica que, no total da população ocupada, o emprego na indústria 
transformadora passou de 12,8% em 1992 para 14,4%, em 2008. E os resultados das Pesquisas 
Industriais Anuais do IBGE confirmam esta tendência, já que o emprego industrial comunicado 
pelas empresas aumentou de 7,44% da população ocupada total, em 1996, para 8,35% em 2008. 


Se passarmos dos grandes agregados, como o PIB, para a estrutura do sector industrial, 
confirmamos que não têm razão os defensores da tese de que a internacionalização da economia 
provocou no Brasil um retrocesso tecnológico. É certo que para o conjunto do sector industrial o 
conteúdo de valor acrescentado por unidade de produto, em média, passou de 47,1% em 1996 para 
43,3% em 2003. Mas vejamos o que a tabela 9 indica sobre o comportamento interno da indústria. 


Ao mesmo tempo que os ramos industriais com tecnologia baseada em recursos naturais 
aumentaram a participação no valor acrescentado, a tabela 6 mostra que diminuiu a participação dos 
ramos trabalho-intensivos, cuja tecnologia é mais rudimentar, e se manteve estável a participação de 
ramos tecnologicamente evoluídos, como os de tecnologias intensivas em escala e baseadas em 
ciência, embora tivesse declinado a participação dos ramos de tecnologia diferenciada. A conclusão 
é similar se usarmos outras categorias de análise, e verificamos que, enquanto se operou um 
retrocesso dos setores de mais baixa intensidade tecnológica, os sectores de alta e média-alta 
tecnologia, que em 1996 haviam sido responsáveis por 44,0% do Valor da Transformação Industrial, 
responsabilizaram-se em 2003 por 47,7%. Bastaria, aliás, recordar a crescente internacionalização 
de empresas industriais brasileiras, algumas em ramos de alta tecnologia, para deduzir que a base de 
que partem não está debilitada. De acordo com Daniela Corrêa e Gilberto Lima, o segmento 
industrial que classificam como «difusor de progresso técnico» foi responsável em 2001 por 11,3% 
dos investimentos directos emanados do Brasil no sector secundário, percentagem que em 2005 
subiu para 14%104. 


Tabela 9: Composição do valor acrescentado na indústria brasileira 


] ial ERAS 3 
PSA REED ERP ADD Valor acrescentado sectorial (participação em %) 





103«Exportação Brasil: diagnóstico errado da desindustrialização», site Export Hub, 27 de Abril de 2011. 

104Daniela Corrêa e Gilberto Tadeu Lima, «O comportamento recente do investimento direto brasileiro 
no exterior em perspectiva», Revista de Economia Política, vol. 28 nº 2, Abril-Junho de 2008, pág. 
257. 
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tecnologia 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 


baseada em recursos 


R 32,70 32,09 33,36 36,79 38,32 39,15 40,05 4247 40,10 
naturais 


intensiva em trabalho 13,56 12,56 12,90 12,15 11,50 11,22 10,69 9,88 9,69 


intensiva em escala 35,78 36,91 35,79 33,80 33,19 31,69 32,64 33,15 35,61 
diferenciada 12,98 13,03 12,02 11,20 11,18 11,82 11,18 9,60 10,00 
baseada em ciência 4,96 5,33 5,89 6,02 5,15 6,06 5,40 4,82 4,54 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 


Nota: A soma das parcelas pode ser ligeiramente diferente de 100 por problemas de aproximação. 
Fonte: André Nassif, Há Evidências de Desindustrialização no Brasil?, Textos para Discussão nº 108, Rio de Janeiro: 
BNDES, Julho de 2006. 


Acresce que a Pesquisa de Inovação Tecnológica realizada em 2008 pelo IBGE e cujos resultados 
foram divulgados em Outubro de 2010 revelou que no Brasil as empresas inovadoras, que eram 
31,5% do sector em 2000, passaram para 38,1% em 2008. Esta Pesquisa definiu como «inovadoras» 
as empresas que implementaram um produto ou um processo novo ou substancialmente melhorado. 
O director da Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras, 
Anpei, Olivio Ávila, declarou a este respeito que «ainda continua baixo o número de indústrias que 
lançam produtos e processos novos ou substancialmente aprimorados no mercado brasileiro e 
internacional»105, mas o aumento da percentagem de firmas inovadoras indica, em vez de qualquer 
desindustrialização, um avanço tecnológico. 


Por este conjunto de razões, a crise sentida por certos ramos da indústria brasileira não revela 
nenhuma crise global do sector secundário e mostra apenas uma reorganização interna, ameaçando 
ramos que perderam a competitividade, forçando a ajustamentos e pondo termo a algumas 
empresas. Antes de mais, destaca-se o bom desempenho dos ramos industriais ligados à 
agroindústria. Referindo-se ao período entre 1990 e 2003, um think tank de empresários industriais 
registou que «considerando todos os sete setores ligados à agroindústria [...] observa-se que quatro 
deles registraram evolução de produtividade acima da média da indústria, consolidando a 
importância dos setores ligados à agricultura dentro da indústria brasileira», de tal modo que o ramo 
de produção de máquinas e equipamentos agrícolas «se consolidou como um ramo importante da 
indústria nacional, certamente estimulado pelo excelente desempenho do setor agropecuário»106. 


105«IBGE divulga Pesquisa de Inovação Tecnológica», site 4npeí, 18 de Novembro de 2010. 
106 Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, Ocorreu uma Desindustrialização no Brasil? 


op. cit., págs. 17 e 13. 
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A especialização da indústria em alguns ramos de actividade, em vez de revelar qualquer 
desindustrialização, é um resultado necessário da abertura da economia brasileira ao exterior, que 
estimulou o aumento da produtividade em certos ramos e o declínio dos ramos menos 
concorrenciais. Nestas circunstâncias, não espanta que os chefes de empresa atingidos 
negativamente promovam com vigor o discurso da desindustrialização. Os think tanks ligados a 
estes empresários e os lobbies que lhes emprestam voz e músculo associam sistematicamente 
desindustrialização a uma moeda tida como sobrevalorizada e que dificulta as exportações, de modo 
que o remédio para a pretensa desindustrialização seria a desvalorização do real. Ora, o mesmo 
câmbio sobrevalorizado que ergue obstáculos às exportações beneficia as importações, 
nomeadamente de bens de capital, contribuindo portanto para um clima propício aos investimentos. 
«Como mostraram diversos estudos empíricos, no período 1996-1998, particularmente, com a 
liberalização comercial praticamente consolidada e forte apreciação real da moeda brasileira em 
relação ao dólar», escreveu André Nassif, «diversos segmentos se modernizaram e obtiveram 
ganhos de produtividade mediante o aumento das aquisições de máquinas e equipamentos 
(incluindo importados) [...)»107. 


A isto um think tank defensor da tese da desindustrialização respondeu com verdadeiras pérolas, 
apesar de contar no seu conselho com nomes ligados a algumas das principais companhias 
transnacionais de matriz brasileira. «Assinale-se que seja o setor eletroeletrônico seja o 
automobilístico têm se destacado também por forte desindustrialização», advertiu o Instituto de 
Estudos para o Desenvolvimento Industrial. «A substituição de insumos [inputs] nacionais por 
importados está contribuindo para baixar os custos. Portanto são setores que se tornam mais 
competitivos no curto prazo por causa da desindustrialização»108. Segundo este critério, toda a 
inserção em cadeias de produção internacionais levaria a uma desindustrialização, por onde 
chegaríamos à engraçada conclusão de que transnacionalização seria sinónimo de 
desindustrialização. Ricardo Carneiro foi ao ponto de afirmar que a participação estável dos ramos 
de tecnologia alta e média-alta nas exportações brasileiras é apenas aparente, porque esconde o 
facto de estes ramos incorporarem avultadas importações, o que os relegaria a uma mera actividade 
de montagem109. É pena que o autor não tivesse aplicado este critério à China, porque chegaria à 
conclusão de que também ela se está a desindustrializar. Mas a composição daquelas importações 
mostra que não se trata de converter fábricas brasileiras em simples montadoras de peças 





107André Nassif, Há Evidências de Desindustrialização no Brasil?, Textos para Discussão nº 108, Rio de 
Janeiro: BNDES, Julho de 2006, pág. 24. 

108Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, Desindustrialização e os Dilemas do 
Crescimento Econômico Recente, Maio de 2007, pág. 2. Na pág. 20 este Instituto especificou que 
«tanto o setor eletro-eletrônico quanto o automobilístico têm se destacado também pela forte 
desindustrialização [---] A substituição de insumos nacionais por importados está beneficiando 
esses setores, contribuindo para baixar os custos. Portanto são setores que se tornam mais 
competitivos por causa da desindustrialização». 

109Ricardo Carneiro, /mpasses do Desenvolvimento Brasileiro: A Questão Produtiva, Texto para 
Discussão nº 153, Campinas: IE/UNICAMP, Novembro de 2008, pág. 30. 
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provenientes do exterior, porque um inquérito realizado pela Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo, Fiesp, entre os empresários daquele estado revelou que 55% das fábricas se abastecem 
no estrangeiro, onde 60% procuram inputs, dos quais 20% de máquinas e 23% de produtos 
acabados. 


Roberto Mayer, lobbyst da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, 
Assespro, mostrou-se alarmado porque uma pesquisa divulgada em Janeiro de 2011 «revela 
crescimentos assustadores da participação de produtos estrangeiros nos mercados de alta 
tecnologia»1 10. Assustador seria se as empresas brasileiras não dispusessem de bens de capital com 
tecnologia avançada, que venham de onde vierem contribuem para aumentar a produtividade no 
país. Medindo a produtividade do trabalho no Brasil através da taxa Produção Física / Pessoal 
Ocupado, se atribuirmos o índice 100 a 1991, vemos que ela atingiu em 2005 um índice superior a 
160. Comentando esta evolução, André Nassif escreveu: «Diversos estudos empíricos procuraram 
explicar as fontes de crescimento da produtividade industrial brasileira na década de 1990. As 
análises indicam que a introdução de novas técnicas de produção e o acesso a bens de capital e 
insumos [inputs] importados a preços mais próximos dos internacionais após a liberalização 
comercial também levaram a um forte enxugamento de mão-de-obra no setor industrial 
brasileiro»111. 


Mas aparentemente os profetas da desindustrialização preferem uma indústria retardatária, desde 
que seja made in Brazil, e eles vêm de muitos lados. «O Brasil, com sua legítima aspiração de 
assumir um papel de liderança global, não pode abrir mão de uma indústria forte», lê-se numa 
declaração conjunta do presidente da Fiesp, do presidente da Central Única dos Trabalhadores, 
CUT, e do presidente da Força Sindical, assinada em Maio de 2011. «Este é o momento para que os 
diferentes atores desse processo — trabalhadores, empresários e o governo — formem um grande 
consenso acerca da política industrial nos rumos da economia»112. A frente comum de empresários 
e burocratas sindicais tem-se consolidado. Em 13 de Julho de 2011 a Confederação Nacional da 
Indústria, CNI, reuniu-se na sua sede com a CUT e a Força Sindical e com representantes de alguns 
sindicatos, tendo chegado a acordo para pedir à presidente da República a criação de uma Câmara 
da Industrialização e para organizar lobbies junto aos parlamentares. Na mesma ocasião o 
presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, reivindicou ainda a desoneração dos investimentos e 
das exportações e a promulgação de medidas proteccionistas contra as importações, além de 
incentivos à compra de produtos nacionais. «Constatamos aqui, hoje, que os nossos objetivos são os 
mesmos: fazer o Brasil avançar com empregos de melhor qualidade», declarou no final do encontro 
o presidente da CNI, e acrescentou: «Precisamos mostrar para a sociedade que estamos juntos»113. 
Com efeito, logo no dia seguinte representantes da CNI, da Associação Brasileira da Indústria de 





110Roberto C. Mayer, «Desindustrialização tecnológica», site Administradores, 22 de Março de 2011. 
11André Nassif, 00. cit, pág. 13. 

112«Um acordo pela indústria brasileira», Folha de S. Paulo, 26 de Maio de 2011. Ver também neste site 
«O real significado do “fim do varguismo”». 

113 5/0g Relações do Trabalho, 14 de Julho de 2011. 
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Máquinas e Equipamentos, Abimag, e da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção, 
Abit, encetaram uma acção de lobby no Senado federal, anunciando um risco de «reprimarização» 
da economia e defendendo a alteração do modelo de desenvolvimento. «Somente um movimento 
que reúna empresários e trabalhadores poderá surtir os efeitos desejados», proclamou nessa ocasião 
o senador Luiz Henrique da Silveira, do PMDB de Santa Catarinal 14. 


Atribuindo todas as responsabilidades aos efeitos exercidos pela taxa de câmbio sobre o comércio 
externo, os empresários dos ramos em dificuldade evitam mencionar quaisquer reformas de 
estrutura e reclamam a desvalorização do real e um leque de medidas proteccionistas. Soluções 
deste tipo permitir-lhes-iam aumentar a competitividade sem aumentar a produtividade, o que seria 
um remédio — a curto prazo — para as empresas que não conseguem responder à concorrência 
mundial, mas sobrecarregaria a economia brasileira, pois o aumento do preço das importações 
agravaria as pressões inflacionistas. Pior ainda. Erguendo obstáculos à entrada de meios de 
produção tecnologicamente inovadores, aquelas medidas lançariam sobre os restantes ramos o 
encargo de sustentar empresas pouco produtivas e retardariam o desenvolvimento industrial que 
dizem querer promover. 


Colocada perante estas pressões, a presidente Dilma Rousseff agiu habilmente, declarando que «a 
indústria nacional tem em mim uma aliada»115 e lançando em Agosto de 2011 o Plano Brasil 
Maior. Segundo o Valor Econômico, «Dilma quer diversificar exportações e reverter a tendência de 
perda de importância dos bens manufaturados na pauta de exportação e na economia 
brasileiras»116. Com efeito, entre os principais objectivos do Plano Brasil Maior está a ampliação 
da parte ocupada pela indústria no PIB de 18,3% para 19,5%. Por um lado, o Plano adopta algumas 
medidas destinadas a satisfazer os ramos industriais menos competitivos e que se sentiam 
ultrapassados pela concorrência estrangeira, prevendo uma redução de impostos sobre a folha de 
salários especialmente em empresas trabalho-intensivas — calçado, confecções, mobiliário e 
software — além de outras medidas de desoneração como o desconto imediato dos impostos pagos 
na aquisição de máquinas para a indústria. O Plano prevê ainda o favorecimento de fabricantes 
nacionais em compras do governo nos sectores de informática e telecomunicações, têxtil e calçado, 
defesa e saúde, mediante a aceitação de preços até 25% maiores de fornecedores com fábricas 
instaladas no país. O ministro da Fazenda, Guido Mantega, que havia resistido à adopção das 
medidas de desoneração fiscal, mostrou-se nesta ocasião bom perdedor e declarou: «Estamos sendo 
apropriados por mercadorias vindas de fora. O mercado brasileiro deve ser usufruído pela indústria 
brasileira»117. O certo é que em todos estes casos será a sociedade brasileira a pagar a sustentação 
de empresas pouco competitivas. 


Por outro lado, todavia, o Plano Brasil Maior adopta medidas de outro tipo, destinadas a incentivar 
os investimentos e a estimular a inovação tecnológica e o crescimento da produtividade. Foram 





114 B/0g Relações do Trabalho, 15 de Julho de 2011. 
115 G/ohbo — G1,? de Agosto de 2011. 

116 Va/or Econômico, 2 de Agosto de 2011. 

117 /sto É Dinheiro, 5 de Agosto de 2011. 
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também ampliados os benefícios do Programa de Sustentação de Investimento, PSI, que garante 
juros subsidiados do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, BNDES, para a 
compra de bens de capital, e o Plano prevê novos incentivos para a indústria automóvel, até 2016, 
como a isenção do Imposto de Produtos Industrializados, IPI, para as montadoras que investirem na 
inovação. O governo poderá também encomendar a consórcios formados por empresas nacionais 
projectos de desenvolvimento tecnológico de artigos como programas de computador. Ao mesmo 
tempo, o BNDES reforçou o compromisso de dirigir um montante de crédito, até 2014, no valor de 
500 milhares de milhões [bilhões] de reais para empresas intensivas em conhecimento e anunciou a 
ampliação dos fundos da Financiadora de Estudos e Projetos, Finep, no ano corrente, com mais 2 
milhares de milhões de reais para patrocinar novos projectos virados para a inovação. Tudo somado, 
o Plano Brasil Maior parece-me bicéfalo, repartido entre o financiamento a empresas pouco 
produtivas e o financiamento à modernização tecnológica. «A fatia de inovação do pacote acabou 
sendo bem menor do que se falava nos bastidores», comentou O Estado de S. Paulo, acrescentando 
que «não há como negar a timidez do governo em enfrentar o tema»118. O tempo dirá qual dos dois 
aspectos há-de predominar e aliás, segundo a presidente Dilma, o Plano não está fechado e o 
ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Fernando Pimentel, indicou algumas 
medidas que estão em estudo. Trata-se, uma vez mais, do confronto em suspenso, entre o 
nacionalismo e a transnacionalização. 


Entretanto, um número crescente de companhias brasileiras está a aproveitar o real valorizado para 
expandir as actividades noutros países e adquirir firmas estrangeiras. A crer numa pesquisa realizada 
em 2010 pela Sociedade Brasileira de Estudos de Empresas Transnacionais e da Globalização 
Econômica, SOBEET, e pela Valor, 48,8% das companhias transnacionais de matriz brasileira 
tencionavam aumentar os seus investimentos no estrangeiro em 2011, enquanto numa pesquisa 
semelhante efectuada em 2009 só 38,8% haviam declarado a intenção de ampliar os investimentos 
no ano seguinte; e a percentagem de companhias que tencionavam reduzir os investimentos no 
exterior, que fora de 26,5% em 2009, caiu para 4,8% na pesquisa de 2010. A reivindicação da 
desvalorização do real, correspondendo a um subsídio às exportações e a uma barreira erguida 
contra as importações e contra a transnacionalização das companhias, mascara a aspiração de pôr 
cobro à abertura da economia e à internacionalização. A tese da desindustrialização é o suspiro de 
um nacionalismo retardatário. 


Por isso a minha análise irá incidir, dentro do país, na realidade subjacente à reivindicação da 
desvalorização da moeda, ou seja, na situação dos investimentos e no estado das infra-estruturas 
materiais e sociais; e, além das fronteiras, no desempenho das companhias transnacionais de origem 
brasileira. 


1180 Estado de S. Paulo, 4 de Agosto de 2011. 
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Infra-estruturas 


Ao contrário do que pretendem os agoureiros com a tese de que a abertura económica do Brasil e a 
política cambial compatível com esta abertura provocariam a desindustrialização, elas têm como 
consequência pressionar as empresas brasileiras, se quiserem sobreviver, a passar a patamares 
superiores de produtividade e, ao mesmo tempo, tornando mais baratas as importações, 
disponibilizam bens de capital modernos, que facilitam essa promoção tecnológica. Mas isto não 
basta, e para que os factores externos exerçam efeitos é necessário que dentro do país se proceda a 
extensas reformas. 


Num estudo publicado em 2007 os economistas da firma financeira Goldman Sachs consideraram 
que as áreas exigindo a atenção prioritária do governo brasileiro eram a reforma fiscal; a diminuição 
do proteccionismo e o aumento do comércio externo em proporção do Produto Interno Bruto, PIB, e 
do comércio mundial; a melhoria do ensino; e reformas estruturais destinadas a aumentar a 
produtividade1 19. Tendo em conta o que já está em curso e o que falta fazer, creio que as atenções 
devem incidir sobretudo na questão dos investimentos. A tabela 10 indica a evolução dos 
investimentos, medidos pela formação bruta de capital fixo120. 


Tabela 10: Formação Bruta de Capital Fixo (em % do PIB) 


Em preços de 2005 Em preços de 1980 


1995 20,54 15,46 
1996 19,26 15,24 
1997 19,86 16,13 
1998 19,69 16,06 
1999 18,90 14,78 
2000 19,29 14,79 
2001 19,47 14,76 
2002 18,32 13,88 
2003 17,78 13,09 
2004 19,60 13,84 
2005 19,92 13,75 


Fonte: Werner Baer, 4 Economia Brasileira, São Paulo: Nobel, 2009. 


É certo que o Ministério da Fazenda apresenta dados um pouco diferentes, possivelmente por 
adoptar outros preços base, como vemos na tabela 11. Mas a discrepância entre as tabelas 10 e 11 
não altera o quadro de estagnação que sobressai destes números. 





119Goldman Sachs Global Economics Group, BR/Cs and Beyond, 2007, págs. 75-80. 
120A formação bruta de capital fixo mede o investimento em meios de produção duráveis — máquinas, 
equipamentos e instalações — realizado pelas empresas, para ser utilizado por um prazo superior a 


um ano. Esta formação é bruta porque engloba tanto o investimento líquido como o de substituição. 
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Tabela 11: Formação Bruta de Capital Fixo (em % do PIB) 


2002 16,4 
2003 15,3 
2004 16,1 
2005 15,9 
2006 16,4 
2007 17,4 
2008 18,7 
2009 16,7 


Fonte: Programa de Aceleração do Crescimento, PAC-2, Relatório 1. 


O estudo da Goldman Sachs publicado em 2007 indicou o facto de que «o governo procedeu 
também a cortes no investimento público, reduzindo a taxa efectiva de investimento público para 
0,5% do PIB, de 1,0% em 2002»121. Ora, já antes havia ocorrido uma queda de graves proporções 
dos investimentos governamentais, que em 1992 foram quase 50% inferiores aos valores de 1986, 
enquanto os investimentos privados caíram só 12% no mesmo período. Esta permanente escassez 
do investimento público faz com que as infra-estruturas padeçam de uma crise de longa data, como 
se pode verificar na tabela 12. 


Tabela 12: Taxa de investimento em infra-estruturas (em % do PIB) 


1971-1980 54 
1981-1989 3,6 
1990-1993 24 
1993-1994 1,8 
1995 1,5 
1996 21 
1997 24 
1998 3,2 
1999 dh 
2000 2,6 


Fonte: Ricardo Carneiro, Impasses do Desenvolvimento Brasileiro: A Questão Produtiva, 
Texto para Discussão IE/UNICAMP nº 153, Novembro de 2008. 


Não espanta, assim, que uma comissão oficial tivesse classificado como deficientes, más ou 
péssimas 80% das estradas do país. Para agravar a situação, calcula-se que em meados da década de 
2000 os custos portuários médios no Brasil fossem de cerca de 41 dólares por tonelada, enquanto se 
reduziam a 18 dólares por tonelada nos Estados Unidos. E em Singapura 100 containers podiam ser 
carregados numa hora, mas em Santos, apesar de ser o maior porto da América Latina, a capacidade 
limitava-se a 30 containers por hora. As deficiências nas vias de comunicação criaram grandes 


121Goldman Sachs Global Economics Group, op. cit, pág. 80. 
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problemas para as exportações do agronegócio, pois as áreas produtoras situam-se longe dos portos. 
«Por exemplo», elucidou Werner Baer, «o custo de transporte da soja no Brasil atingiu uma média 
de US$ 50 por tonelada, comparado a US$ 20 por tonelada nos Estados Unidos»122. E o deficiente 
escoamento portuário contribuiu para aumentar as dificuldades. É realmente preciso que o ramo das 
commodities tenha atingido um elevadíssimo grau de produtividade para ser mundialmente 
competitivo em tais condições de transporte. Aqueles que tanto peroram acerca dos inconvenientes 
da actual taxa de câmbio para as exportações fariam melhor em prestar mais atenção às infra- 
estruturas. 


Será que existem agora condições para inverter a situação? Terá o Export Hub sido demasiado 
optimista ao escrever que «nos últimos quatro anos, os investimentos públicos em infraestrutura 
cresceram mais de 50% em termos reais»?123 Com efeito, os investimentos públicos passaram de 
1,62% do PIB em 2006 para 3,27% no período de Outubro de 2009 até Outubro de 2010. 


O investimento público do governo federal foi activado no início de 2006, e em Janeiro do ano 
seguinte foi adoptado o Programa de Aceleração do Crescimento, PAC, que na sua versão inicial 
previa um investimento total de 503,9 milhares de milhões [bilhões] de reais entre 2007 e 2010, 
verba ampliada posteriormente. «O PAC é fundamentalmente um Programa de gastos de 
investimento público para estimular o crescimento», definiu sinteticamente João Sicsú, insistindo 
que o investimento público do PAC teria como objectivo a abertura de um espaço para a expansão 
do investimento privado124. «De modo geral, o principal mérito do PAC foi liberar recursos para o 
aumento do investimento público e estimular o investimento privado», escreveram Nelson Barbosa 
e José Antonio Souzal25. O PAC previa uma estratégia tripla, aumentando o investimento público 
em infra-estruturas, estimulando o investimento privado e procedendo a remodelações 
administrativas e jurídicas que desimpedissem o investimento, mas o eixo principal era a melhoria 
das infra-estruturas. Por outro lado, os estímulos fiscais propostos pelo PAC, além de aliviarem os 
empreendimentos de infra-estrutura e a construção civil, beneficiaram ramos industriais de bens de 
capital com maior intensidade tecnológica, como equipamentos para televisão digital, computadores 
e semicondutores. 


Os críticos do PAC observaram que a verba proposta, de 503,9 milhares de milhões de reais, incluía 
recursos orçamentais já previstos anteriormente, bem como programas de investimento já 
formulados por grandes companhias estatais, e portanto o impacto do Programa no crescimento dos 
investimentos seria bastante menor do que o anunciado. Gilmar Lourenço destacou «a natureza 





122Werner Baer, 4 Economia Brasileira, São Paulo: Nobel, 2009, pág. 419 n. 74. 

123«Exportação Brasil: diagnóstico errado da desindustrialização», site Export Hub, 27 de Abril de 2011. 

124João Sicsú, «PAC: quatro anos depois o governo tenta mudar o rumo», em Arrecadação de onde 
vem? E Gastos Públicos para onde vão? São Paulo: Boitempo, 2007, págs. 12-13; a frase citada 
encontra-se na pág. 15. 

125Nelson Barbosa e José Antonio Pereira de Sousa, «A inflexão do governo Lula: política econômica, 
crescimento e distribuição de renda», em Emir Sader e Marco Aurélio Garcia (orgs.), Brasil: Entre o 


Passado e o Futuro, São Paulo: Boitempo, 2010. 
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tímida e parcial do PAC» e, segundo a Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústrias de Base, 
ABDIB, o Programa responderia a menos de metade do necessário para resolver os 
estrangulamentos logísticos do país126. À medida que o PAC se aproximava do seu termo os 
críticos faziam notar o atraso na implementação dos investimentos previstos e em Março de 2010, 
data anunciada para a conclusão do Programa, só 63% da verba havia sido gasta. Mesmo o 
secretário-executivo do Ministério da Fazenda e um seu assessor reconheceram que um «problema 
revelado pelo PAC» foi «a baixa da capacidade de formulação e execução de investimento por parte 
do Estado brasileiro»127. 


No entanto, o Comité Gestor do PAC explicou: «Os investimentos executados pelo programa 
chegarão a R$ 619 bilhões [milhares de milhões] até 31 de dezembro de 2010. Esse valor representa 
94,1% dos R$ 657,4 bilhões previstos para serem investidos pelo programa no período 2007-2010. 
Até 31 de outubro deste ano, o montante investido atingiu R$ 559,6 bilhões, equivalentes a 85,1% 
do total previsto. Os empreendimentos concluídos no âmbito do PAC alcançarão R$ 444 bilhões até 
dezembro de 2010. O valor representa 82% dos R$ 541,8 bilhões previstos para serem concluídos 
no período 2007-2010»128. E em Março de 2010 o governo lançou o PAC-2, que o Comité Gestor 
classificou como «o maior projeto estratégico já feito no Brasil»129. Com efeito, o plano de 
investimento em infra-estruturas de incidência material e social previa a aplicação de 958,8 
milhares de milhões de reais de 2011 até 2014. 


Entretanto o governo federal lançara em Maio de 2008 a Política de Desenvolvimento Produtivo, 
PDP, baseada na parceria do sector público com o privado, com o objectivo central de acelerar a 
inovação e aumentar a produtividade da indústria, principalmente através do aumento do 
investimento. Prevista para durar até 2010, os seus resultados não foram satisfatórios. 
Nomeadamente, a percentagem ocupada no PIB pela formação bruta de capital fixo, que fora de 
17,6% em 2007 e que o governo pretendia elevar para 21% em 2010 — era este «o eixo central da 
nova política»130 — ficou em cerca de 19%. Perante isto, em Maio de 2011 foi anunciada para 
breve uma nova versão da PDP e em Agosto foi lançado o Plano Brasil Maior, que tem como um 
dos principais objectivos o aumento dos investimentos em capital fixo de 18,4% do PIB para 22,4% 
até 2014. 


Admitindo que no futuro a PDP funcione com eficácia e o mesmo suceda ao Plano Brasil Maior, e 
admitindo que os apologistas do PAC tenham razão e este Programa suscite efeitos em cadeia sobre 
o investimento, o certo é que mesmo que as alterações na infra-estrutura sejam implementadas a 
curto prazo, elas só a médio e longo prazo se repercutem plenamente sobre a produtividade. Porém, 





126Gilmar Mendes Lourenço, «Programa de Aceleração do Crescimento: o pedaço fiscal de uma 
estratégia», Análise Conjuntural, vol. 29 nº 1-2, Janeiro-Fevereiro de 2007, págs. 9 e 11. 

127 Nelson Barbosa e José Antonio Pereira de Souza, op. cit. 

128Programa de Aceleração do Crescimento, PAC, Balanço 4 Anos, 2007-2010, pág. 3. 

129PAC-2, Relatório 1, Março de 2010, pág. 3. 

130Confederação Nacional da Indústria, Avaliação da Política de Desenvolvimento Produtivo — PDP, 
Brasília: CNI, Maio de 2008, pág. 4. 
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um verdadeiro optimismo foi manifestado por Victor Yuan, presidente no Brasil e vice-presidente 
mundial da companhia transnacional de matriz chinesa Sany Group, fabricante de máquinas e 
equipamentos pesados para engenharia, que estabeleceu uma filial no Brasil, representando um 
investimento de 200 milhões de dólares. Yuan considerou que o Brasil e a China «têm muitos 
aspectos similares no que diz respeito ao ritmo de crescimento da economia. “Nos últimos vinte 
anos a China experimentou um crescimento significativo nas áreas de infraestrutura e vejo que isso 
está acontecendo hoje no Brasil”»131. 


Todavia, num interessantíssimo texto, Carlos Gonçalves argumentou que o investimento, 
geralmente apresentado como um motor do crescimento económico, é ele mesmo um resultado 
desse crescimento. Para este economista o mecanismo central é o aumento da produtividade, que 
provoca expectativas de maiores lucros e, assim, leva ao aumento dos investimentos132. Ora, um 
estudo do McKinsey Global Institute, publicado em Março de 1998, constatou que «com exceção 
do aço, a produtividade de todos os sectores no Brasil não atinge a metade da produtividade nos 
Estados Unidos, e a do processamento e comercialização de alimentos atinge menos de 20% que a 
dos Estados Unidos. Mesmo os modernos setores de companhias aéreas, telecomunicações, 
bancário e montagem de veículos são 50% inferiores»133. Em que medida a situação se alterou? 
Segundo o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, no período de 1990 a 2003 o 
crescimento médio da produtividade na indústria de transformação brasileira foi de 2,3% por 
ano134, e André Nassif considerou que se atribuirmos à produtividade do trabalho no Brasil, 
medida como taxa da produção física por pessoal ocupado, o índice 100 no ano de 1991, ela atingiu 
em 2005 um índice superior a 160135. Todavia, citando pesquisas da Organização Internacional do 
Trabalho, Gilmar Lourenço afirmou que a produtividade no Brasil, medida em produto por 
trabalhador, desceu de 15,1 mil dólares anuais em 1980 para 14,7 mil em 2005, o que representou 
uma queda de 19% para 5% relativamente à produtividade da mão-de-obra nos Estados Unidos1 36. 


Se admitirmos a tese proposta por Carlos Gonçalves e considerarmos que a produtividade é a 
variável que antes de tudo deve ser mudada, então no caso do Brasil a educação fica colocada em 
primeiro plano. Sem dúvida que existem outros factores além da educação a determinar o nível de 
produtividade, nomeadamente factores institucionais — os que mais preocupam Carlos Gonçalves, 





131«Sany (da China) define Brasil como prioridade», Valor Econômico, 20 de Dezembro de 2010. 

132Carlos Eduardo Soares Gonçalves, «Produtividade e instituições no Brasil e no mundo: ensinamentos 
teóricos e empíricos», em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), Brasil Globalizado. O Brasil 
em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, págs. 198-199. 

133Citado em Werner Baer, 0p. cit, págs. 237-239. 

134Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, Ocorreu uma Desindustrialização no Brasil? 

Novembro de 2005, pág. 15. 

135André Nassif, Há Evidências de Desindustrialização no Brasil?, Textos para Discussão nº 108, Rio de 

Janeiro: BNDES, Julho de 2006, pág. 12. 

136Gilmar Mendes Lourenço, «Limites do crescimento brasileiro», Análise Conjuntural, vol. 29 nº 9-10, 
Setembro-Outubro de 2007, pág. 4. 
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na perspectiva neoliberal que adopta — e também factores tecnológicos. Mas os problemas na 
educação são mais difíceis de resolver do que os problemas da tecnologia material ou dos sistemas 
organizativos dependentes de decisões governamentais. 


Ensino e Pesquisa e 
Desenvolvimento 


Por um lado, no campo do ensino, sobretudo nos níveis fundamental e médio, o Brasil encontra-se 
atrás de outros países emergentes. «O Brasil gasta em educação quase o dobro (4,1% do PIB 
[Produto Interno Bruto] por ano) da China e, apesar disto, está em posição inferior no que diz 
respeito ao número médio de anos de escolaridade efectiva», consideraram os economistas da firma 
financeira Goldman Sachsl37. A mesma desproporção entre meios e resultados foi observada por 
Paulo Levy et al. «Os gastos relativos da China em educação não são muito diferentes dos do 
Brasil, assim como os indicadores mais gerais», escreveram estes autores. «Entretanto, a 
concentração dos gastos em carreiras mais científicas e a maior ênfase em qualidade parecem ser 
evidências de que o direcionamento dos recursos constituiu importante elemento no sentido de se 
obter uma qualificação dos recursos humanos mais compatível com as necessidades do 
desenvolvimento industrial»138. No período de 1998 a 2004, enquanto o Brasil tinha 88% de 
alfabetizados entre as pessoas com idade igual ou superior a quinze anos, a China tinha 91%. Aliás, 
entre os BRICs139 só a Índia, com 61%, estava abaixo do Brasil, visto que a Rússia contava com 
99% de alfabetizados naquela faixa etária. E todas as outras grandes economias latino-americanas 
ultrapassavam o Brasil, pois a Argentina contava com 97% de alfabetizados, o Chile com 96% e o 
México com 90%. Em 2008 as diferenças mantiveram-se ou agravaram-se, e o Brasil, com 90% de 
alfabetizados naquela faixa etária, deparava com a Argentina com 98%, o Chile com 99%, a China 
com 94%, a Índia com 63%, o México com 93% e a Rússia 100%140. 





137Goldman Sachs Global Economics Group, BR/Cs and Beyond, 2007, pág. 78. 

138Paulo Mansur Levy, Marcelo José Braga Nonnenberg e Katarina Pereira da Costa, «O 
desenvolvimento da China e da Índia — lições e implicações para o Brasil», em Octavio de Barros e 
Fabio Giambiagi (orgs.), Brasil Globalizado. O Brasil em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2008, pág. 195. 

139Em 2001 Jim O'Neill, economista-chefe da firma financeira Goldman Sachs, reuniu num grupo o 
Brasil, a Rússia, a Índia e a China, fazendo um acrónimo fácil de fixar porque se pronuncia como a 
palavra inglesa que significa tijolo. 

140The International Bank for Reconstruction and Development / The World Bank, World Development 
Report 2006. Equity and Development, Nova lorque: The World Bank e Oxford University Press, 2005, 
págs. 292-293: The International Bank for Reconstruction and Development / The World Bank, World 
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No capitalismo o ensino de massas significa meramente formação de força de trabalho, e é isto que 
estou a analisar. A situação do ensino repercute-se na produtividade das empresas sobretudo 
mediante duas vias: a qualificação dos trabalhadores e a Pesquisa e Desenvolvimento, P&D. O 
ensino fundamental, sendo uma das vias para a qualificação básica da força de trabalho, exerce 
efeitos, positivos ou negativos, sobre a globalidade da economia. Por seu lado, a P&D, embora seja 
propiciada pela qualificação básica da força de trabalho, exerce efeitos concentrados, incidindo nos 
sectores de vanguarda tecnológica. 


Ora, o Brasil ocupa em P&D uma posição superior à ocupada na qualificação básica da força de 
trabalho. Isto é materialmente possível porque a P&D diz apenas respeito às empresas mais 
evoluídas tecnologicamente, em especial as de maiores dimensões. Em 2002 ou 2003 o Brasil, a 
China, a Coreia do Sul e Taiwan foram os países emergentes que mais gastaram em P&D, como 
mostra a tabela 13, onde os países estão ordenados pelos valores de 2002 ou 2003. 





Development Report 2011. Conflict, Security, and Development, Washington: The World Bank, 2011, 
págs. 344-345. 
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Tabela 13: Despesas em P&D pelas dez economias em desenvolvimento e em transição que mais 
gastaram nesta rubrica (em milhares de milhões [bilhões] de dólares) 


P&D total P&D empresarial 
1996 2002 1996 2002 
Total da categoria 44,5 57,1 Total da categoria 20,4 31,9 
China (sem Hong Kong) 4,9 15,6 Coreia do Sul 9,9 10,4 
Coreia do Sul 13,5 13,8 China (sem Hong Kong) — 9,5 
Taiwan 5,0 6,5 Taiwan 2,9 4,0 
Ê 4,6 RR 

Brasil 6,0 (em 2003) Rússia 2,6 3,0 
ga É 1,9 
Rússia 3,8 4,3 Brasil 2,17 (em 2003) 
Índia 21 3,7 Singapura 0,8 1,2 
RO a 0,8 
México 1,0 257 México 0,2 (em 2001) 
Singapura 1,3 1,9 Turquia 0,2 0,4 

: 0,2 
Turquia 0,8 12 Hong Kong (em 1998) 0,3 
Hong Kong 0,7 1,0 Chile 0,1 0,2 


Fonte: United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2005. Transnational 
Corporations and the Internationalization of R&D, Nova Iorque e Genebra: United Nations, 2005. 


O Brasil gasta mais do que a China em P&D por pesquisador e convém saber que entre as vinte 
firmas dos países em desenvolvimento e em transição que mais investiram em P&D em 2003 estão 
a Petrobras e a Embraer. É certo que a Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das 
Empresas Inovadoras, Anpei, considerou que o montante gasto pelas empresas em P&D é muito 
inferior ao necessário, mas segundo a Pesquisa de Inovação Tecnológica realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE, as empresas, que haviam investido em média 0,57% do 
seu facturamento em P&D em 2005, passaram a investir 0,62% em 2008. Como em economia os 
números isolados são geralmente enganadores, a apreciação é mais realista em percentagem do PIB. 
E aqui os dados podem ser apresentados de maneira pessimista, como faz por exemplo o coronel 
Fernando Costa ao escrever que «nos últimos 15 anos, cerca de 0,7% do PIB tem sido destinado ao 
financiamento de atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), enquanto os índices dos países 
europeus é [sic] de 2%»141. A tabela 14, porém, mostra que não só nenhum país da América Latina 
superou o Brasil neste âmbito como a supremacia brasileira se reforçou ao longo do tempo. 


Tal como a Comisión Económica para América Latina y el Caribe, CEPAL, concluiu num estudo de 
2010, «o Brasil constitui uma excepção no panorama regional, pois as suas despesas em pesquisa e 


141Fernando Sampaio Costa, Ciência e Tecnologia no Brasil e no Exército Brasileiro, Centro de Estudos 
Estratégicos do Exército, 2007, pág. 2. Será este o mesmo coronel que comandou o Batalhão de 
Infantaria da força militar brasileira no Haiti? 
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desenvolvimento aumentaram desde o final dos anos noventa e passaram a situar-se em redor de 1% 
do PIB, o que o converte no líder da região quanto a esta rubrica» 142. 


Tabela 14: Despesas em P&D (em % do PIB) 


1998-2002 2002-2006 2007 


América Latina 0,54 0,57 0,63 
Argentina 0,42 0,44 0,49 
Brasil 0,56 0,92 1,02 
Chile 0,55 0,67 0,67 
Cuba 0,51 0,51 0,41 
Estados Unidos 2,65 2,62 2,60 
México 0,40 0,44 O 05) 


Fonte: Comisión Económica para América Latina y el Caribe, 
La Hora de la Igualdad. Brechas por Cerrar, Caminos por Abrir, CEPAL, 2010. 


Ora, numa situação em que um ensino básico precário e uma escolaridade deficiente coexistem com 
um desempenho satisfatório em P&D, pode operar-se uma dicotomia de consequências nefastas, 
colocando para um lado a esmagadora maioria da força de trabalho, mal qualificada e laborando por 
isso em empresas pouco produtivas, e isolando noutro lado uma minoria de trabalhadores 
qualificados, sem que haja mobilidade de uma esfera para outra e provocando um estrangulamento 
na oferta de profissionais habilitados. Será possível evitar este perigo sem remodelar a totalidade do 
ensino fundamental e médio? Entre as medidas propostas pela Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo, Fiesp, para «capacitar recursos humanos para inovação» conta-se «investir no Ensino 
Médio, em especial nas escolas técnicas. Essas instituições, ao lado do Senai [Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial], se responsabilizam pela formação de mão-de-obra técnica de nível 
médio. Portanto, elas são a base da formação profissional da mão-de-obra técnica e podem 
desempenhar um importante papel na atualização tecnológica da indústria». Outra dessas medidas é 
«recobrar a capacidade de formação em engenharias, no ensino tecnológico e em gestão 
tecnológica, os quais vêm perdendo terreno para outras opções profissionais»143. Tratar-se-ia, em 
suma, de melhorar a vertente profissionalizante do ensino médio e ampliar a formação de técnicos 
superiores, mas parece-me que isto teria como efeito apenas alargar o gargalo e não suprimi-lo. 


Se não se ultrapassar a dicotomia entre um ensino básico precário e um ensino profissionalizante e 
universitário satisfatório, a colaboração das universidades com as empresas, em vez de ampliar o 
nível genérico de conhecimentos científicos, pode ter como efeito a formação de ghettos 
tecnológicos. A Pesquisa de Inovação Tecnológica efectuada pelo IBGE esclareceu que, entre as 





142Comisión Económica para América Latina y el Caribe, La Hora de la Igualdad. Brechas por Cerrar, 
Caminos por Abrir, CEPAL, 2010, pág. 108. 
143Departamento de Competitividade e Tecnologia, 4 Política de Desenvolvimento Produtivo — PDP 


após a Crise, Cadernos Política Industrial nº 3, São Paulo: FIESP, pág. 38. 


Página 98 de 132 


Nunca Antes na História Deste Pais 


fontes de informação utilizadas pelas empresas para realizar inovações, a internet foi a mais citada e 
as universidades, institutos de pesquisa e centros tecnológicos vieram em último lugar. Apesar disto, 
leio no World Investment Report 2005 que a Universidade Estadual de Campinas, Unicamp, tinha 
mais de 250 acordos de P&D com firmas privadas, entre elas filiais de companhias transnacionais 
de origem estrangeira, e 60 acordos com companhias públicas144. Outras universidades têm 
acordos do mesmo tipo, e a Lei de Informática usa incentivos generosos para encorajar as empresas 
a prosseguir actividades de P&D em Tecnologia da Informação, inclusivamente por meio de 
parcerias com universidades e institutos de pesquisa. Mas se prevalecer a dicotomia que apontei, ela 
impedirá que os avanços tecnológicos se repercutam pela generalidade das empresas, confinando o 
desenvolvimento da produtividade a um pequeno número de estabelecimentos e deixando o resto da 
economia em estagnação, o que por sua vez terá um efeito de ricochete e impedirá que as firmas 
avançadas se desenvolvam tanto quanto seria possível. Encontro um indício deste efeito de 
ricochete na referida Pesquisa de Inovação Tecnológica, onde se vê que o terceiro maior obstáculo à 
inovação indicado pelas empresas, com 57,8% dos casos, é a falta de pessoal qualificado, superando 
em número de menções a escassez de fontes de financiamento. Outro exemplo de ricochete foi 
detectado num estudo da Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação e 
Comunicação, Brasscom, que calcula que o défice de profissionais neste ramo atinja quase 92.000 
pessoas em 2011145. 


Com efeito, se regressarmos à tabela 13 verificaremos que, entre aqueles dez países em 
desenvolvimento e em transição, o Brasil foi o único cujas despesas se contraíram, em termos de 
dólares, entre 1996 e 2003, tanto na P&D total como na P&D prosseguida pelas empresas. O mais 
grave é que esta tendência declinante continuou nos anos recentes, pois a comparação entre os 
dados relativos a 2008 e os relativos a 2005 da referida Pesquisa de Inovação Tecnológica mostra 
que a taxa de crescimento do investimento das empresas em inovação se tem mantido ligeiramente 
abaixo da taxa de crescimento da economia. E o número total de pesquisadores que actuam em 
actividades internas de P&D, tanto na indústria como nos serviços, diminuiu 8%. «O único 
crescimento significativo revelado pela pesquisa é o aumento do percentual das empresas que 
inovaram por meio da implementação de novos softwares (que cresceu 59% no período)», indicou 
Roberto Mayer. «Infelizmente, o IBGE não estuda a origem do software (se desenvolvido no país 
ou no exterior)»146. Será que esta contracção resulta dos obstáculos erguidos pelas deficientes 
condições do ensino fundamental e médio? 


A situação é espinhosa, porque na actual fase de transnacionalização as companhias estão a 
dispersar a P&D por vários países e, portanto, o Brasil arrisca-se a ficar na cauda da recepção de 





144United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2005. 
Transnational Corporations and the Internationalization of R&D, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2005, pág. 183. 

145Rogério Jovaneli, «Déficit de profissionais de Tl chega a 92 mil», /nfo Online, 8 de Abril de 2011. 

146Roberto C. Mayer, «Desindustrialização tecnológica», site Administradores, 22 de Março de 2011. 


Página 99 de 132 


Nunca Antes na História Deste Pais 


investimentos directos147 que contribuam para proporcionar mais valor acrescentado. Já em Agosto 
de 2005 o Boletim Sobeet nº 36 se preocupara com o facto de o Brasil, ao mesmo tempo que se 
revelava muito atractivo para os investimentos externos directos, não aparecer como uma 
localização preferencial para os departamentos de P&D das companhias transnacionais. Deste modo 
o Brasil fica menos capacitado para beneficiar da potencial difusão da tecnologia obtida noutros 
países pelas companhias transnacionais, tanto de matriz brasileira como estrangeira. Talvez a 
situação seja pior, porque se as companhias transnacionais de matriz estrangeira não se precipitam 
para estabelecer centros de P&D no Brasil, parece que as firmas brasileiras estão ainda menos 
interessadas na inovação tecnológica. «Apenas 30,6% de firmas brasileiras investem em inovações 
de produtos e processos, enquanto isso figura um montante de 61,8% para EMNS [empresas 
multinacionais], que representam apenas 3% das companhias industriais do país»148. 


A curto prazo, a economia brasileira pode contornar este inconveniente na medida em que algumas 
das graves deficiências das instituições de ensino estão a ser supridas pela difusão de meios técnicos 
de informação e comunicação. Como destacaram os economistas da Goldman Sachs, «o 
desempenho do Brasil tem sido relativamente melhor no que diz respeito às capacidades 
tecnológicas, especialmente ampliando o acesso à intemet e aos computadores pessoais mais 
depressa do que os outros BRICs à excepção da Rússia, e expandindo rapidamente o acesso aos 
telefones» 149. Mas não creio que este recurso, ainda que importante, remedeie completamente os 
efeitos de uma escolarização deficiente. 


Assim, as falhas nas infra-estruturas e os problemas na educação conjugam-se e potenciam-se, 
causando estrangulamentos na produtividade. E mesmo que sejam tomadas rapidamente medidas 
adequadas, elas só surtirão efeitos a longo prazo. Os empresários e os economistas que os 
representam atribuem usualmente a culpa da baixa produtividade geral à protecção legal dos 
direitos do trabalho. Para me limitar a uma fonte conceituada, o suplemento estatístico do World 
Development Report 2005 indicou, baseado numa amostragem, que no Brasil a falta de qualificação 
da força de trabalho levantou obstáculos à economia em 39,6% dos casos, mas que a legislação 
regulamentadora do trabalho os levantou em 56,9% dos casos150. Pretender isto num lugar como o 


147Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 
inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 

148Eva Stal e Milton de Abreu Campanário, «Países em desenvolvimento e atração de centros de 
pesquisa e desenvolvimento de empresas multinacionais», em Afonso Fleury e Maria Tereza Leme 
Fleury (orgs.), Internacionalização e os Países Emergentes, São Paulo: Atlas, 2007, pág. 279. 

149Goldman Sachs Global Economics Group, op. cit, pág. 77. 

150The International Bank for Reconstruction and Development / The World Bank, World Development 
Report 2005. A Better Investment Climate for Everyone, Nova lorque: World Bank e Oxford University 
Press, 2004, pág. 247. 
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Brasil é hilariante. Os maiores obstáculos à produtividade, neste país como em qualquer outro, é no 
meio empresarial que se encontram. 


Considerando o Programa Estratégico de Desenvolvimento e o II Plano Nacional de 
Desenvolvimento, levados a cabo pelo regime militar entre 1968 e 1980, como um «projeto 
ambicioso de auto-suficiência científica, tecnológica e industrial», o coronel Fernando Costa, 
membro do Centro de Estudos Estratégicos do Exército, reconheceu que este projecto «não obteve 
uma resposta significativa do setor produtivo privado como um todo e acabou confinado a alguns 
segmentos da burocracia estatal e à comunidade científica». O coronel Costa revelou uma certa 
ingenuidade ao lamentar que «a origem da tecnologia empregada importava menos do que o seu 
custo e confiabilidade». Mas em seguida aproximou-se do alvo, quando considerou que «os laços 
entre o sistema de C&T [Ciência e Tecnologia] e o setor produtivo permaneceram tênues, pela falta 
de demanda [procura] por tecnologias avançadas, decorrentes do ambiente protecionista, da 
abundância de mão de obra e recursos naturais baratos»151. Com efeito, a política de baixos 
salários, promovida pelo regime militar, só podia ter consequências negativas sobre o 
desenvolvimento da produtividade e, portanto, sobre o desenvolvimento tecnológico que é uma das 
suas condições. A luta pela elevação dos salários é o motor do crescimento económico, e se não 
precisarem de compensar através do aumento da produtividade o que pagam a mais em 
remunerações, os capitalistas não se darão ao esforço de fomentar a inovação. E assim consolidou- 
se no Brasil um hiato entre um pequeno número de empresas com elevado grau de produtividade, 
geralmente de grandes dimensões, e as restantes empresas, onde prevalece o atraso tecnológico. A 
tabela 15, baseada numa pesquisa efectuada recentemente pela CEPAL, mostra a produtividade 
relativa consoante a dimensão das empresas, e vemos aí que o desfasamento entre os dois extremos 
é mais grave no Brasil do que nas outras economias latino-americanas importantes, com excepção 
do Chile. 


Tabela 15: Produtividade relativa consoante a dimensão das empresas (em %) 


Micro- Pequenas Médias Grandes 
empresas empresas empresas empresas 


Argentina 24 36 47 100 
Brasil 10 27 40 100 
Chile 3 26 46 100 

México 16 35 60 100 
Alemanha 67 70 83 100 
Espanha 46 63 7 100 
França A 15 80 100 
Itália 42 64 82 100 


Fonte: Comisión Económica para América Latina y el Caribe, 
La Hora de la Igualdad. Brechas por Cerrar, Caminos por Abrir, CEPAL, 2010. 


151Fernando Sampaio Costa, op. cit, pág. 3. 
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O interesse da tabela 15 não se esgota na posição do Brasil relativamente a outros países da 
América Latina e são igualmente importantes os dados referentes às economias europeias, 
especialmente a Alemanha e a França. Estes dois países, tal como alguns outros na Europa, são 
reputados pela elevada competência das suas pequenas e médias empresas, o que atrai companhias 
com exigências tecnológicas, que podem contar com subcontratantes e fornecedores locais de alto 
nível. Quanto menor for o desfasamento de produtividade, e portanto de grau de desenvolvimento 
tecnológico, entre as empresas maiores e as menores, tanto mais facilmente as tecnologias 
inovadoras se difundirão por toda a economia, arrastando um crescimento geral. 


Este efeito de arrastamento é hoje ainda mais importante, porque a transnacionalização leva à 
dispersão das cadeias produtivas e ao recurso extensivo à subcontratação. Ora, quanto mais elevada 
for a qualificação básica da força de trabalho de um país e quanto mais evoluídas tecnologicamente 
forem as pequenas e médias empresas desse país, tanto mais facilmente se poderão ligar às redes 
tecnológicas mundialmente inovadoras. O aumento geral da qualificação dos trabalhadores faz com 
que todo o tecido económico seja permeável aos avanços tecnológicos. E assim, depois de 
considerarem que a Lei da Informática «está contribuindo para a qualificação de cientistas e 
engenheiros brasileiros» e de informarem que «diversas firmas [de matriz estrangeira] mencionaram 
que estão realizando no Brasil parte de seus esforços globais em P&D, devido à disponibilidade de 
recursos humanos qualificados, boa infra-estrutura e o alto nível de grupos de estudos em algumas 
universidades e institutos», Eva Stal e Milton Campanário advertiram de que «mesmo se 
considerarmos as mais fortes atividades inovadoras de EMNS [empresas multinacionais] no Brasil, 
a atração de laboratórios de P&D não gerará todas as capacidades esperadas, a menos que esses 
centros estejam intimamente relacionados à estrutura de produção brasileira, compartilhando com 
seus fornecedores, quando necessário, os resultados de P&D alcançados, para que o esforço 
tecnológico da empresa possa beneficiar toda a cadeia produtiva»152. Por todos os lados que se 
estude o problema, regressa-se sempre à mesma dicotomia que levanta obstáculos à melhoria da 
qualificação básica da força de trabalho, único motor que empurraria a generalidade das empresas 
para patamares mais produtivos. 


Penso que reside aqui a razão última do fracasso da Política de Desenvolvimento Produtivo, PDP, 
no que diz respeito à P&D, e para mais o governo federal lançou com objectivos convergentes o 
Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação. Inaugurada em Maio de 2008, a PDP propunha- 
se aumentar a parte ocupada pela P&D privada no PIB, que fora de 0,51% em 2005, para 0,65% em 
2010, o que exigiria que os investimentos das empresas nestas actividades crescessem à média 
anual de 9,8% entre 2007 e 2010. Chegados a 2010, porém, os investimentos privados em P&D 
tinham alcançado apenas 0,59% do PIB. Tentando retomar a iniciativa, o governo federal lançou em 
Agosto de 2011 o Plano Brasil Maior, que inclui entre os seus principais objectivos a elevação dos 
investimentos privados em ciência e tecnologia para 0,90% do PIB, mas terá mais êxito do que as 
medidas anteriores? Entretanto, o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, 
BNDES, tem procurado incluir as micro, pequenas e médias empresas, MPMES, nas linhas de 
fomento à P&D, e a partir de Junho de 2009 o cartão do Banco vocacionado para empresas dessas 


152Eva Stal e Milton de Abreu Campanário, op. cit, págs. 278 e 279. 
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dimensões passou a dar acesso a crédito no ramo dos serviços tecnológicos, ou seja, inovação. «A 
inclusão desses serviços no escopo do Cartão BNDES deve-se à importância que a inovação tem 
para alavancar a competitividade das empresas e de seu papel determinante para a sobrevivência das 
MPMEgs», explicou um relatório do Banco153. Mas poder-se-ão difundir os centros de pesquisa e as 
firmas capazes de aplicar inovações se a oferta de profissionais qualificados se encontra 
estrangulada pela situação precária do ensino fundamental e médio? O governo federal lançou o 
Plano de Desenvolvimento da Educação, PDE, cujo «principal objetivo», segundo dois assessores 
da Presidência do BNDES, «é aumentar a qualidade da educação básica, tendo em vista que ela é o 
pilar de uma boa formação dos profissionais do futuro»154. A engenharia é arriscada quando se 
ergueu o edifício antes dos pilares. É perante este dilema que o Brasil hoje se encontra. 


O capitalismo brasileiro depara com o grande risco de se operar uma dicotomia entre uma força de 
trabalho muito numerosa e não qualificada e outra qualificada e pouco numerosa. Ao mesmo tempo, 
porém, o facto de o país contar com todo o leque de mão-de-obra, desde a não qualificada e mal 
paga até à muito qualificada e relativamente bem paga, dá-lhe possibilidades competitivas no 
mercado mundial. Trata-se de um caminho estreito, de uma linha de equilíbrio difícil entre, de um 
lado, antagonismos que se paralisam e, de outro lado, contradições que se harmonizam. A condição 
para que a diferenciação interna da força de trabalho não se converta numa clivagem intransponível 
é que exista uma pressão para o aumento geral dos salários, quero dizer, que sejam 
progressivamente melhoradas a remuneração e as qualificações da força de trabalho menos 
qualificada e mais mal paga, ainda que se mantenha muito aberto o leque de rendimentos e 
habilitações no interior da classe trabalhadora. Esta melhoria progressiva das camadas inferiores 
indica a generalização do desenvolvimento económico ou, em termos marxistas, revela a pressão da 
mais-valia relativa. Se existir uma tendência para o aumento geral dos salários, então as 
potencialidades do capitalismo brasileiro podem realizar-se e a produção do país pode ir 
progredindo tecnologicamente e incorporar cada vez mais valor acrescentado. Algumas companhias 
transnacionais sediadas em países emergentes começaram como subcontratadas, mobilizando mão- 
de-obra mal paga e especializando-se em níveis tecnologicamente inferiores das cadeias produtivas, 
para ascenderem depois a níveis superiores e acabarem por ter uma posição tecnológica similar à 
das companhias transnacionais oriundas de países desenvolvidos. Várias firmas brasileiras 
conseguiram efectuar este percurso ascensional. Será que outras o conseguirão? 


Mas o problema da educação e da qualificação básica da força de trabalho é muito mais vasto do 
que cada empresa em particular e diz respeito a todas elas em conjunto. Não se trata de uma questão 
de microeconomia, mas de macroeconomia. Ora, contrariamente ao que sucedeu com algumas das 
infra-estruturas privatizadas na década de 1990, não parece que a privatização seja uma panaceia 





153Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Relatório Anual 2009, Rio de Janeiro: 
BNDES, 2010, pág. 65. 

154Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira, «Internacionalização e competitividade: a importância da 
criação de empresas multinacionais brasileiras», em Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), O 
BNDES em um Brasil em Transição, Rio de Janeiro: BNDES, 2010, pág. 51. 
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para todas as falhas nas infra-estruturas materiais e institucionais que hoje se fazem sentir no Brasil. 
Soluções deste tipo não são viáveis para os estabelecimentos de ensino, tendo em conta, de um lado, 
o elevado custo do ensino privado nos níveis fundamental e médio e, do outro lado, a péssima 
qualidade do ensino universitário privado. Se o meu raciocínio estiver correcto, a intervenção do 
Estado será indispensável para resolver estes estrangulamentos e estas deficiências. 


Capitalismo burocrático 


Os quatro BRICs155, aparentemente tão diferentes, têm em comum um elemento institucional, o 
capitalismo burocrático. Esta modalidade, que fora posta em causa no Brasil durante os governos de 
Collor de Mello e de Fernando Henrique Cardoso, regressou nos governos do PT, não só devido à 
acção governativa mas, talvez mais ainda, graças à utilização dos bancos estatais ou de predomínio 
estatal, nomeadamente o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, BNDES. A 
Comissão Económica para a América Latina e o Caribe, CEPAL, que sempre defendeu uma via de 
desenvolvimento assente na conjugação entre a intervenção do Estado e os mecanismos do 
mercado, vê aqui a confirmação das suas teses e afirmou num estudo recente que, ao contrário dos 
restantes países latino-americanos, o Brasil «conta com uma política industrial mais consistente e de 
mais longa data (o que pressupõe a existência de consensos sociais mais duradouros em torno do 
objectivo da industrialização), reflectida na existência de uma banca de desenvolvimento poderosa e 
com forte capacidade de investimento e influência macroeconómica, e de uma política industrial e 
tecnológica mais definida. Esta situação difere da que vigora no resto da região, caracterizada por 
uma banca de desenvolvimento que em certos casos foi desmantelada ou está pouco desenvolvida e 
que, portanto, não tem grande peso na economia»156. 


Porém, Maria Tereza Fleury e Afonso Fleury consideraram que, contrariamente à China, que é um 
milagre macroeconómico mas não parece ser um milagre microeconómico, o Brasil se arrisca a ser 
um milagre microeconómico e não macroeconómico157. Transposto para linguagem comum, isto 
significa que no Brasil o motor do crescimento, e portanto da transnacionalização, seriam algumas 
empresas particularmente consideradas e não a economia na sua totalidade. Mas nestas condições 
será impossível reorganizar a infra-estrutura educacional, que exige uma acção global e 
centralizada. Não haverá um caminho de saída? 





155Em 2001 Jim O'Neill, economista-chefe da firma financeira Goldman Sachs, reuniu num grupo o 
Brasil, a Rússia, a Índia e a China, fazendo um acrónimo fácil de fixar porque se pronuncia como a 
palavra inglesa que significa tijolo. 

156Comisión Económica para América Latina y el Caribe, La Hora de la Igualdad. Brechas por Cerrar, 
Caminos por Abrir, CEPAL, 2010, pág. 118. 

157Maria Tereza L. Fleury e Afonso Fleury, «Brasil e China — caminhos cruzados em seus processos de 
internacionalização», em Afonso Fleury e Maria Tereza Leme Fleury (orgs.), /nternacionalização e os 
Países Emergentes, São Paulo: Atlas, 2007, pág. 145. 
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Existe hoje, em muitos países e não só no Brasil, uma relação institucional pouco visível através da 
qual alguns componentes da microeconomia conseguem arrastar a macroeconomia. O que aqui 
denomino capitalismo burocrático refere-se a uma área que não consiste na face pública das 
instituições políticas nem na face exclusivamente económica das grandes companhias. É a sede de 
um poder informal, incorporado numa tecnoburocracia que roda entre a política e os negócios, 
raramente ocupando o primeiro plano das atenções. Para o leitor entender o que quero dizer com 
isto, € já que o assunto aqui é a economia brasileira, vou dar um exemplo do regime militar. 


O Conselho Monetário Nacional, CMN, que começou a funcionar em 1965, foi o mais importante 
dos conselhos interministeriais que tomavam então decisões sobre os planos económicos de longo 
prazo e sobre as questões monetárias e fiscais de curto prazo. Especialmente poderoso no final da 
década de 1960 e nos primeiros anos da década seguinte, o CMN foi cerceado durante o governo 
Geisel mas voltou a predominar no final da década de 1970 e no começo da década seguinte. 
Presidido por um ministro, geralmente o da Fazenda, «o quadro de seus membros consistia em altos 
funcionários do governo na área econômica, o presidente de instituições financeiras federais 
(incluindo o Banco Central e o Banco do Brasil) e representantes do setor privado», explicou 
Werner Baer. «As decisões do CMN referem-se a todos os aspectos do orçamento monetário»158. E 
vemos assim uma instituição inserida nos órgãos de soberania, a quem cabiam decisões centrais de 
política económica, incluir representantes do sector privado, escolhidos por cooptação. Mas como 
pode haver quem pense que a estrutura militar é propícia a este tipo de privatização do poder 
público e que não ocorreria algo idêntico em outras circunstâncias, olhemos para o Brasil de hoje, e 
precisamente na mesma área. 


«Com base na Pesquisa de Expectativas de Mercado, através da qual um grupo de cerca de 90 
bancos e empresas de consultoria informa ao Banco Central suas previsões sobre o comportamento 
das principais variáveis a influenciarem o desempenho da economia nacional, a diretoria do Banco, 
reunida sob a forma de Comitê de Política Monetária (Copom), toma suas decisões para o 
cumprimento da meta de inflação definida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) para o 
período, a mais importante das quais é a fixação da taxa de juros Selic», ou seja, a taxa básica que 
serve de referência a toda a política monetária, explicou Luiz Faria. E, depois de acentuar que «a 
Fazenda e, portanto, todo o Governo, ficaram prisioneiros das decisões do Copom», este 
economista chamou a atenção para «a função de árbitros da condução da política econômica 
conquistada pelos economistas que trabalham no mercado financeiro, não apenas com suas opiniões 
sempre presentes na imprensa, mas, pior, consultados com exclusividade pelo Banco Central na 
Pesquisa Focus», «isso para não se falar dos exclusivíssimos cafés da manhã [pequenos almoços] 
com diretores do Banco Central», acrescentou ele em nota159. O acesso de representantes formais 
ou tácitos do sector privado às instituições oficiais e o predomínio que aí possam obter processa-se 
tão bem no quadro da burocracia militar presidida pelos generais como no da burocracia de origem 
sindical e partidária presidida pelo PT. 


158Werner Baer, 4 Economia Brasileira, São Paulo: Nobel, 2009, pág. 157. Ver igualmente a pág. 159. 
159Luiz Augusto Estrella Faria, «Política econômica e crescimento no Brasil de Lula», /ndicadores 
Econômicos FEE, vol. 37 nº 4, 2010, págs. 173 e 180. 
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Seria conveniente reanalisar nesta perspectiva todos os órgãos de Estado, e não só no Brasil mas em 
todo o mundo. Como o meu objectivo neste artigo é bastante mais modesto, limito-me a prever que 
chegará o dia em que o Estado há-de funcionar explicitamente como uma parceria público-privada, 
o que na prática já é. No final de 2004 foi instituído pelo governo Lula um programa de Parcerias 
Público-Privadas em que empresas privadas fornecem ao governo serviços contratados de infra- 
estrutura € o governo, por seu lado, garante a aquisição destes serviços por um período determinado 
e a um preço fixado. Nada mais curioso do que ver Fernando Henrique Cardoso, num texto 
relativamente recente, defender que «uma política de desenvolvimento de largo prazo que crie uma 
espécie de macroparceria público-privado para utilizar os recursos a serem gerados, por exemplo, 
pela exploração dos megacampos de gás e petróleo, permitiria dar enorme impulso ao 
desenvolvimento da educação e aos investimentos em infra-estruturas» 160. 


Vemos que da direita à esquerda das classes dominantes, passando pelo centro, este capitalismo 
burocrático, ou este Estado privatizado, não sei como lhe chamar, reúne os sufrágios. Ultimamente 
o governo tem-se associado aos meios empresariais para alterar as formas de gestão e 
funcionamento da administração pública. Neste sentido Dilma Rousseff criou em Abril de 2011 o 
Fórum de Gestão Governamental, liderado pelo empresário Jorge Gerdau Johannpeter — presidente 
do conselho de administração do Grupo Gerdau, uma das mais importantes companhias 
transnacionais de matriz brasileira — e destinado a melhorar a eficiência da administração pública 
federal e a diminuir o custo do seu funcionamento. Será que se consegue superar assim a dicotomia, 
notada por Maria Tereza Fleury e Afonso Fleury, entre as iniciativas no plano da microeconomia e 
as inércias macroeconóômicas? 


Um exemplo flagrante desta dicotomia é a postura passiva, ou pelo menos não tão activa como 
muitos desejariam, que o governo brasileiro tem adoptado perante a saída de investimentos 
directos161. Ora, o capitalismo burocrático actual distingue-se das formas anteriores de estatismo 
porque as companhias transnacionais deixaram sem razão de ser a oposição entre liberalismo 
internacionalista e estatismo nacionalista. O estatismo dos BRICs, apoiando as companhias 
transnacionais, não é menos internacionalista do que o neoliberalismo. O fulcro da questão deixou 
de ser o internacionalismo e passou a ser o presumido automatismo do mercado, principal, se não 
único, artigo de fé do liberalismo. Isto significa que a noção mítica de uma pluralidade de empresas 
autónomas, que sustenta o neoliberalismo, foi substituída pela noção realista de uma teia de 
empresas interdependentes, que resulta da transnacionalização da economia. 





160Fernando Henrique Cardoso, «Um mundo surpreendente», em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi 
(orgs.), Brasil Globalizado. O Brasil em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, 
pág. 52. 

161Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 


inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 
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Mas o atraso e a relativa timidez da intervenção do governo brasileiro na promoção dos 
investimentos directos gerados no país faz com que os empresários não estejam a beneficiar 
plenamente das vantagens do capitalismo burocrático. Nem sequer o Brasil é o único país em 
desenvolvimento nesta situação e, como observou o World Investment Report 2006, «são poucos os 
países em desenvolvimento que têm uma política explícita referente à emissão de investimentos 
externos directos»162. Quando, ou se, o governo brasileiro adoptar uma atitude vigorosa e 
sistemática neste sentido, o crescimento poderá ser muito grande e veloz. 


Para avaliar a questão é necessário um certo recuo histórico. No Brasil o nacionalismo é muito 
profundo na esquerda porque o comunismo e o fascismo, ou pelo menos as suas vertentes 
principais, nasceram de um mesmo movimento desenvolvimentista, o tenentismo. E desde então os 
elos entre o varguismo e a esquerda, mesmo a extrema-esquerda, não foram quebrados. Já que o 
tema destes artigos é a economia, basta pensar que todos, sem excepção, os partidos de extrema- 
esquerda vivem economicamente dos sindicatos, os quais vivem do imposto sindical decretado por 
Getúlio Vargas. A chegada do PT ao governo agravou o nacionalismo, não só por se tratar da 
esquerda sindicalista no poder, mas ainda porque a política de desenvolvimento económico é uma 
condicionante da coesão social, sem a qual não existe nacionalismo. Se a economia crescer sob o 
pressuposto de que, embora a sua parte maior se destine aos lucros, haverá uma elevação dos 
salários, consoante a velha metáfora da fatia do bolo que aumenta, estará criada uma situação 
material propícia ao reforço da coesão social. Ora, a coesão social no interior do país é um factor 
indispensável a uma expansão imperialista eficaz. 


Interessa-me aqui observar este processo na perspectiva da internacionalização das empresas 
brasileiras, e os governos do PT estão especialmente bem preparados para a nova fase do 
capitalismo mundial, porque o terceiro-mundismo da esquerda abriu caminho à constituição do 
novo Centro, que se vem a delinear desde que a actual crise económica debilitou o Centro anterior. 


Fernando Henrique Cardoso, num texto publicado em 2008, onde insistiu longamente no declínio 
económico dos Estados Unidos e na progressiva edificação de um mundo multipolar, apresentou a 
política externa dos governos Lula como uma continuação e amplificação da sual63. Esta 
perspectiva foi confirmada por Fernando Ribeiro e Ricardo Markwald: «[...] cabe indagar qual teria 
sido o papel da política externa pós-2002 para essa reorientação dos fluxos comerciais em direção 
aos mercados não tradicionais. A resposta é: provavelmente bastante reduzido. Note-se, nesse 
sentido, que os ganhos de participação dos mercados não tradicionais eram nítidos já em 2001-2002 
(aumento de 4,8 p.p), quando se encerra o governo FHC. No governo Lula, quando o foco nos 
mercados não tradicionais tornou-se um objetivo explícito da política externa, esses ganhos 





162United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from 
Developing and Transition Economies: Implications for Development, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2006, pág. 203. 

163Fernando Henrique Cardoso, op. cit., pág. 58. 
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aumentaram ainda mais (6,6 p.p), mas a impressão que prevalece é a de continuidade» 164. Talvez 
seja certo que a política externa seguida pelos governos do PT não inverteu a nova realidade 
económica subjacente, mas adequou-se a ela e, nesta medida, permitiu que ela fosse avante. Não se 
trata de sustentar que a política tivesse dado outro curso à economia, mas que facilitou esse curso. 


Se assim for, mais curioso ainda fica o facto de, durante as eleições presidenciais de 2010, o 
candidato José Serra ter defendido um maior alinhamento com os Estados Unidos, precisamente 
numa ocasião em que o interesse económico consistia em reforçar as relações com os países 
emergentes. A este respeito, e durante o mais aceso da refrega, escreveu o presidente do conselho de 
administração do Grupo Votorantim, uma das principais companhias transnacionais brasileiras: «Se 
o governo [o governo Lula] não tivesse aberto agressivamente novos mercados com economias 
emergentes os efeitos seriam devastadores, isto é sério, e só aconteceu porque a direção foi mudada, 
as bases econômicas do governo FHC foram aproveitadas até um certo ponto, mas se não mudasse a 
estratégia, o Brasil teria quebrado como ocorreu nas outras crises. A aposta no mercado exterior 
emergente e no mercado interno, via inclusão social, é reconhecida no mundo inteiro como uma 
grande sacada deste governo que salvou o país de um grande desastre»165. Podemos confrontar a 
situação do Brasil com a do México, que colou a sua internacionalização à relação com os Estados 
Unidos e assim comprometeu, pelo menos durante algum tempo, as potencialidades de crescimento 
económico. 


Marco Aurélio Garcia, assessor especial da Presidência da República para assuntos internacionais, 
escreveu num artigo recente que a «convicção multilateral, que informou a política externa 
brasileira, especialmente a partir do período Lula, e continuará presente no governo Dilma 
Rousseff, vem acompanhada da tese segundo a qual o rearranjo da ordem global se dará a partir da 
formação de novos polos». É certo que Marco Aurélio Garcia recusou a esta orientação da política 
externa a classificação de terceiro-mundista, com o argumento de que «a qualificação não procede 
historicamente e está impregnada de conteúdo ideológico». Mas, ao mesmo tempo que considerou 
que «as circunstâncias históricas que deram nascimento àquele relevante movimento internacional 
deixaram de existir com o passar dos anos» e que «tentar repeti-lo seria um anacronismo histórico», 
ele preveniu que isto «não significa desconsiderar sua importância e as heranças que deixou». 
Marco Aurélio Garcia tem razão ao escrever que «as relações centro-periferia, tal como se 
configuraram cinquenta anos atrás, não mais existem, sem que isso tenha eliminado as assimetrias 
entre países pobres e países ricos», mas não creio que ele tivesse ponderado correctamente as 
relações entre o político e o económico quando afirmou: «Grande parte de nossos fluxos comerciais 
internacionais se dirigiram para a América Latina, a África, a Ásia e os países árabes, e sua 
composição foi em grande medida de produtos de valor agregado. As mudanças de nossa presença 
econômica e comercial no mundo seguiram estritamente as pegadas da política externa, e isso os 
empresários brasileiros compreenderam muito bem. Não vem deles a caracterização de nossa 


164Fernando J. Ribeiro e Ricardo Markwald, «A balança comercial sob o regime de câmbio flutuante», 
em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), op. cit, pág. 373. 


165Antonio Ermírio de Moraes, «O cavalo manco e o puro sangue», site A/deia Nagô [2010]. 
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diplomacia como “ideológica”, menos ainda de “terceiro-mundista”»166. Parece-me, bem pelo 
contrário, que numa história feita de tibieza e atrasos, os empresários brasileiros se 
internacionalizaram mais rapidamente do que o governo de Brasília. 


Rubens Barbosa, antigo embaixador do Brasil em Londres e depois em Washington e agora 
consultor de negócios, queixou-se de que «o Brasil não oferece nenhum incentivo tributário à 
internacionalização de suas companhias» e acrescentou que desde há década e meia os chefes de 
empresa têm feito pressões sobre os sucessivos governos para a assinatura de acordos destinados a 
evitar a bitributação, mas sem resultados167. Pior ainda, o governo brasileiro caminharia em 
sentido contrário ao dos seus congéneres, porque, segundo o World Investment Report 2005, os 
países em desenvolvimento estavam a ser especialmente activos na conclusão de tratados bilaterais 
de investimento e de tratados para evitar a bitributação168. «Nos últimos 10 anos o Brasil assinou 
apenas 12 acordos de bitributação», indicou o Boletim Sobeet nº 59, de 17 de Novembro de 2008. 
«Em termos de acordos de investimento, por sua vez, foram apenas 2 assinados. Com isso, o país 
coloca-se na posição 157 entre 177 países da amostra da Unctad em termos de realização de acordos 
de investimento. Trata-se de posição inferior à de Malawi, Burundi e da Suazilândia». Este Boletim 
é editado pela Sociedade Brasileira de Estudos de Empresas Transnacionais e da Globalização 
Económica, um think tank ligado aos interesses das companhias transnacionais, e o Boletim Sobeet 
nº 71, de 18 de Agosto de 2010, depois de informar que «foram assinados 1004 tratados bilaterais 
de investimento nos últimos 10 anos no Mundo», observou que «o Brasil não assinou nenhum 
tratado de investimento nos últimos 10 anos». «Dos países do BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China), 
o Brasil é o que apresenta o menor número de tratados de bitributação e investimento», concluíram 
Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira 169. 


Por outro lado, a propósito das fricções ocorridas na Bolívia e no Equador com companhias 
transnacionais de matriz brasileira, Rubens Barbosa chamou a atenção para uma situação 
assimétrica, estando em vigor treze acordos destinados a oferecer garantias e proteger os 
investimentos externos directos recebidos pelo Brasil, mas sem que o mesmo cuidado seja tomado 
em benefício dos investimentos directos emanados do Brasil. «A internacionalização das empresas 
brasileiras, sobretudo na América Latina, na África e na Ásia, demanda que se examine esse assunto 
sob outra perspectiva», escreveu Rubens Barbosa. «O Brasil passou a assumir um papel de 





166Marco Aurélio Garcia, «Respostas da política externa brasileira às incertezas do mundo atual», 
Interesse Nacional, nº 13, Abril-Junho de 2011. 

167Rubens Barbosa, «Proteção de investimentos no exterior», O Estado de S. Paulo, 24 de Fevereiro de 
2009. 

168United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2005. 





Transnational! Corporations and the Internationalization of R&D, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2005. 

169Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira, «Internacionalização e competitividade: a importância da 
criação de empresas multinacionais brasileiras», em Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), O 
BNDES em um Brasil em Transição, Rio de Janeiro: BNDES, 2010, pág. 51. 
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investidor, e não apenas receptor de investimento. Agora, as empresas brasileiras é que devem 
receber do governo apoio jurídico para evitar arbitrariedades de governos populistas que buscam 
inimigos externos para se fortalecer internamente». E aquele consultor de negócios informou que «o 
Conselho Estratégico da Fiesp examinou a delicada questão, tendo a presidência da instituição 
transmitido ao governo, em Brasília, a urgente necessidade da abertura de entendimentos sobre esse 
tipo de acordo»170. Não me parece, portanto, que Marco Aurélio Garcia tivesse razão ao pretender 
que «as mudanças de nossa presença econômica e comercial no mundo seguiram estritamente as 
pegadas da política externa», nem creio que a Fundação Dom Cabral tivesse apresentado um retrato 
realista quando escreveu que «o Itamaraty [Ministério dos Negócios Estrangeiros] facilita a 
internacionalização das empresas brasileiras por meio de suas relações diplomáticas com outros 
países, através da qual negocia a diminuição de barreiras alfandegárias e acordos para 
estabelecimento de subsidiárias brasileiras no exterior»171. 


Apenas no caso da África o governo tomou a dianteira das empresas. «Empresários e empresas 
nacionais, mesmo acumulando ganhos comerciais no momento, ainda duvidam das possibilidades 
do agir em terreno africano de forma mais duradoura, a impulsionar a logística que a África requer e 
que o Brasil pode bem aproveitar», assinalou o especialista de relações internacionais Sombra 
Saraiva, acrescentando em nota que «não se percebe uma estratégia empresarial de longo prazo a 
cuidar para que a presença do comercial migre para os investimentos em logística e sustentabilidade 
dessa área relevante para a diversificação de parcerias comerciais e políticas do Brasil». Em 
contraste com esta «baixa apreciação da África por parte da mídia e de agentes sociais e 
econômicos brasileiros», Sombra Saraiva referiu-se «à ação e à apreciação do Executivo, mais 
elevada». «Essa é uma área correta do governo Lula, que evoluiu nessa matéria em relação às 
dificuldades do governo Cardoso»172. Com efeito, Lula da Silva, tanto como presidente da 
República como depois de ter deixado estas funções, revelou um especial interesse pela penetração 
brasileira em África, e o Brazil Investment Guide, de 18 de Maio de 2011, creditou-o com a 
expansão das relações diplomáticas, a criação de numerosos consulados e, em geral, a promoção de 
contactos propícios às exportações e aos investimentos do Brasil. Recentemente, em Maio de 2011, 
Paulo Cordeiro, encarregado da África e do Médio Oriente no Ministério das Relações Exteriores, 
declarou que o governo Dilma tem a intenção não só de continuar mas de aprofundar as relações 
com os países africanos. Aliás, deve salientar-se que a integração com a África é um dos destaques 
estratégicos da Política de Desenvolvimento Produtivo, PDP. Nas palavras da Confederação 
Nacional da Indústria, CNI, trata-se de «1) aprofundar as relações históricas do Brasil com o 
continente africano; 2) o aumento da corrente de comércio; 3) reforçar a presença de grandes 


170Rubens Barbosa, 0p. cit. 

171Fundação Dom Cabral, Ranking Transnacionais Brasileiras 2010. Repensando as Estratégias 
Globais, pág. 28. 

172José Flávio Sombra Saraiva, «A África na ordem internacional do século XXI: mudanças epidérmicas 
ou ensaios de autonomia decisória?», Revista Brasileira de Política Internacional, vol. 51 nº 1, 2008, 
págs. 90 e 91. 
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empresas brasileiras em vários países africanos [...)»173. Porém, a linguagem do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, DIEESE, foi diferente e mencionou a 
«integração com a África no sentido de aproveitar a presença de grandes empresas brasileiras 
naquele continente para aumentar a corrente de comércio e a integração produtiva»174. Onde, nos 
termos da CNI, o governo decidiu «reforçar a presença de grandes empresas brasileiras», nos 
termos do DIEESE o governo decidiu «aproveitar a presença de grandes empresas brasileiras». 
Quem conduziu o processo, as empresas ou o governo? A questão aparece como um círculo em 
aberto. 


Transnacionalização tardia 


O estabelecimento de filiais no estrangeiro somente para dar apoio às exportações é uma forma 
incipiente de internacionalização, e uma forma arcaica. Alguns teóricos defendem que esta é sempre 
a fase inicial do processo e outros acrescentam que agora, na época da transnacionalização, é uma 
fase rapidamente superada. Criar filiais para produzir um artigo ou um serviço ou participar na sua 
produção corresponde à fase desenvolvida do processo. Como escrevi em 4 geopolítica das 
companhias transnacionais, nas companhias multinacionais propriamente ditas as filiais tendiam a 
reproduzir em ponto pequeno o modelo da matriz, enquanto que as companhias transnacionais 
dispersam por vários países cada cadeia produtiva e podem eventualmente fraccionar ou 
deslocalizar a sede. A transnacionalização diz respeito à integração mundial das cadeias produtivas. 


Com a crescente dispersão geográfica das várias fases das cadeias produtivas e, em consequência 
disto, com a crescente conversão do comércio externo em comércio intrafirmas — assuntos que 
abordei no referido artigo — as exportações e as importações tornaram-se um critério insatisfatório 
para avaliar a internacionalização de uma economia, que se mede muito mais pelos investimentos 
externos directosl75. Ora, se começarmos por considerar o lugar ocupado no mundo pela 
transnacionalização do capitalismo brasileiro, verificamos que a evolução dos investimentos 





173Confederação Nacional da Indústria, Avaliação da Política de Desenvolvimento Produtivo — PDP, 
Brasília: CNI, Maio de 2008, pág. 6. 

174Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, Política de Desenvolvimento 
Produtivo. Nova Política Industrial do Governo, Nota Técnica nº 67, São Paulo: DIEESE, Maio de 
2008, pág. 7. 

175Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 


inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 
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directos emanados do Brasil, calculados relativamente à formação bruta de capital fixo176, ou seja, 
em termos simples, a comparação entre os investimentos realizados fora e dentro do país, não 
sustentava até 2003 o confronto com os restantes BRICs1'77 e mesmo com a média das economias 
em desenvolvimento, como verificamos na tabela 16. 


176A formação bruta de capital fixo mede o investimento em meios de produção duráveis — máquinas, 
equipamentos e instalações — realizado pelas empresas, para ser utilizado por um prazo superior a 
um ano. Esta formação é bruta porque engloba tanto o investimento líquido como o de substituição. 

177Em 2001 Jim O'Neill, economista-chefe da firma financeira Goldman Sachs, reuniu num grupo o 
Brasil, a Rússia, a Índia e a China, fazendo um acrónimo fácil de fixar porque se pronuncia como a 


palavra inglesa que significa tijolo. 
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Tabela 16: Investimentos Externos Directos em % da Formação Bruta de Capital Fixo 


1983-1985 1993-1995 2001-2003 


Mundo 2,3 5,2 9,4 
Economias desenvolvidas 2,8 5,8 11,4 
Economias em desenvolvimento 0,6 3,5 2,9 
Argentina 0,2 2,3 -0,5 

Chile 0,2 5,3 74 

México 0,2 0,2 1,8 

BRICs 0,2 0,9 1,5 

Brasil 0,3 0,7 0,2 

China 0,3 1,3 0,9 

Índia 0,01 0,1 1,0 

Rússia — 0,9 7,9 


Fonte: Karl P. Sauvant, «O investimento direto estrangeiro dos BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China) no exterior», em 
André Almeida (org.), Internacionalização de Empresas Brasileiras: Perspetivas e Riscos, São Paulo: Elsevier, 2007. 


A tabela 17 confirma a debilidade da posição internacional da economia brasileira até meados da 
década passada. 


Tabela 17: Participação do stock de Investimentos Externos Directos 
realizados por seis países em desenvolvimento no stock total (em %) 


1990 2000 2005 

Argentina 0,3 03 0,2 
Brasil 23 08 0,77 
Chile 0,0 02 02 
China 0,2 04 0,4 
Coreia do Sul 0,1] 04 0,3 
México 0,1 01 0,3 


Fonte: Daniela Corrêa e Gilberto Tadeu Lima, «O comportamento recente do investimento direto 
brasileiro no exterior em perspectiva», Revista de Economia Política, vol. 28 nº 2, Abr.-Jun. 2008. 


Apesar de em 2005 o Brasil manter o primeiro lugar entre os países mencionados na tabela 2, foi ele 
o único cuja posição declinou, se exceptuarmos a ligeira descida da Argentina, que correspondeu 
praticamente a uma estagnação. Esta noção de um desenvolvimento retardatário fica reforçada ao 
compararmos os investimentos directos originários do Brasil em termos de stock, a médio prazo, e 
em termos de fluxo, a curto prazo, e ao situarmos esta comparação no contexto mundial, consoante 
a tabela 18. 
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Tabela 18: Fluxos e stocks de Investimento Externo Directo emanado 


Stocks de IED em % do PIB Fluxos de IED em % da FBCF 
1990 2000 2008 2006 2007 2008 


Mundo 8,5 19,2 26,9 12,9 17,4 13,5 

Economias desenvolvidas 9,5 21,1 33,0 15,9 22,8 17,9 
Economias em desenvolvimento 4,1 12,9 14,0 6,5 711 6,1 
Argentina 4,3 7,4 8,7 4,9 2,4 1,8 

Brasil 9,4 8,1 10,3 15,8 3,0 6,8 

China (sem Hong Kong) 1,1 2,3 3,4 1,9 1,6 2,9 
México 1,0 1,4 4,2 27, 3,6 0,3 


Fonte: United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2009. Transnational 
Corporations, Agricultural Production and Development, Nova Iorque e Genebra: United Nations, 2009. 


Devemos ter em conta que em 2006 o fluxo de investimentos directos oriundos do Brasil atingiu o 
valor mais elevado em termos absolutos, e vemos que o desempenho dos fluxos no curto prazo não 
foi significativamente melhor do que o desempenho dos stocks a médio prazo. Ora, os stocks 
revelam o peso adquirido, enquanto os fluxos apontam para o presente e o futuro imediato, o que 
deixa pairar uma dúvida sobre o destaque que o Brasil está a obter no contexto mundial. Aliás, de 
acordo com o World Investment Report 2006, nos anos anteriores aos registados na tabela 3 os 
fluxos de investimento directo oriundos do Brasil em percentagem da formação bruta de capital fixo 
não atingiram valores significativos, limitando-se a 0,3% em 2003, 8,3% em 2004 e 1,6% em 
2005178. 


Nestas circunstâncias, não espanta que poucas companhias de origem brasileira figurem entre as 
grandes transnacionais. Em 2003, das 100 maiores companhias transnacionais não financeiras dos 
países em desenvolvimento, o Brasil contava apenas 3, e a situação continuava idêntica quatro anos 
depois, segundo os World Investment Reports. É igualmente significativa a ausência, no âmbito 
mundial, de firmas de origem brasileira nos ramos da informática e das telecomunicações, embora 
existam algumas importantes no âmbito interno. E como estes ramos se situam hoje na vanguarda 
das inovações tecnológicas e como é aí que mais têm progredido os países emergentes asiáticos, 
parece confirmar-se a evolução retardatária da economia brasileira. Mesmo considerando o número 
total de companhias transnacionais de matriz brasileira, o progresso do país tem sido lento, como se 
constata na tabela 19. 


Esta série de dados relativos aos investimentos directos emanados do Brasil faz pairar uma dúvida 
sobre a internacionalização económica do país, mas ela é em boa medida ilusória, porque não 
devemos esquecer que desde os meados da década de 1950 até aos anos recentes a 
internacionalização se operou, passe o paradoxo, em direcção ao interior do país e não ao exterior, 


178United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from 
Developing and Transition Economies: implications for Development, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2006, pág. 311. 
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graças ao considerável afluxo de investimentos directos oriundos do estrangeiro. Não é a 
internacionalização da economia mas a sua projecção além-fronteiras que constitui uma novidade 
no Brasil, e é esta ambiguidade que temos de desvendar se quisermos compreender os rumos 
futuros do capitalismo brasileiro. 


Tabela 19: Número de sedes de companhias transnacionais 


início da década de 1990! início da década de 2000 Tra de crescimento 


(em %) 
ano ano 
Brasil 566 1992 1.225 2005 116 
China (sem Hong Kong) 379 1993 3.429 2005 805 
Coreia do Sul 1.049 1991 7.460 2005 611 
Hong Kong 500 1991 948 2002 90 
Índia 187 1991 1.700 2003 809 
Total 2.681 14.762 451 
Economias desenvolvidas 34.280 50.520 47 


Fonte: United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from Developing 
and Transition Economies: Implications for Development, Nova Iorque e Genebra: United Nations, 2006. 


Assim, recorrendo a outros critérios a posição ocupada pela economia brasileira entre as economias 
emergentes aparece a nova luz. Em 2004, segundo Ana Cláudia Além e Carlos Cavalcanti, o stock 
do investimento externo directo colocava o Brasil em primeiro lugar entre os países latino- 
americanos e em quarto lugar entre as economias em desenvolvimento 179. Vemos na tabela 20 que, 
em comparação com economias que funcionam como plataformas de internacionalização, como 
Hong Kong e Singapura, o stock de investimentos externos directos emanados do Brasil parece 
muito baixo tanto per capita como em percentagem do Produto Interno Bruto, PIB. Mas não é com 
este tipo de economias que o Brasil deve ser comparado, e a diferença torna-se bastante menor 
relativamente à África do Sul e à Rússia, ficando a Coreia do Sul ultrapassada pelo Brasil se 
considerarmos o stock em percentagem do PIB. A comparação mais significativa, porém, 
estabelece-se com a China, e consoante este critério a situação do Brasil afigura-se bastante 
favorável. 


Iremos deduzir desta ambiguidade que a recente projecção mundial da economia brasileira constitui 
um fogo de vista, sem continuidade? Ou que se trata de um começo que mal revela o potencial 
acumulado? 


Analisando as razões que levaram a economia a crescer com demasiada lentidão durante o primeiro 
governo Lula, os especialistas da firma financeira Goldman Sachs escreveram: «O principal motivo 
do desempenho insatisfatório do Brasil é que, até agora, o governo tem estado ocupado com a 


179Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo Cavalcanti, «O BNDES e o apoio à internacionalização das 
empresas brasileiras: algumas reflexões», Revista do BNDES, vol. 12 nº 24, Dezembro de 2005, págs. 
50-53. 
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implementação de um programa de estabilização, com o objectivo de atingir a estabilidade 
macroeconómica. Esta é uma pré-condição chave para o crescimento. Graças a este esforço de 
ajustamento, as condições macroeconómicas são mais favoráveis agora do que têm sido desde há 
décadas»180. Impressiona no Brasil o contraste entre o dinamismo acumulado na base económica 
interna e a escassez de investimentos externos directos. Isto leva a presumir que eles irão aumentar 
muito em breve e que os próximos anos trarão uma imagem real do país a que a população não está 
habituada. Como escreveram Ana Cláudia Além e Carlos Cavalcanti, «os fluxos de investimento 
diretos feitos no exterior pelo Brasil são ainda muito pequenos quando comparados ao tamanho de 
sua economia. Ou seja, há um grande potencial de aumento desses fluxos no futuro»181. 


Tabela 20: Stock de Investimentos Externos Directos emanados (em 2005) 


Stock emanado Stock emanado Stock emanado 
(US$ milhões) (US$) per capita | em % do PIB 


África do Sul 38.503 812 16 
Brasil 71.556 384 9 
China 

(sem Hong Kong) ROrada so E 

Coreia do Sul 36.478 763 5 

Hong Kong 470.458 66.818 265 
Rússia 120.417 841 16 
Singapura 110.932 25.646 94 


Fonte: United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from Developing 
and Transition Economies: Implications for Development, Nova Iorque e Genebra: United Nations, 2006. 


A conclusão que tenho vindo a tirar, neste como noutros artigos, é que nas últimas décadas a 
economia brasileira acumulou internamente elementos de solidez, reforçados durante o primeiro 
governo Lula, que lhe conferem agora o potencial para uma expansão além-fronteiras. Por isso traço 
o retrato geral de uma economia com uma grande capacidade de crescimento e que estará 
eventualmente apta a usar esta base para a expansão internacional e transnacional. Referindo-se a 
2009, escreveram dois economistas da Goldman Sachs: «Este ano, o Brasil foi o país que tomou a 
dianteira nos BRICs. Não só foi ele um dos 35 países a terem o melhor desempenho global como é 
agora, entre os BRICs, aquele que ocupa o lugar mais elevado na lista do Growth Environment 
Score. Esta ascensão baseou-se num amplo leque de factores, com uma progressão especialmente 
acentuada na tecnologia (sobretudo telemóveis) e ainda nas condições macroeconómicas e políticas. 
A melhoria da posição ocupada no Growth Environment Score reflecte-se no reconhecimento geral 





180Goldman Sachs Global Economics Group, BR/Cs and Beyond, 2007, pág. 75. 
181Ana Cláudia Além e Carlos Eduardo Cavalcanti, op. cit, pág. 53. 
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de que o Brasil merece estar incluído nos BRICs»182. Os capitalistas investem no Brasil, tanto os 
estrangeiros como os brasileiros, mas dará a operação os lucros desejados? 


Geografia do novo imperialismo 


Podemos chegar a algumas conclusões elucidativas ao averiguar, na tabela 21, para onde se dirigem 
os investimentos directos183 emanados do Brasil. 


Antes de mais, ressalta à vista na tabela 21 a primazia dos paraísos fiscais na repartição geográfica 
dos stocks de investimento directo provenientes do Brasil, o que aliás dificulta a interpretação das 
estatísticas quando se pretende averiguar quais os ramos de actividade a que os investimentos afinal 
se destinam. As Bahamas, as Bermudas, as Ilhas Cayman e as Ilhas Virgens Britânicas, somadas, 
perfizeram cerca de 2/3 dos stocks de 2001 a 2003, e de 2003 até 2006 responsabilizaram-se por 
mais ou menos metade dos stocks. Márcia Tavares, aliás, admitiu que «há jurisdições como 
Uruguai, Países Baixos e alguns estados dos Estados Unidos, cuja legislação atrai investimentos por 
razões análogas aos atrativos dos centros financeiros tradicionais» 184, e Daniela Corrêa e Gilberto 
Lima aceitaram que as emissões de investimentos directos para o Uruguai, e ainda para a Holanda 
em 2004, tiveram as características de uma busca de paraísos fiscais185, o que aumenta a dimensão 
do problema. 


Por um lado, essa prevalência resulta de operações, nomeadamente com derivativos, realizadas por 
instituições financeiras emissoras de investimentos directos. E se considerarmos os empréstimos 
entre companhias, o uso dos paraísos fiscais torna-se superior ainda. Por outro lado, ela indica que 
os investimentos se processam através de holdings sediadas nos paraísos fiscais, dirigindo-se daí 
para outros lugares. «No que se refere ao ramo de atividade receptora dos investimentos brasileiros 
diretos, o censo de 2005», escreveu Beky de Macadar, «evidencia a absoluta predominância do 
investimento em serviços (91%), sendo intermediação financeira e atividades auxiliares da 
intermediação financeira, seguros e previdência complementar responsáveis por 49,1% do total. 


182Jim O'Neill e Anna Stupnytska, 7he Long-Term Outlook for the BRICs and N-11 Post Crisis, Global 
Economics Paper nº 192, Goldman Sachs, 4 de Dezembro de 2009, pág. 15. 

183Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 
controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 
inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 

184Márcia Tavares, /nvestimento Brasileiro no Exterior: Panorama e Considerações sobre Políticas 
Públicas, Serie Desarrollo Productivo nº 172, Santiago, Chile: Cepal, Naciones Unidas, 2006, pág. 13. 

185Daniela Corrêa e Gilberto Tadeu Lima, «A internacionalização produtiva das empresas brasileiras: 
breve descrição e análise geral», comunicação apresentada ao Workshop sobre Internacionalização 
de Empresas, São Paulo: USP, Maio de 2006. 
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Quanto aos serviços prestados às empresas, predominam, nessa rubrica, que representa 36,1% dos 
IDEs [investimentos directos externos] em serviços, as despesas na constituição de holdings no 
exterior, para administrar os negócios internacionais de instituições financeiras e 
empresas»186.Alguns autores pretendem que esta predilecção pelos paraísos fiscais se deve a 
motivos especificamente brasileiros, em especial uma carga tributária considerada muito elevada. 
Trata-se, porém, de uma situação generalizada nos investimentos directos emanados de países em 
desenvolvimento e em transição, segundo o World Investment Report 2006; e em 2000 Hong Kong, 
as Bermudas, as Ilhas Virgens Britânicas e as Ilhas Cayman, em conjunto, responsabilizaram-se por 
76% do fluxo total de investimentos directos emanados daquele tipo de países, embora desde então 
a parte ocupada pelos paraísos fiscais tivesse descido e chegado nos meados da década passada a 
cerca de 1/10 do referido fluxo187. Recentemente, a crer no World Investment Report 2010, uma 
série de medidas internacionais contra a evasão fiscal e o aumento do número de tratados de 
bitributação reduziram mais ainda a passagem dos fluxos de investimento externo directo pelos 
paraísos fiscais1 88. 


Tabela 21: Distribuição geográfica do stock de Investimentos Externos Directos 
emanados do Brasil (em milhões de dólares e em %) 


2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Yo Ya Yo Ya Yo Yo 
Argentina 1.625 3,8 1.503 3,5 1.549 35 1.722 32 2.068 32 2136 22 
Áustria 21 0,0 106 02 324 0,7 397 07 659 1,0 3.819 3,9 


Bahamas 5.954 14,0 6.958 16,0 6.565 14,7 7.825 14,55 7.449 11,4 9.259 95 
Bermudas 990 23 1103 2,5 593 13 397 0,7 690 1,1 15.061 15,4 
Dinamarca 16 0,0 8 0,0 10 0,0 6.460 12,0 9.466 14,5 10.361 10,6 

Espanha 1.657 3,9 2.953 6,8 1.775 40 2.934 54 3324 51 4221 43 


Estados 
Unidos 


Holanda 208 0,5 247 06 599 13 1.095 20 2.936 45 3195 33 
Ilhas Cayman 14.785 34,7 16.465 38,0 15.097 33,7 13.930 25,8 15.113 23,1 20.284 20,8 


Ilhas Virgens 
Britânicas 


1401 3,3 1.830 42 2100 47 2.552 47 4163 64 3.942 4,0 


7109 16,7 5416 12,55 6314 14,1 6.254 11,6 7.333 11,2 10.345 10,6 





186Beky Moron de Macadar, «Os investimentos diretos no exterior dos países em desenvolvimento e a 
experiência brasileira recente», Indicadores Econômicos FEE, vol. 35 nº 3, Fevereiro de 2008, pág. 34. 

187United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from 
Developing and Transition Economies: Implications for Development, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2006, págs. xxiii, 106 e 108. 

188United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2010. Investing in 


a Low-Carbon Economy, Nova lorque e Genebra: United Nations, 2010, pág. 5. 
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Luxemburgo 5844 14 402 0,9 2.055 4,6 3.114 5,8 3.512 54 3.918 4,0 
Uruguai 3.121 7,3 1.547 3,6 2810 63 1.657 31 1.748 27 1743 158 
Subtotal 37.471 88,0 38.538 88,8 39.791 88,9 48.337 89,5 58.461 89,4 88.284 90,3 


Demais países, 


: 5.113 12,0 4.859 11,2 4.978 11,1 5.690 10,5 6.957 10,6 9.431 9,7 
dos quais: 


Angola 265 0,6 18 0,0 22 0,0 24 0,0 
China 

(sem Hong 15 0,0 13 0,0 15 0,0 28 0,1 
Kong) 

Hong Kong | 0,0 | 0,0 | 0,0 | 0,0 
Japão 46 0,1 52 0,1 76 0,2 103 0,2 
México 52 0,1 99 0,2 50 0,1 137 0,3 


Paraguai 40 0,1 29 0,1 59 0,1 86 0,2 
Total 42.584 100,0 43.397 100,0 44.769 100,0 54.027 100,0 65.418 100,0 97.715 100,0 


Nota: Os totais podem ser ligeiramente superiores ou inferiores a 100% por problemas de aproximação. 
Fontes: KPMG, Multinacionais brasileiras. A Rota dos Investimentos Brasileiros no Exterior, 2008; Márcia Tavares, 
Investimento Brasileiro no Exterior: Panorama e Considerações sobre Políticas Públicas, Serie Desarrollo Productivo 
nº 172, Santiago, Chile: Cepal, Naciones Unidas, 2006. 


Posta de lado a questão dos paraísos fiscais, é interessante observar na tabela 21 que uma 
percentagem significativa e crescente do stock de investimentos directos provenientes do Brasil 
localiza-se nos Estados Unidos e em Espanha. Como termo de comparação, veja-se que se trata de 
uma percentagem superior à ocupada pelo stock na Argentina, a qual aliás tem decrescido. Ora, 
como indiquei em 4 geopolítica das companhias transnacionais, os investimentos directos oriundos 
de países em desenvolvimento, além de estarem a constituir uma porção crescente do total mundial 
de investimentos externos directos, estão cada vez mais a dirigir-se para outros países em 
desenvolvimento. Num momento em que os Estados Unidos, o Japão e uma parte da União 
Europeia atravessam uma crise profunda, esta reorientação dos fluxos de capital tem grandes 
repercussões porque, em primeiro lugar, não reforça o antigo centro e, em segundo lugar, está a 
criar uma periferia para o centro novo. Porém, o caso do Brasil, pelo menos durante o período 
observado na tabela 21, não corresponde a essa norma, já que alguns países desenvolvidos se 
incluem entre os principais destinatários dos investimentos directos brasileiros. 


A que se deve esta discrepância? Representará um resto do passado, que a crise económica nos 
países desenvolvidos e os novos rumos da política externa brasileira ajudarão a ultrapassar? Ou será 
o sintoma de uma orientação específica, que cumpre explicar? 


Se o comércio externo servir para assinalar o caminho que será depois tomado pelos investimentos 
externos directos, então convém saber que, em 2010, 63% das exportações brasileiras se dirigiram 
para os países em desenvolvimento, enquanto a percentagem fora de 42% em 2000. A tabela 22 
mostra a orientação geográfica do comércio externo brasileiro em 2007. 


Tabela 22: Repartição geográfica do comércio externo do Brasil em 2007 (em %) 
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Mercosul 10,3 
Argentina 8,8 
Outros 1,5 
Chile 2,8 
México 2,2 
Ásia 19,8 
China 8,3 
Coreia 1,9 
Japão 3,2 
Outros 6,4 
Estados Unidos 15,7 
União Europeia 23,9 
Outros 25,3 


Fonte: Claudio L. S. Haddad, «Em favor de uma maior abertura», em Octavio de Barros e Fabio Giambiagi (orgs.), 
Brasil Globalizado. O Brasil em um Mundo Surpreendente, Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 


Mesmo numa leitura rápida da tabela 22 apercebemo-nos de dois factos significativos. Em primeiro 
lugar, o comércio externo com o triângulo económico (Estados Unidos, Japão e União Europeia) 
formado pelo antigo centro representou em 2007 menos de metade do total — 42,8%. Em segundo 
lugar, o comércio externo com a Ásia subiu a quase o dobro do comércio externo com o Mercosul, 
estando a China e a Argentina praticamente a par. Fica assim colocado o problema da posição da 
América Latina, e em especial do Mercosul, nas relações económicas do Brasil. «A criação do 
Mercosul parece ter servido mais para atrair os investimentos dos países desenvolvidos, 
interessados em se aproveitar das vantagens do mercado ampliado, do que de países da região», 
afirmaram com razão Daniela Corrêa e Gilberto Limal89. 


No que diz respeito à transnacionalização do capital, porém, as conclusões para já são diferentes e, 
tudo somado, a América Latina manteve-se até ao termo da década passada como o principal 
destino das companhias transnacionais de matriz brasileira, tanto nas fusões e aquisições como na 
criação de projectos novos. «Considerando diversas empresas brasileiras, de diversos setores», 
escreveram Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira, «a expansão ocorre, em média, na seguinte 
proporção: 46,23% para a América Latina; 20,61% para a Europa; 17,31% para a América do Norte; 
e 15,85% para outros continentes»190. Por seu lado, a Fundação Dom Cabral determinou a 
repartição geográfica das companhias transnacionais de matriz brasileira atribuindo 53% à América 
Latina, 17% à Europa, 15% à Ásia, 9% à América do Norte, 5% à África e 1% à Oceania. Além 
disso, embora o Brasil estivesse longe de se ter aproveitado plenamente do Mercosul, esta área 
funcionou como quadro de acolhimento e ajudou aos primeiros passos da internacionalização de 





189Daniela Corrêa e Gilberto Tadeu Lima, 0p. cit 

190Ana Cláudia Além e Rodrigo Madeira, «Internacionalização e competitividade: a importância da 
criação de empresas multinacionais brasileiras», em Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), O 
BNDES em um Brasil em Transição, Rio de Janeiro: BNDES: 2010, pág. 49. 
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algumas empresas brasileiras, incluindo as de menor porte. Mas convém analisar com certo detalhe 
as relações com a Argentina, o único país do Mercosul, além do Brasil, a ter relevância económica. 


No período de 1992 a 1996 os investimentos do Brasil na Argentina corresponderam, em termos de 
dólares, a aproximadamente 2% do total de investimentos directos aplicados nesse país. Cerca de 
90% deste investimento brasileiro foi aplicado na indústria manufactureira, num montante 
correspondente a 2,9% dos investimentos directos totais recebidos pelo sector. A presença brasileira 
reforçou-se nos anos seguintes, e no período de 1997 a 2000 o Brasil foi responsável por 5,7% do 
total de investimentos externos directos recebidos pela Argentina. Mas neste período a participação 
na indústria manufactureira declinou para 37% do investimento brasileiro, e 44,2% incidiram no 
sector de infra-estrutura e comunicação. A crise económica sofrida pela Argentina no final da 
década de 1990 proporcionou novas oportunidades ao capital brasileiro, que se lançou numa série 
de aquisições de grande porte, e em 2002, graças à Petrobras, o Brasil foi o maior investidor 
estrangeiro na Argentina. Nos anos seguintes, porém, vemos na tabela 1 que se reduziu 
progressivamente a parte ocupada pela Argentina no stock de investimentos directos emanados do 
Brasil. 


r 


Feito o balanço, o Brasil é o maior investidor externo da América Latina, mas não é o maior 
investidor externo na América Latina. Segundo The Economist, as autoridades do Chile, da 
Colômbia e do Peru, três países que estão em vias de formar um grupo económico, eventualmente 
adicionando o México, «disseram que o Brasil se mostra mais interessado em se converter numa 
potência global do que em aprofundar a integração da América do Sul»191. Observa-se aqui uma 
contradição entre as indicações fornecidas pelo comércio externo e as fornecidas pelos 
investimentos externos directos, sendo possível admitir que, dado o atraso da transnacionalização 
do capital brasileiro, seja o comércio externo a ditar o rumo. Pesa neste sentido a redução relativa 
dos investimentos directos orientados para a Argentina, que vimos assinalada na tabela 1. Talvez a 
evolução das relações com a China dê nos próximos anos uma resposta a esta questão. 


Até ao ano 2000 o comércio entre o Brasil e a China manteve-se em dimensões muito modestas, 
mas cresceu rapidamente a partir de então. Em média e avaliadas em dólares, as exportações da 
China para o Brasil mais do que quadruplicaram no período de 2000 a 2004 relativamente ao 
período de 1986 a 1999, e quase triplicaram de 2005 a 2007 relativamente ao período anterior. 
Paralelamente, as importações da China provenientes do Brasil quase quadruplicaram de 2000 a 
2004 relativamente ao período de 1986 a 1999 e mais do que quadruplicaram de 2005 a 2007 
relativamente ao período anterior. Isto significa que a China, que em 1999 ocupara o 15º lugar na 
lista dos países de destino das exportações brasileiras, recebendo 1,4% das exportações totais, 
passou em 2007 para 3º lugar, recebendo 6,7% do total, e em 2010 ocupou o 1º lugar, com 15,2% 
do total. De 2002 a 2010 as exportações do Brasil para a China, medidas em dólares, cresceram 
1.000%. Quanto à estrutura do comércio externo entre os dois países, enquanto a China exporta 
cada vez mais produtos intensivos em tecnologia, o Brasil exporta commodities e produtos 
intensivos em recursos naturais, sendo mínima a exportação de produtos manufaturados e 


191 7he Economist, 9 de Abril de 2011, pág. 49. 
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semimanufaturados. Isto não impede uma evolução de preços favorável ao Brasil, como analisei no 
segundo artigo desta série, e de 2000 a 2007 os termos de troca elevaram-se mais de 50% em 
benefício do Brasil. 


Entretanto, as relações entre os dois países no âmbito dos investimentos externos directos são 
escassas. «A embaixada brasileira em Pequim relata que há 40 joint ventures de empresas brasileiras 
na China, entre bancos, empresas comerciais e empresas industriais», indicaram Maria Tereza 
Fleury e Afonso Fleury. «Entre as maiores MNEs [empresas multinacionais] brasileiras, seis 
instalaram plantas [fábricas] em território chinês. As empresas chinesas têm planos de se instalar no 
Brasil»192. Mas ainda é muitíssimo pouco. Segundo o Boletim Sobeet nº 69 (está indicado nº 66 
por engano), de 22 de Abril de 2010, o stock de investimento directo chinês no Brasil atingia apenas 
0,2% do stock total de investimentos directos no país, e de acordo com o Boletim Sobeet nº 77, de 
25 de Janeiro de 2011, na média de 2001 a 2009 a China participou com 0,1% no fluxo de 
investimentos directos recebidos pelo Brasil, tendo subido em 2010, mas com uma participação de 
apenas 1,0%. Na esfera política parece haver interesse pelo aumento dos investimentos directos 
cruzados entre os dois países. Quando visitou o Brasil, em Novembro de 2004, o presidente chinês 
estava acompanhado pela habitual comitiva de homens de negócios e fez as habituais promessas de 
investimento, e entretanto foi estabelecido em Pequim um escritório da Agência Brasileira de 
Promoção das Exportações e Investimentos, APEX. Os números dirão futuramente o resultado 
destas iniciativas. 


Na passada década as relações entre o Brasil e a China caracterizaram-se, portanto, por um duplo 
desequilíbrio. Em primeiro lugar, o desequilíbrio na estrutura das exportações: commodities e 
produtos intensivos em recursos naturais para um lado, produtos intensivos em tecnologia para o 
outro. Em segundo lugar, o desequilíbrio entre o grande volume e a elevada taxa de crescimento do 
comércio externo sino-brasileiro e o volume pequeno e a baixa taxa de crescimento dos 
investimentos directos entre os dois países. Pode suceder que estes desequilíbrios sejam apenas 
episódicos, que o Brasil diversifique os ramos de produção mobilizados para o relacionamento com 
a China e que o rumo tomado pelo comércio externo anuncie o rumo que há-de ser seguido pelos 
investimentos externos directos. Mas pode também acontecer que este duplo desequilíbrio se 
mantenha. Será que a economia brasileira se irá converter numa periferia do centro chinês? Ou 
tratar-se-á de uma simbiose de novo tipo? 


Entretanto a África, por onde se iniciou o colonialismo moderno, está a surgir como a última 
fronteira do imperialismo. Os países que sucessivamente ocuparam a posição central fracassaram no 
empenho de modernizar as economias africanas e de implantar no continente relações sociais de 
produção verdadeiramente capitalistas. Agora, que os países desenvolvidos entraram em crise e um 
novo centro se está a formar, será que os principais países emergentes conseguirão realizar o que os 
outros não realizaram? A China expande a sua penetração em África, e que faz o Brasil? 


192Maria Tereza Fleury e Afonso Fleury, «Brasil e China — caminhos cruzados em seus processos de 
internacionalização», em Afonso Fleury e Maria Tereza Leme Fleury (orgs.), /nternacionalização e os 
Países Emergentes, São Paulo: Atlas, 2007, pág. 148. 
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Por enquanto, segundo o Brazil Investment Guide de 18 de Maio de 2011, o comércio externo entre 
o Brasil e os países africanos chega a metade do chinês e as firmas brasileiras activas em África, 
que eram 13 em 1995, são agora 500. Mas o World Investment Report 2010 indicou que no período 
de 2006 a 2008 o fluxo de investimento directo da China para África alcançou 2.528 milhões de 
dólares, enquanto o do Brasil ficou em 14 milhões193. Nas relações triangulares entre o Brasil, a 
África e a China parece reproduzir-se o mesmo desequilíbrio que observei há pouco nas relações 
entre o Brasil e a China. O Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, BNDES, 
inaugurou uma linha de apoio às relações económicas com a África e o presidente do Banco, 
Luciano Coutinho, explicou que o lugar ocupado pelo Brasil como grande produtor de commodities 
não é sintoma de atraso mas de avanço tecnológico num domínio específico, e que este avanço pode 
ser rentabilizado: «[...] o Brasil tem o biocombustível: o etanol e o biodiesel. É possível 
transformar o etanol brasileiro em uma commodity internacional. Transformado em commodity, o 
etanol poderá oferecer grande contribuição às economias em desenvolvimento (especialmente à 
África), em termos de redução de emissões pelos seus sistemas automotivos e de abertura de 
oportunidade de expansão do emprego»194. 


Procurei assim traçar o mapa rudimentar da nova geografia económica do Brasil, mas falta saber o 
que se constrói, ou se pretende construir, no terreno descoberto. 


Teia do novo imperialismo 


Qualquer que seja a actuação dos governos, as grandes companhias definem uma orientação política 
própria, e fazem-no mais ainda nesta era de transnacionalização, em que a dispersão das cadeias 
produtivas e a fragmentação ou deslocalização das sedes começaram a cortar os últimos elos que 
podiam prender uma companhia ao país de origem. É por vezes difícil saber se a estratégia 
prosseguida por uma grande companhia transnacional é definida por ela e conta com o apoio das 
autoridades do país onde se situa a matriz ou se o processo é inverso e a companhia actua como um 
braço económico do governo. 


Por exemplo, a Petrobras dá prioridade à condução na América do Sul de um plano de integração 
energética regional na exploração do petróleo e do gás natural, e neste sentido tem orientado tanto 
as suas fusões e aquisições como os seus investimentos em projectos novos. Referindo-se a esta 
companhia e ainda à Odebrecht, Carlos Gouveia considerou que «para ambas as empresas [...] a 
diplomacia governamental brasileira pode ser particularmente eficaz na intermediação de contratos 
que garantam benefícios locais». Mas na página seguinte o autor afirmou que «apesar da ausência 
de dados conclusivos, é razoável supor que a condição de estatal e o apoio político brasileiro às suas 
operações permitam que a Petrobras exerça uma considerável influência no próprio governo, 





193United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2010, op. cit, pág. 
35. 
194Luciano Coutinho, «A construção de fundamentos para o crescimento sustentável da economia 


brasileira», em Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi (orgs.), op. cit, pág. 35. 
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validando assim a estratégia de lobbies [...] com vistas a angariar recursos e obter vantagens 
competitivas [...)»195. Quem toma aqui a iniciativa, o governo ou as companhias? Creio que a 
hesitação de Carlos Gouveia reflecte a ambiguidade da própria situação real, e a relação da 
Petrobras com o Estado brasileiro insere-se no capitalismo burocrático, tal como o descrevi noutro 
artigo desta série. 


«Seria importante desenvolver dentro das empresas multinacionais brasileiras uma espécie de 
departamento de relações políticas internacionais (como já há para as relações institucionais ligadas 
ao mercado de ações e à mídia), com pessoal qualificado para entender e lidar com instâncias 
públicas dos países [...] em que a empresa atue», advertiu Albino Pimentell96. Mas mesmo sem 
isso as companhias transnacionais de origem brasileira sabem lançar raízes e tecer redes nas 
sociedades onde investem. 


Analisar as desigualdades sociais apenas através da distribuição dos rendimentos e definir as elites 
através da acumulação de fortunas é enganador, porque igualmente sintomática é a diferença na 
repartição do poder. Uma pessoa muito rica que seja apenas rentista ou especulador tem uma 
escassa importância social. Se quiserem saber quem é realmente importante averiguem quantas 
pessoas um empresário pode despedir [demitir] em todo o mundo ao determinar uma simples 
reorganização da sua firma. Quantas mais pessoas ele puder despedir, ou seja, quantos mais homens 
e mulheres tiver a trabalhar sob as suas ordens, mais elevada é a sua posição na hierarquia, quer seja 


um proprietário formal do capital (burguês) quer detenha o controlo prático sobre o capital (gestor). 


De acordo com certas estimativas, em 2005 as companhias transnacionais empregavam nas suas 
filiais cerca de 62 milhões de trabalhadores, dos quais 7,4 milhões laboravam para as filiais de 
companhias transnacionais sediadas em países em desenvolvimento e em transição197. Por seu 
lado, segundo uma firma de auditoria e consultoria, as companhias transnacionais de matriz 
brasileira empregavam há poucos anos atrás 77.000 pessoas no exterior198, e se em média a 
percentagem do pessoal estrangeiro no pessoal total destas companhias é menor do que nas 
principais companhias transnacionais sediadas nas economias em desenvolvimento, é natural que 
esta percentagem aumente com o crescimento dos investimentos directos199 oriundos do Brasil. 


195Carlos Felipe de Souza Gouveia, Estratégias de Internacionalização de Empresas Multinacionais 
Brasileiras: Teoria versus Prática, dissertação de mestrado, Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 
Vargas, 2010, págs. 68 e 69. 

196João Eduardo Albino Pimentel, «Empresas multinacionais brasileiras e chinesas: uma perspectiva 
teórica sobre as possibilidades de estreitamento das relações», comunicação apresentada ao XII 
SEMEAD Empreendedorismo e Inovação, São Paulo: USP, Agosto de 2009. 

197United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006. FDI from 
Developing and Transition Economies: implications for Development, Nova lorque e Genebra: United 
Nations, 2006, págs. xviii e 10. 

198KPMG, Multinacionais brasileiras. A Rota dos Investimentos Brasileiros no Exterior, 2008, pág. 13. 

199Classificam-se como investimentos externos directos aqueles que asseguram ao investidor o 


controlo ou, pelo menos, um interesse duradouro e uma influência decisiva na empresa estrangeira 
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Veja-se o exemplo da Odebrecht, que em 2010 ocupava o quinto lugar na lista das companhias mais 
internacionalizadas organizada pela Fundação Dom Cabral e ocupava o quarto lugar na 
internacionalização da mão-de-obra, com 49% de funcionários no estrangeiro200, correspondendo a 
«aproximadamente 69 mil em todo o mundo, segundo dados de junho de 2009»201, sendo «um dos 
maiores empregadores em Angola»202. Estas companhias dispõem de um duplo poder, tanto pelo 
facto de assalariarem como de poderem deixar de assalariar e lançarem no desemprego. 


É enquanto empregadoras, directas ou indirectas, e neste caso mediante o recurso à subcontratação, 
que as companhias transnacionais lançam a rede nas sociedades em que se inserem. A este respeito 
interessa saber que, como informou o World Investment Report 2006, as companhias oriundas de 
países em desenvolvimento estabelecidas noutros países em desenvolvimento recorrem geralmente 
a tecnologias menos capital-intensivas do que as suas congéneres vindas de países desenvolvidos, o 
que significa que empregam proporcionalmente mais mão-de-obra e, por conseguinte, adquirem 
maior relevância social203. Nesta perspectiva, deve considerar-se que as tecnologias aplicadas pelas 
companhias transnacionais provenientes de países em desenvolvimento, embora possam não ser tão 
sofisticadas como as existentes nos países desenvolvidos, adequam-se eventualmente melhor aos 
demais países em desenvolvimento. Assim, pode suceder que os investimentos externos directos 
entre países em desenvolvimento provoquem uma maior difusão do progresso tecnológico do que 
aqueles emanados de países desenvolvidos, o que reforça a implantação social das companhias 
transnacionais sediadas em países emergentes e mais ainda as coloca no centro de redes de mão-de- 
obra. 


O impacto de uma companhia transnacional sobre o tecido sócio-económico de uma região ou de 
um país aumenta quando os investimentos se dirigem para a criação ou o desenvolvimento de infra- 
estruturas, sobretudo em lugares onde elas são precárias. Deste modo a companhia passa a deter um 
ascendente sobre populações inteiras. Um teste para medir a inserção de uma companhia nos 
tecidos sociais que albergam as suas filiais é o grau em que ela é capaz de absorver as diferentes 
culturais locais e de as integrar no seu próprio modelo de funcionamento. É certo que a 
multiculturalização de uma companhia depende também de factores internos, e quanto maior for a 
rigidez da sua gestão, tanto menor será a sua adaptabilidade. De qualquer modo, para que a 
transnacionalização seja efectiva a empresa deve ser capaz de se multiculturalizar. Entre os 





onde o capital é aplicado. Considera-se habitualmente que o investimento é directo quando permite 
adquirir uma participação superior a 10% do capital de empresas estrangeiras. Uma participação 
inferior é considerada como um investimento de portfolio ou investimento em carteira. 

200Fundação Dom Cabral, Ranking Transnacionais Brasileiras 2010. Repensando as Estratégias 
Globais, págs. 8e 16. 

201Carlos Felipe de Souza Gouveia, op. cit, pág. 60. 

202United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2010. Investing in 
a Low-Carbon Economy, Nova lorque e Genebra: United Nations, 2010, pág. 36. 

203United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006, op. cit., págs. 
198-199. 
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elementos que distinguem as companhias transnacionais de hoje das companhias multinacionais da 
época anterior conta-se a ultrapassagem da fase em que a sede exportava gestores e modelos 
organizativos, substituindo-a pelo recrutamento de gestores locais e pela adaptação a modelos 
organizativos locais. O grau de multinacionalização das administrações serve para apreciarmos o 
grau de implantação de uma companhia transnacional nas sociedades de acolhimento. 


O crescimento dos investimentos directos emanados do Brasil é um fenómeno recente e, com 
poucas excepções, as companhias transnacionais de origem brasileira são ainda demasiado 
incipientes para que a multiculturalização das suas administrações atinja qualquer grau 
significativo. Referindo-se às vinte principais companhias transnacionais sediadas no Brasil, de 
acordo com a lista organizada pela Fundação Dom Cabral, Albino Pimentel indicou que «todos os 
dirigentes das empresas classificadas pelo estudo são de nacionalidade brasileira, e apenas cinco dos 
157 membros da diretoria são estrangeiros»204. No entanto, a propósito da «estratégia de 
internacionalização da WEG», Reisen de Pinho esclareceu que uma característica «era o seu foco no 
desenvolvimento de lideranças e na criação de uma cultura organizacional que atendesse a sua nova 
condição de empresa global. Além de treinamento constante da sua força de trabalho como um todo, 
a empresa mantinha um programa de job rotation [rotação de profissionais] internacional que 
incluía país, divisão, cargo e mercado de um grupo de executivos internacionais. O objetivo era 
maximizar a característica de crescente multiculturalidade da empresa». Um processo idêntico 
ocorre com a Vale, que, para «sustentar a sua rápida expansão internacional», «investia no 
desenvolvimento de uma cultura de âmbito global, através de políticas e programas que 
suportassem as suas atividades no Brasil e no exterior. Entre outros, a empresa criou um programa 
de trainees [estagiários] internacionais, propiciava treinamento, no Brasil, de estrangeiros 
contratados para operar em seus países de origem e incentivava o envio de brasileiros para atuarem 
em suas unidades externas»205. Será que estas duas companhias, que se contam entre as mais 
internacionalizadas, apontarão o caminho às suas congéneres de matriz brasileira? 


Na época actual, com as cadeias produtivas cada vez mais dispersas por vários países e com as 
redes de subcontratação permeando mais longe as sociedades locais, criam-se condições que 
pressionam as empresas a acentuar a sua multiculturalidade, sendo de esperar que um número 
crescente de companhias transnacionais de matriz brasileira siga o exemplo da Vale e da WEG. 
Aqueles leitores que tiverem propensão para as críticas apressadas devem parar um pouco e reflectir 
que o ascendente de uma firma será tanto maior quanto mais ela funcionar de modo eficaz e 
amigável. É fácil atacar as companhias transnacionais, como aliás quaisquer outras, quando os bens 
e serviços que vendem são deficientes e quando poluem as áreas em redor e envenenam os 
habitantes, ou quando entram em conflito com as autoridades locais. A estas denúncias se dedicam 
os ecológicos e os defensores dos direitos humanos, que, no entanto, se mantêm silenciosos ou até 
aplaudem sempre que a companhia cria condições para um processo de exploração eficaz e evita 
matar os seus trabalhadores e os consumidores dos seus produtos, ou seja, quando aumenta a 


204João Eduardo Albino Pimentel, op. cit. 
20bRicardo Reisen de Pinho, Gigantes Brasileiros: Multinacionais Emergentes e Competição Global, 


tese de doutoramento, São Paulo: Fundação Getúlio Vargas, 2008, págs. 54 e 58. 
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produtividade e promove o mercado. Os ecológicos e os declamadores cumprem assim a sua 
função, que é a de estigmatizar o capitalismo atrasado e estimular o capitalismo desenvolvido. 
bj 


A inserção das companhias nas sociedades de acolhimento de modo a reduzir as fricções é hoje 
correntemente denominada Responsabilidade Social de Empresa ou, com uma nomenclatura que 
toca de mais perto no alvo, Investimento Social da Empresa. Aliás, as companhias transnacionais 
passaram a ser passíveis de responsabilização por crimes internacionais e estão a ser desenvolvidas, 
a partir de vários quadros institucionais — a Organização das Nações Unidas, a Organização 
Internacional do Trabalho e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, 
OCDE, entre outras — normas que, embora desprovidas de carácter imperativo, pretendem vincular 
as companhias transnacionais ao respeito do que se considera direitos humanos. Não se trata de 
filantropia mas, tal como se diria no século XIX, de interesses bem entendidos. 


«Nos últimos anos as administrações das companhias têm prestado uma atenção crescente à questão 
da RSE [Responsabilidade Social de Empresa] e muitas companhias decidiram adoptar uma política 
de RSE», afirmou muito oportunamente o World Investment Report 2006. «As companhias não o 
fizeram apenas por causa das relações públicas; elas estão também cada vez mais a reconhecer que 
uma actuação correcta pode influenciar o desempenho da empresa. De facto, algumas pesquisas 
recentes indicam uma relação positiva entre a sensibilização para a RSE e o desempenho dos 
negócios. [...] Uma sensibilização crescente para a RSE pode permitir que uma empresa aumente a 
sua competitividade a longo prazo, facilitando o acesso a financiamento, parceiros e mercados e 
reduzindo os riscos legais e operacionais»206. E o World Investment Report 2007 insistiu que as 
companhias «podem obter vantagens operacionais a longo prazo graças ao cumprimento de padrões 
básicos de direitos humanos, enquanto parte de uma orientação mais vasta em prol de um 
investimento responsável»207. Um grupo de pesquisadores brasileiros indicou que diversos estudos 
«relacionam práticas de Responsabilidade Social a benefícios institucionais e comerciais, como uma 
maior visibilidade da marca e associação da imagem empresarial a projetos sociais que atraem a 
simpatia do consumidor e podem resultar em crescimento de vendas, além do aumento do grau de 
satisfação do próprio quadro de funcionários, contribuindo para a motivação e retenção de 
profissionais»208. Por seu turno, Pascal Lamy, antigo comissário europeu do Comércio e 
actualmente director-geral da Organização Mundial do Comércio, sustentou a existência de uma 
correlação directa entre a Responsabilidade de Empresa nas questões sociais e ambientais e o 





206United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006, op. cit., págs. 
235-236. 

207United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2007. 
Transnational Corporations, Extractive Industries and Development, Nova lorque e Genebra: United 
ations, 2007, pág. 178. 

208Marco Antonio Figueiredo Milani Filho, Claudia Vasconcellos Silva Habib e Aida Maria Mendes 





Milani, «Internacionalização de empresas e investimentos sociais privados: uma relação inversa?», 
Revista Contabilidade e Controladoria, vol. 2 nº 1, 2010. 
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desempenho financeiro209. Na mesma perspectiva, o vice-primeiro-ministro da Malásia declarou 
que a adopção por uma empresa de uma política de Responsabilidade Social «contribui para 
melhorar o desempenho financeiro, salienta a imagem de marca e aumenta a capacidade de atrair e 
reter a melhor força de trabalho, contribuindo com até 30% do valor de mercado de uma 
companhia»210. Também um estudo realizado pela Universidade de Harvard colocou números nas 
boas intenções, concluindo que a adopção da Responsabilidade Social permite às empresas 
quadruplicarem a taxa de crescimento211. 


A noção de empresa cidadã não é uma demagogia nem uma fachada. Para isso basta a publicidade. 
A empresa cidadã é uma actualização e uma expansão da velha gestão paternalista, em que o 
domínio exercido pela administração da firma sobre os trabalhadores durante o horário de trabalho 
se ampliava num domínio exercido sobre as próprias famílias dos trabalhadores vinte e quatro horas 
por dia. Agora, a empresa cidadã vai muitíssimo mais longe e com os seus programas enquadra e 
influencia populações inteiras. É esta a mais profunda base social do imperialismo. 


Uma organização brasileira, o Instituto Ethos, a principal desta área na América Latina, tem como 
associadas empresas cujo facturamento anual corresponde a cerca de 35% do Produto Interno Bruto, 
PIB, do Brasil e que empregam cerca de 2 milhões de pessoas. «Políticas e práticas consideradas 
socialmente responsáveis integram a visão estratégica de 89% das empresas nacionais», indicaram 
Milani Filho et al., advertindo sensatamente de que «é fato comum a adoção do discurso 
socialmente responsável pelas empresas brasileiras em seus respectivos relatórios e notas ao 
mercado, mas entre o discurso e a evidenciação das informações que dimensionam e quantificam o 
real envolvimento das entidades em projetos e ações sociais há uma distância a ser superada». Estes 
autores, tomando como base as trinta companhias de matriz brasileira que a Sociedade Brasileira de 
Estudos de Empresas Transnacionais e da Globalização Econômica, SOBEET, considera mais 
internacionalizadas, chegaram à conclusão de que, em média, quanto maior o grau de 
internacionalização tanto menos essas companhias prestam informações acerca de quaisquer 
investimentos em empreendimentos de Responsabilidade Social realizados no Brasil212. Não me 
parece arriscado concluir que, tendo as empresas interesse em divulgar os investimentos sociais a 
que procedem, se não o fazem é porque esses investimentos não existem. Fica colocada, assim, a 
questão de saber em que medida as companhias se preocupam com a Responsabilidade Social nos 
países estrangeiros onde estabelecem filiais. 





209Eloi Junior Damke e Queila Regina Souza, «Responsabilidade social e estratégia internacional: 
pressupostos teóricos e diretrizes para a atuação de multinacionais em países em 
desenvolvimento», em Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, Mesponsabilidade 
Social das Empresas. A Contribuição das Universidades, vol. 4, São Paulo: Peirópolis, 2005. 

210United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006, op. cit, pág. 
237. 

211 Eloi Junior Damke e Queila Regina Souza, op. cit 


212Marco Antonio Figueiredo Milani Filho et a/, op. cit. 
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A Odebrecht constitui um bom teste, porque a companhia dispõe de um modelo organizativo 
denominado Tecnologia Empresarial Odebrecht, sistematizado pelo fundador da empresa, Norberto 
Odebrecht. «A cultura organizacional da empresa, codificada através da Tecnologia Empresarial 
Odebrecht (TEO), incentiva a predisposição para a participação de experiências, conhecimentos e 
insights do indivíduo para a coletividade e vice-versa», relatou Moacir Oliveira Júnior. «Conceitos 
como codificação do conhecimento existente, gestão do conhecimento, inovação e criação de novo 
conhecimento fazem parte das estratégias de crescimento internacional da empresa» e é importante 
saber que «para a Odebrecht, a transferência do conhecimento segue a lógica da participação 
colaborativa independentemente de posições hierárquicas». Ora, a Odebrecht inseriu nesta 
Tecnologia Organizacional as suas filiais no estrangeiro. «Dentro da rede mundial do grupo 
Odebrecht, o conhecimento é articulado corporativamente pelo CIADEN (Departamento de 
Conhecimento e Informação para Apoiar o Desenvolvimento de Negócios) a partir do conhecimento 
gerado nos vários projetos internacionais desenvolvidos, que os redireciona às unidades 
interessadas. Esse compartilhamento se processa através da comunicação direta entre os 
participantes que procedem de distintos lugares, possibilitando rica troca de experiências, bem 
como por meio documental. As Comunidades de Conhecimento, um dos fóruns de 
compartilhamento organizacional, são estruturadas em plataformas de Intranet, e procuram 
preservar conhecimentos provenientes dos diversos projetos desenvolvidos ou em desenvolvimento 
na empresa, independentemente se são gerados pelos operários da frente de serviço, ou pelos 
experts profissionais, preservando, assim, conhecimentos valiosos que propiciam à empresa 
competências e vantagens»213. A Fundação Dom Cabral confirmou que «para lidar com a distância 
cultural existente entre os países em que atua, a empresa conta com o apoio do projeto de 
Tecnologia Empresarial Odebrecht, TEO, que tem como objetivo reduzir o choque cultural 
existente»214. Isto significa que, nos países para onde se expande, a Odebrecht procura a 
colaboração de parceiros locais e investe na qualificação técnica, mesmo quando se trata de mão- 
de-obra temporária215. 


Em Angola, o modelo organizacional da Odebrecht, dando-lhe «a capacidade de gerir de forma 
descentralizada grandes obras de engenharia foi crucial para o sucesso do empreendimento», 
explicaram Afonso Fleury e Maria Tereza Fleury216. Um sucesso obtido, aliás, por meios amplos, 
porque o facto de a Odebrecht estar «historicamente mais empenhada em transmitir conhecimentos 
técnicos do que em absorvê-los», sendo benéfico para as economias onde instala as filiais, serve-lhe 





213Moacir de Miranda Oliveira Júnior, «Transferência de conhecimento e o papel das subsidiárias em 
corporações multinacionais brasileiras», em Afonso Fleury e Maria Tereza Leme Fleury (orgs.), 
Internacionalização e os Países Emergentes, São Paulo: Atlas, 2007, págs. 227-228. 

214Fundação Dom Cabral, op. cit, pág. 13. 

215Carlos Felipe de Souza Gouveia, op. cit, pág. 72. 

216Afonso Fleury e Maria Tereza L. Fleury, «Internacionalização das empresas brasileiras: em busca de 
uma abordagem teórica para os /ate movers», em Afonso Fleury e Maria Tereza Leme Fleury (orgs.), 


op. cit., pág. 10. 
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de «moeda de troca nas negociações junto a seus governos, especialmente no que se refere às 
garantias políticas e burocráticas»2177. 


Adoptando formas de implantação não muito diferentes, a Petrobras contribui nos países de 
acolhimento, entre os quais em Angola, para projectos humanitários envolvendo a construção de 
escolas e creches, de postos de saúde e hospitais e apoia organizações sócio-culturais, além de 
promover programas de qualificação profissional no ramo petrolífero218. Esta actuação da 
Petrobras é tanto mais significativa quanto «num levantamento de alegadas violações de direitos 
humanos cometidas por empresas, 2/3 de um total de 65 violações denunciadas por ONGs 
relacionaram-se com as indústrias extractivas e ocorreram principalmente em países pobres com 
governos fracos»219. 


A modalidade de funcionamento adoptada pela Odebrecht, pela Petrobras e por tantas outras 
companhias transnacionais, assim como é mais produtiva e, portanto, permite uma maior 
exploração dos trabalhadores, também é a que melhor insere a empresa no meio social e, portanto, 
que mais profundamente radica o imperialismo. Ao contrário do que parece, estas empresas 
constituem um perigo social muito maior do que aquelas que depredam o ambiente e espalham a 


devastação. 


A este respeito, é mais uma vez em África que o governo brasileiro coadjuva as companhias 
transnacionais, confirmando a apreciação de Sombra Saraiva que mencionei noutro artigo desta 
série. É que se a diplomacia pode criar condições propícias aos investimentos directos, existe um 
tipo de actuação, considerada humanitária, pela qual um governo contribui para o clima de simpatia 
com que se rodeia a Responsabilidade Social de Empresa. Segundo o Brazil Investment Guide de 18 
de Maio de 2011, enquanto em 2002 o governo brasileiro desenvolvia 21 projectos em 7 países 
africanos, agora ocupa-se de cerca de 300 projectos em 37 países. A Fundação Oswaldo Cruz, que 
se dedica a pesquisas na área da saúde pública, encabeça um projecto para o tratamento da Sida 
[Aids] em Moçambique, onde mais de 1/10 da população está atingida pela doença. Outras 
iniciativas estão a cargo do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, SENAI, entre elas um 
programa de treinamento profissional no montante de 20 milhões de dólares. Por fim, a intervenção 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, Embrapa, tem sido especialmente relevante, tanto 
mais que esta instituição estabelece habitualmente parcerias de Pesquisa e Desenvolvimento com 
companhias transnacionais, no interior do Brasil e fora das fronteiras. A Embrapa está a desenvolver 
em pelo menos 13 países africanos vários tipos de plantação, incluindo alimentos, e a melhorar a 
sua produtividade, além de manter programas de formação e treinamento de técnicos locais. Todas 
estas organizações põem à disposição das sociedades autóctones tecnologias e competências 





217 Carlos Felipe de Souza Gouveia, 0p. cit, págs. [6 e 72. 

218United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2006, op. cit, pág. 
233. 

219United Nations Conference on Trade and Development, World Investment Report 2007, op. cit, pág. 
152. 
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desenvolvidas no Brasil, o que rodeia os investimentos directos brasileiros de uma aura de prestígio 
e lhes torna mais fácil apresentarem-se a uma luz favorável. 


A Embrapa está por detrás do mais recente avanço do imperialismo brasileiro em África. Prevê-se 
que em Setembro de 2011 parta do Mato Grosso uma primeira leva de 40 empresários agrícolas 
para quatro províncias do norte de Moçambique, precisamente onde a Embrapa mantém um 
projecto destinado a adaptar localmente sementes de algodão, soja, milho, sorgo e feijão do cerrado 
brasileiro. Como os bons resultados conseguidos pela agricultura brasileira nos últimos anos têm 
assegurado fortes lucros aos empresários agrícolas, que por isso ficam interessados em aumentar as 
áreas de exploração, o preço das terras no Brasil subiu acentuadamente, sendo o Mato Grosso o 
sexto estado com maior valorização das terras. Ora, em Moçambique a terra é propriedade do 
Estado, arrendada aos particulares, e neste caso o governo moçambicano oferece em concessão por 
cinquenta anos, renováveis por outros cinquenta, uma área total de 6 milhões de hectares, destinada 
sobretudo à plantação de soja, algodão e milho, mediante um imposto anual equivalente a 21 reais 
por hectare. Para ter uma ideia do que aquela superfície representa, recorde-se que o cultivo de 
cana-de-açúcar no estado de São Paulo ocupa só cerca de 5 milhões de hectares. Compreende-se o 
entusiasmo de Carlos Ernesto Augustin, presidente da Associação Mato-Grossense dos Produtores 
de Algodão, ao declarar que «Moçambique é um Mato Grosso no meio da África, com terra de 
graça, sem tanto impedimento ambiental e frete muito mais barato para a China». E acrescentou: 
«Hoje, além de a terra ser caríssima em Mato Grosso, é impossível obter licença de desmate e 
limpeza de área». Outra das condições impostas pelo governo moçambicano, a de 90% da mão-de- 
obra nessas explorações agrícolas ser obrigatoriamente composta por naturais do país, representa na 
verdade um benefício suplementar para os empresários, já que gastarão menos em salários do que se 
levassem consigo camponeses brasileiros. «Quem vai tomar conta da África? Chinês, europeu ou 
americano?», perguntou Carlos Augustin, e ele mesmo deu a resposta: «O brasileiro, que tem 
conhecimento do cerrado»220. 


«A crescente projeção externa do Brasil tem aspectos muito positivos, como maior visibilidade e 
crescente responsabilidade externa», escreveu Rubens Barbosa, antigo embaixador do Brasil em 
Londres e em Washington e actualmente consultor de negócios, «mas também tem aspectos 
negativos, como a percepção de que o País começa a atuar como uma “força imperialista” ou de 
dominação. O Brasil tem de começar a se acostumar com o ônus da maior visibilidade e presença 
externa e as empresas nacionais têm de passar a contar, cada vez mais, com políticas públicas que 
apoiem sua continuada expansão no exterior»221. Se for exacto, como defendo, que a 
Responsabilidade Social de Empresa assegura às companhias transnacionais uma penetração ampla 
e durável nas sociedades onde se estabelecem, então a intervenção da Embrapa, da Fundação 
Oswaldo Cruz ou do SENAI não é menos importante do que a acção das embaixadas e dos 
consulados. 





220Patrícia Campos Mello, «Moçambique oferece terra à soja brasileira», Folha de S. Paulo, 14 de 
Agosto de 2011. 

221 Rubens Barbosa, «Proteção de investimentos no exterior», O Estado de S. Paulo, 24 de Fevereiro de 
2009. 
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Graças a esta conjugação de esforços vai-se formando a teia do imperialismo brasileiro. E agora 
digam-me: reconhecem aqui o Brasil ao qual fomos habituados? 


Agosto de 2011 
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